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A presente investigação tem como finalidade conhecer os contextos, trajetórias 
escolares e dinâmicas juvenis de alunos que frequentam os Cursos de Educação e Formação 
na Escola Secundária Infante D. Henrique, no Porto. Neste prisma, o estudo tem como foco 
central os alunos que integram os Cursos de Educação e Formação.  
O insucesso escolar e abandono escolar precoce comportam, atualmente, números 
preocupantes. Neste sentido, torna-se imperioso desenvolver políticas educativas no combate 
a estes fenómenos. Os Cursos de Educação e Formação nasceram para dar respostas efetivas a 
estes problemas, de forma a colmatar as falhas existentes no sistema. Numa sociedade cada 
vez mais tecnológica, a educação e a formação assumem grande importância, uma vez que 
constituem condições indispensáveis de participação dos atores sociais na vida activa.  
 A escolaridade dos alunos assume extrema importância no seio de uma família, pelo 
que se torna imprescindível interrogar sobre as relações entre escola-família. Procurou-se 
assim compreender de que modo esta relação afetou (e afeta) o percurso escolar dos alunos, a 
partir do ponto de vista destes últimos e directores de turma, atores privilegiados no contacto 
com os Encarregados de Educação e na disseminação de informações sobre estes jovens. 
 Considerando a faixa etária dos intervenientes no estudo, foi pertinente uma reflexão e 
questionamento acerca das dinâmicas juvenis e de lazer que estão subjacentes aos 
comportamentos sociais dos jovens.   
A nível metodológico foram acionadas técnicas como o inquérito por questionário, a 










Educação, Cursos de Educação e Formação, abandono escolar, insucesso escolar, 
socialização, juventude. 
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 This research aims to understand the contexts, school history and dynamics of 
juvenile students who attend the Education and Training Courses of Escola Secundária 
Infante D. Henrique, in Porto. In this perspective, the study has as its central focus the 
students who are part of the Education and Training Courses.  
The school failure and early school leavers presents currently worrying numbers. In 
this sense, it is imperative to develop educational policies to fight these phenomena. The 
Education and Training Courses were born to give effective answers to these problems in 
order to link the gaps in the system. In an increasingly technological society, education and 
training are very important, since it is an indispensable requirement for the participation of 
social actors in the active life. 
The education of students represents extreme importance in a family, therefore it is 
essential the question about the relationship between school and family. So we tried to 
understand how this relationship affected (and affects) the educational background of the 
students, from their point of view and from the class directors, key actors in contact with the 
children responsible/carers and in the collection of information about these young.  
Considering the age of the participants in the study it was relevant the reflection and 
questioning of juvenile dynamics and leisure that underlie social behavior of young people. 
On a technological level, were used techniques such as questionnaire, interview and 











Education, Education and Training Courses, school dropouts, school failure, socialization, 
youth. 
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Cette recherche vise à comprendre les contextes, l'histoire et la dynamique de l'école 
des jeunes étudiants qui fréquentent l'éducation et de l'école de formation à Escola Secundária 
D. Henrique, à Porto. Dans cette optique, l'étude a pour thème central les étudiants qui 
composent l'Education et de la Formation. 
L'échec scolaire et l'abandon scolaire précoce se comportent actuellement 
préoccupante chiffres. En ce sens, il est impératif de développer les politiques éducatives dans 
la lutte contre ces phénomènes. L'éducation et la formation sont nés de donner des réponses 
efficaces à ces problèmes afin de combler les lacunes dans le système. Dans une société de 
plus en plus technologique, l'éducation et la formation sont très importantes, car elle est une 
condition préalable indispensable à la participation des acteus sociaux dans la popularion 
active.  
La formation des étudiants est d'une importance capitale dans une famille, et il est 
donc question essentielle à propos de la relation entre l'école et la famille. Nous avons donc 
essayé de comprendre comment cette relation touchés (et touche) le niveau de formation des 
étudiants, du point de vue de ces derniers et des administrateurs de classe, des acteurs 
privilégiés en contact avec le gardien et diffuser des informations sur ces jeune. 
Compte tenu de l'âge des participants à l'étude était pertinente réflexion et le 
questionnement de la dynamique des mineurs et de loisirs qui sous-tendent le comportement 
social des jeunes 
Les gradins ont été chassés des techniques telles que questionnaire, entrevue et 









 L'éducation, de l'éducation et de la formation, le décrochage scolaire, l'échec scolaire, la 
socialisation, la jeunesse. 
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A presente dissertação foi desenvolvida no âmbito do Mestrado em Sociologia da 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto e traduz um trabalho de investigação na área da 
educação e formação de jovens, focado nos Cursos de Educação e Formação, nomeadamente 
os alunos que os integram. O estudo foi realizado na Escola Secundária Infante D.Henrique, 
no Porto, que sempre teve uma tradição muito assente no ensino industrial, técnico e 
profissional. A escolha desta escola como palco para a nossa investigação deveu-se ao facto 
desta ser das primeiras escolas, a nível nacional, a possuir Cursos de Educação e Formação 
(CEF). Esta escola detém uma oferta apelativa em termos de ensino alternativo para os 
estudantes, sendo caracterizada pela mesma. Além disso, as especificidades da própria 
realidade social dos alunos tornam-se muito atrativas para um estudo desta natureza.  
A escolha deste tema deveu-se, sobretudo, à crescente proliferação destes cursos na 
realidade e escolas portuguesas, situação que está invariavelmente de acordo com questões 
sociológicas muito importantes, como a alteração dos comportamentos sociais, dinâmicas 
juvenis e o insucesso e abandono escolar dos jovens. Em 2001/2002, as matriculas no ensino 
básico nos CEF
1
 contabilizavam 2057 alunos, passando no ano letivo de 2009/2010 para 
30518 alunos. Verificamos, assim, um aumento exponencial da procura dos estudantes por 
esta modalidade de ensino, facto que consideramos bastante interessante do ponto de vista 
sociológico. A pertinência das questões educativas, no que confere ao insucesso e abandono 
escolar precoce, deveu-se ao facto destes dois fenómenos apresentarem números altamente 
preocupantes, para uma sociedade dita modernizada. Através de dados estatísticos 
consultados verifica-se que a taxa de retenção e desistência do ensino básico no ano letivo de 
2009/2010 apresentava 13.8%, um número muito elevado para os cânones modernos. 
Associamos estes fenómenos ao aumento da procura dos CEF pelos alunos, enquanto via para 
concluírem o ciclo de estudos básico, e ao mesmo tempo para obterem alguma 
formação/especialização numa determinada área, uma vez que consideramos que estes cursos 
se apresentam como uma alternativa para os jovens com um percurso escolar marcadamente 
negativo, tentando contribuir para a diminuição do insucesso e/ou abandono escolar.  
                                                          
1
 Estatísticas retiradas do site do Ministério da Educação, na publicação “A educação em Números – Portugal 
2011”, editada pelo Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação, disponível em http://www.gepe.min-
edu.pt/np4/?newsId=520&fileName=GEPE_setembro.pdf 
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Várias questões conduziram o nosso trabalho a nível teórico e metodológico. 
Interessou-nos questionar, no contexto escolar específico, que tipos de alunos frequentam os 
CEF e quais as suas posturas/representações face à escola; quais as dinâmicas juvenis e de 
lazer que estão subjacentes ao comportamento social destes alunos; interrogamo-nos, 
igualmente, sobre as condições em que se processa a relação escola-família e se a mobilização 
dos pais/encarregados de educação influenciou o percurso escolar dos alunos. A este nível, os 
alunos têm um papel fundamental neste estudo, contribuindo fortemente para a execução do 
mesmo.  
Estas questões iniciais constituíram a linha condutora para a formulação dos objetivos. 
Assim, procurou-se conhecer as trajetórias escolares e as representações face à escola dos 
alunos que frequentam cursos de educação e formação, perceber quais foram as motivações, 
influências e aspirações dos jovens para a escolha destes cursos, relacionar o fenómeno do 
insucesso escolar com a escolha dos cursos e perceber se estes se integram nas políticas 
educativas de combate ao insucesso e abandono escolar. Incluíram-se ainda nos nossos 
objetivos a perceção da relação da família com a escola e o modo como esta, nomeadamente 
do que concerne à mobilização e participação da família na escola, influenciou o percurso 
escolar dos alunos e a posterior inserção no CEF, bem como a identificação das características 
que têm em comum os jovens, suscetíveis de delinear o seu perfil-tipo. Neste contexto, 
importou também fazer referência às práticas de lazer e sociabilidades juvenis, temas que 
consideramos bastante relevantes na problematização da educação de jovens.  
Os objectivos da pesquisa nortearam as opções metodológicas, pelo que seguimos por 
um caminho que articulasse o nível quantitativo e o nível qualitativo. Este cruzamento 
metodológico permitiu-nos obter uma informação mais robusta e abrangente. O primeiro nível 
centrou-se no inquérito por questionário, técnica privilegiada no nosso estudo. Este 
instrumento permitiu-nos conhecer as trajetórias escolares dos alunos e expectativas para o 
futuro, as dinâmicas juvenis, no que compreende às suas práticas de lazer e práticas de 
condutas de risco, assim como nos permitiu compreender a mobilização das famílias face à 
escola. A utilização do inquérito permitiu também traçar o perfil individual e social dos 
jovens que frequentam os CEF.  
 A nível qualitativo privilegiamos a técnica da entrevista. Esta técnica teve como 
finalidade dar voz aos alunos, pelo que consideramos bastante relevante a sua utilização. Os 
objetivos desta entrevista prenderam-se em conhecer, de forma mais subjetiva, a visão que os 
jovens têm da escola, dos professores, das aulas e do envolvimento da família nos seus 
estudos, entender o modo como encararam a sua inserção num CEF. Também consideramos 
Cursos de Educação e Formação: Contextos, trajetórias e dinâmicas de alunos – o caso da Escola Secundária 




pertinente incluir as perspetivas dos Diretores de Turma no nosso estudo relativamente a 
diversos fatores, nomeadamente no que diz respeito aos cursos de educação e formação e 
alunos que os frequentam, assim como compreender a relação existente entre escola-família.  
A análise documental foi outra técnica escolhida no âmbito deste trabalho, servindo 
como suporte para a recolha de mais informações complementares acerca da escola e dos 
alunos, como o acesso ao Plano Educativo, sendo estas informações imprescindíveis para a 
compreensão global do contexto de análise. 
  A educação é parte integrante da vida de indivíduo deste o nascimento até à sua morte. 
Nesta aceção, e tomando como ponto de partida o conceito de educação, o primeiro capítulo 
aborda esta questão, ao passo que nos dá informações sobre a evolução da educação escolar 
em Portugal. Ao mesmo tempo, refletimos sobre a articulação educação-formação, suscetível 
de promover condições indispensáveis de uma aprendizagem inicial e ao longo da vida 
adequada às exigências de uma sociedade da informação. A escola, espaço educativo por 
excelência, é atravessada por diversos problemas, pelo que consideramos também pertinente 
abordar os novos desafios com que se depara a instituição escolar.  
 O segundo capítulo enquadra a temática das trajetórias escolares, ressalvando os 
contributos teóricos para a compreensão do insucesso escolar e abandono escolar, assim como 
as políticas educativas no combate a estes fenómenos, onde destacamos a criação dos CEF. 
Pretendemos também refletir sobre a relação escola-família enquanto articulação fundamental 
na promoção do sucesso escolar. O nosso foco de análise são os jovens que frequentam os 
CEF, pelo que consideramos pertinente uma reflexão sobre os contributos da sociologia da 
juventude ao nível as sociabilidades e práticas de lazer.  
 O terceiro capítulo expõe o nosso modelo de análise e metodologia adotada que, como 
explicitamos anteriormente, articula o nível quantitativo, com a aplicação do inquérito por 
questionário aos alunos, e o nível qualitativo, com o recurso à entrevista semidiretiva, 
realizada aos alunos e diretores de turma, e à análise documental.  
No quarto capítulo fazemos uma breve caracterização da Escola Secundária Infante 
D.Henrique e apresentamos os dados recolhidos, analisando-os de acordo com quadro 
vértices: caracterização sócio-demográfica, trajetórias escolares e inserção no CEF, práticas 
de lazer e comportamentos de risco e relação escola-família.  
Posteriormente, segue-se a análise conclusiva, na qual serão apresentadas as principais 
conclusões deste trabalho, entrecruzando a teoria e a empiria.  
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Capítulo I – Abordagem sociológica da educação  
 
1.1. Análise da educação: uma breve introdução 
 
A educação é parte integrante da nossa vida desde o nascimento até à morte, partindo 
do pressuposto que estamos sempre a aprender coisas novas e, por isso, a educar-nos. Deste 
modo, a educação de um indivíduo que defendemos aqui exige a intervenção de outras 
pessoas, pelo que esta se desenvolve num ato inter-relacional.  
Contudo, não existe uma educação universal e única; Segundo Durkheim (2001), ela é 
caracterizada por aspetos múltiplos, mas também unos. Nesta aceção, existem diferentes tipos 
de educação consoante os tipos de sociedades e os vários tempos históricos. Apesar destas 
distinções, que perfazem o caráter múltiplo da educação, existe um aspeto comum a todas as 
formas de educação: a inculcação nas novas gerações, pelas gerações adultas, dos costumes e 
práticas sociais vigentes na sociedade em questão. Dentro da mesma sociedade, apesar de 
haver fatores divergentes dentro de determinados grupos sociais, há sempre aspetos comuns 
aos mesmos, que constituem a sua unidade – por exemplo, a língua, a história. Quando a 
criança recebe, através da educação, as identidades comuns da sua sociedade, está a veicular-
se o aspeto uno da educação.  
Só recentemente a educação escolar alcançou a dimensão universal que hoje lhe é 
reconhecida e esta procura social da educação foi desencadeada por diversos fatores 
históricos, sociais e económicos que passaremos a elucidar. Como sabemos, em tempos idos, 
a educação e o acesso a bens culturais não estava disponível a toda a população, sendo apenas 
privilégios de certos estratos sociais, nomeadamente os mais altos. Com a democratização do 
ensino romperam-se obstáculos sociais e culturais, facilitando o acesso crescente de todos os 
cidadãos aos mais variados níveis de ensino.  
O processo de democratização do ensino foi encetado na maior parte dos países em 
vias de desenvolvimento no período posterior à segunda guerra mundial, através da 
“implementação de ciclos de escolaridade básica, capazes de responderem às necessidades 
individuais (e de grupo) dos diversos cidadãos, independentemente da sua idade, sexo e grupo 
social, de forma a contribuírem para o desenvolvimento da personalidade dos alunos e da 
sociedade em geral” (Arroteia, 1991, p.10).  
Este acontecimento teve como efeito o crescimento da população estudantil, a nível 
global, alicerçado numa configuração peculiar, podendo fazer-se a destrinça entre os países 
industrializados, onde a revolução industrial foi acompanhada por um conjunto de 
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transformações sociais, económicas e demográficas, que levaram a uma redução do número 
de nascimentos e, consequentemente, a uma diminuição da população escolar, nomeadamente 
no que respeita aos níveis escolares mais baixos, enquanto nos países em desenvolvimento só 
tardiamente se fizeram sentir os efeitos da revolução industrial, pelo que a procura pelos 
equipamentos educativos continuou alta, uma vez que os números da natalidade e 
fecundidade não se alteraram. Certificamos que, enquanto nos países industrializados o 
número de efetivos escolares diminuiu, por seu turno, nos países em desenvolvimento, a 
procura escolar não diminuiu.  
Segundo Jorge Arroteia (1991), a massificação escolar teve duas características 
distintas consoantes os perfis dos países: em primeiro lugar, o grupo de países onde a procura 
pelos estabelecimentos de ensino se ficou a dever não só à persistência de um regime 
demográfico com altas taxas de natalidade, redução da mortalidade infantil e uma estrutura 
jovem da população bastante acentuada, mas também ao processo de democratização do 
ensino que foi acompanhado por um alargamento e obrigatoriedade da escolaridade básica; 
em segundo lugar, nos países industrializados, o aumento da procura social da educação 
revestiu-se de dois tipos de justificativa - a razão social, na medida em que era crescente a 
valorização da escola e dos diplomas, perspetivados numa melhoria do nível de vida - e à 
razão laboral, devido às necessidades constantes de especialização provocadas pelo aumento 
da divisão do trabalho, resultantes da revolução industrial. Nestes dois casos, a educação 
sempre foi considerada como fator de desenvolvimento económico de um país, pelo que 
existiram desde sempre medidas governativas com o intuito de promover a igualdade de 
acesso à educação.  
De referir também que o crescimento da população escolar tem sido influenciado pelo 
alargamento do período de escolaridade obrigatória. Assim, a procura social da educação 
resulta não só de fatores demográficos, mas também de fatores sociais e culturais. Note-se que 
a procura social da educação corresponde não só à democratização das sociedades 
contemporâneas - que tem vindo a promover o acesso generalizado da população aos diversos 
níveis de ensino e bens culturais - mas resulta também do próprio fenómeno de 
industrialização que gerou a crescente divisão do trabalho social e uma especialização 
crescente da mão de obra. A industrialização originou a procura de instrução especializada, de 
forma a gerar uma força de trabalho formada e capaz. A conjugação destes dois fatores 
favoreceu a procura social da educação por parte das sociedades, incutindo o progresso 
escolar às gerações mais novas.  
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Importa referir agora o que se entende pelo conceito de educação. Na conceção de 
Durkheim, “a educação é a acção exercida pelas gerações adultas sobre as que ainda não se 
encontram amadurecidas para a vida social. Ela tem por objectivo suscitar e desenvolver na 
criança um certo número de condições físicas, intelectuais e morais que dela reclamam, seja a 
sociedade política, no seu conjunto, seja o meio especial a que a criança se destina 
particularmente”2 (Durkheim, 2001, p. 13). Tem subjacente, então, a transmissão de 
conhecimentos, informações, comportamentos veiculados através de uma ação social, pelas 
gerações mais velhas às gerações mais novas, num processo de interação social. Caracteriza-
se como sendo uma ação global, visando a formação e desenvolvimento do sujeito a todos os 
níveis da vida social e não apenas num domínio particular.  
Segundo o sociólogo francês, o indivíduo é formado por dois seres: o ser individual, 
formado “por todos os estados mentais que apenas se referem a nós próprios e aos 
acontecimentos relacionados com a nossa vida pessoal” (Idem, ibidem), e o ser social, 
caracterizado por ser um “sistema de ideias, de sentimentos, de hábitos que expressam em 
nós, não a nossa personalidade, mas sim o grupo, ou diferentes grupos de que fazemos parte” 
(Idem, ibidem). Nesta aceção, a finalidade da educação prende-se com a constituição de um 
ser social em cada um de nós, de modo a promover a integração moral e social.  
O papel fundamental da educação é incutir no individuo o ser social, uma vez que nós 
não nascemos com ele, nem ele se desenvolve espontaneamente em nós. Torna-se necessário 
que ao “ser egoísta e insocial que acaba de nascer” (Idem, p.14), a sociedade lhe acrescente o 
ser social, capaz de estar dentro dos trâmites sociais e culturais praticados, de forma a levar 
uma vida moral e social, gerando no homem, através da educação, um ser novo.  
A educação desempenha um papel de grande importância na preparação do individuo 
para a vida ativa. De acordo com a tipologia de Jorge Arroteia (1991), à educação cabem 
diversas funções (socializadora, personalizadora, capacitação profissional, mudança social, 
económica, política e seleção social), mau grado a concretização desta tipologia não possuir 
um caráter universal, visto que a sua elaboração tem sempre por base um determinado 
contexto económico, político e social. Neste ponto interessa-nos primordialmente a função 
socializadora da educação, uma vez que é a que tem maior interesse no nosso trabalho, por 
estar na base do desenvolvimento pessoal e humano de qualquer sujeito.  
                                                          
2
 Os contributos durkheiminianos para estas matérias, embora contextualizados no tempo, continuam a constituir 
uma forte referência em estudos circunscritos à sociologia da educação. Note-se que a obra original que está na 
base da tradução utilizada neste trabalho é datada de 1902. 
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Neste seguimento, a educação tem um papel fundamental na preparação do individuo 
para se integrar na sociedade em que vive, traduzindo-se numa função coletiva. Nas palavras 
de Durkheim, esta função coletiva “tem por objectivo adaptar a criança ao meio social em que 
ela está destinada a viver” (Durkheim, 2001, p.19). Assim, segundo o sociólogo, a educação 
tem um papel fundamental no processo de socialização da criança, quando afirma que “a 
educação consiste numa socialização metódica da nova geração” (idem, p.13). Verificamos, 
portanto, que além da família, agente de socialização principal, também à escola cabe esta 
tarefa.  
Não obstante, na sociedade atual, a escola ocupa um lugar privilegiado no processo 
de socialização dos jovens. “A escola na sociedade actual é um tempo, um espaço, um sistema 
de interações sociais que se define como distinto do mundo adulto. É neste tempo e neste 
espaço escolar que um número cada vez maior de jovens vivem períodos cada vez mais 
longos” (Pinto, 1995, p. 146). Aliás, na sociedade ocidental, o espaço escolar é o segundo 
espaço que surge à maioria das crianças logo a seguir ao espaço familiar.  
Viver em sociedade significa aprender a comportar-se de maneira como as várias 
situações exigem. Esta aprendizagem social começa desde que a criança nasce e prolonga-se 
até à sua morte. Neste seguimento, o processo de socialização divide-se em duas fases: a 
socialização primária e a socialização secundária. A primeira é a que o indivíduo experimenta 
na infância. Nesta fase, a criança conhece o mundo e a realidade social através das definições 
que a ela são dadas pelos familiares. O mundo é apresentado tal e qual como a família quer e 
é o único que ela conhece, por isso, nessa fase, não há conflitos de identificação. Segundo 
Peter Berger e Thomas Luckmann, “a socialização primária é a primeira socialização que o 
indivíduo experimenta na infância e em virtude da qual se torna membro da sociedade” 
(Berger; Luckmann, 2004, p.138). Neste processo, as normas e os valores sociais são 
interiorizados. A criança aprende os papéis correspondentes à sua posição e à dos demais 
membros da família.  
A socialização primária termina quando a criança consegue perceber que as normas 
sociais não são feitas apenas por uma ou outra pessoa em particular, mas para todas as 
pessoas, uma vez que a socialização primária é mais do que insuficiente para tornar os 
indivíduos membros das sociedades atuais, com toda a complexidade que as caracterizam. De 
realçar que os procedimentos formais de socialização secundária pressupõem sempre um 
processo prévio de socialização primária, ou seja, a criança já deve ter interiorizado algum 
mundo. O processo de socialização secundária não termina; a bem dizer, ele segue por toda a 
vida. A socialização secundária é todo processo subsequente que apresenta um individuo, já 
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socializado, a novos setores da sociedade envolvente. À medida que cresce, a criança 
participa de várias instituições, e essa participação envolve aprendizagem. Ela aprende a 
linguagem típica da instituição, mais os valores e os comportamentos esperados dos membros 
que compõem as diferentes instituições. Assim, por exemplo, na escola a criança vai aprender 
a ser aluno e a ser cidadão. Neste prisma, “a socialização secundária é a interiorização de 
“submundos” institucionais ou baseados em instituições” (Idem, p. 145).  
Perante o acima exposto, podemos assumir que “a socialização sempre envolve um 
processo educativo, e todo processo educativo é um acto de socialização” (Ferreira, 1993, p. 
39). Verificamos que socialização e educação são assim conceitos transversais um ao outro. 
Nesta ótica, há cada vez mais a necessidade de se distinguir educação formal, educação não-
formal e educação informal. A educação formal envolve todo o processo de transmissão de 
um conteúdo específico (informação e valores) de modo intencional e dotado de métodos e 
regulamentos, feito num espaço próprio – a escola. Fazem parte dela “os conteúdos incluídos 
nos programas escolares […] sistematicamente ministrados e avaliados pelos docentes”. 
(Arroteia, 1991, p.49). A educação não-formal engloba todas as atividades, de natureza 
facultativa, desenvolvidas nas atividades extracurriculares. A educação informal envolve 
todos os processos educativos que ocorrem no interior da sociedade e que não são dotados de 
métodos, regulamentos e conteúdos próprios. É o processo de aprendizagem permanente 
através do qual cada indivíduo adquire valores, atitudes, competências, capacidades e 
conhecimentos a partir do dia a dia e das influências educacionais constantes do seu ambiente, 
recolhidas fora da escola.  
Atualmente, a escola faz parte da nossa realidade social, ocupando um lugar 
privilegiado na vida dos indivíduos. Somos socializados desde pequenos para a entrada na 
vida escolar, mas a educação dos jovens nem sempre se veiculou através da instituição escola. 
Pelo contrário, “educar os jovens para vida social, num processo de socialização e de 
interação social, foi ao longo dos séculos uma competência da família, da tribo, do clã, da 
igreja, etc., o que pressupunha que a educação quase sempre se realizasse fora da escola” (Sil, 
2004, p.37). Na ótica de Tedesco, “a escola pública obrigatória, foi planeada e expandiu-se 
como uma instituição que veio competir e ocupar espaços, tradicionalmente, pertencentes aos 
agentes tradicionais de socialização: a família e a igreja” (Tedesco, 2000, p.32). Com a 
formalização e oficialização do ensino através da criação de espaços próprios – escolas – o ato 
educativo nas escolas passou a ostentar uma outra dimensão.  
Não obstante, a escolaridade dos indivíduos não foi uma normativa exclusiva da 
escola, remetendo essa competência para outros agentes/instituições sociais, como a família 
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ou a igreja. Ao mesmo tempo, só recentemente a educação escolar alcançou a dimensão 
universal que hoje lhe é reconhecida, chegando a públicos que outrora não chegava. Aliás, a 
escola com as características atuais de universalidade e obrigatoriedade só ganhou forma a 
partir do século XIX. A educação escolar tem vindo a caracterizar-se no mundo 
contemporâneo, assumindo formas e estruturas variadas de acordo com o contexto social em 
que se desenvolve.  
 Neste prisma, a educação escolar realiza-se num lugar específico, a escola, e numa 
relação direta entre educadores e educandos. A escola exerce educação em termos formais, isto é, 
alicerçada num conjunto de formalismos indispensáveis para a ação educativa. Assim, a ação 
educativa da escola realiza-se em espaços próprios, como as salas de aula, dentro de certos 
horários e de acordo com um programa pré-estabelecido, segundo métodos apropriados e sujeitos 
a avaliações periódicas ou contínuas. Da mesma forma, os agentes educativos utilizados pela 
escola são profissionais especializados, permitindo aos professores ocupar uma posição 
dominante na relação educativa, relativamente aos alunos e aos pais.  
 É de salientar que os indivíduos não escolhem a educação, no que concerne à prática 
formalizada, que querem. Em grande parte, esta educação encontra-se já pré-definida, disposta 
em cursos e programas específicos, e com educadores que eles não tiveram oportunidade de 
escolher. Do mesmo modo, e analisando a família neste prisma, também aí o indivíduo é educado 
segundo orientações, normas e valores que não escolheu por si, mas que lhe foi imposto à 
nascença.  
João Sebastião (1998) reitera que desde o iluminismo que a escola desempenha um 
papel fundamental nas conceções que procuram um conhecimento científico moderno, e a sua 
universalização promovia a libertação dos homens das condições de obscurantismo, miséria e 
dominação face aos riscos da natureza. A educação tinha como função “[…] difundir o 
sentido crítico necessário à aceitação de uma sociedade liberta das amarras da tradição, capaz 
de se reflectir e transformar continuadamente” (Sebastião, 1998, p. 311). Desta forma, a 
educação era encarada como um agente de transformação da sociedade, capaz de promover 
nos indivíduos mecanismos para o progresso social.  
As tentativas de disseminação universal da escolaridade básica coincidem, no século 
XVIII, com o aparecimento e crescente estruturação dos Estados-Nação, os quais ganham 
progressivamente um papel crucial nos diferentes aspetos da vida social. Segundo Sebastião, a 
escola foi um instrumento fundamental utilizado pelos Estados-Nação na estruturação de 
identidades nacionais quando estas eram inexistentes ou fracas, devendo esta ser percecionada 
como um instrumento básico e universal. A intervenção estatal direcionou-se para o caráter 
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gratuito e obrigatório do ensino. Deste modo, a primeira medida começou por retirar os 
obstáculos materiais que impediam as crianças originárias de meios populares de a ela terem 
acesso; todavia, este processo foi ineficaz devido “às resistências da tradição e à incultura dos 
povos” (Sebastião, 1998). Perante esta situação, a obrigatoriedade do ensino surge como um 
mecanismo eficaz, que obriga todas as crianças a estar na escola, ao mesmo tempo que 
diversas políticas sociais visam a regulação das práticas de socialização familiares (Idem, 
ibidem, p.312).  
Contudo, a imposição da obrigatoriedade acarretou consigo consequências negativas a 
alguns estratos sociais, ao passo que permitiu a massificação escolar, conduzindo a extensas 
situações de exclusão, resultantes de processos seletivos internos à própria instituição escolar. 
Esta problemática será abordada no capítulo seguinte do trabalho.  
Em Portugal, o ensino obrigatório tem as suas origens no século XIX, passando o 
Estado a usufruir da responsabilidade da educação escolar. Em 1835, o nosso país é um dos 
primeiros países ocidentais a instituir a obrigatoriedade escolar (Almeida; Vieira, 2006, p.33). 
Contudo, e apesar desta situação, torna-se evidente que Portugal é dos últimos a cumpri-la 
efetivamente. Senão vejamos. O nosso país, na segunda metade do século XIX, apresentava 
um atraso significativo no processo de escolarização das crianças e jovens, quando comparado 
com outros países europeus, permanecendo a esmagadora maioria das crianças fora da 
instituição escolar. Este caráter lento da escolarização da população não se alterou nas 
décadas subsequentes; apenas a partir da década de 1960 se revestiu de uma generalização 
mínima da população infantil e juvenil na escola, como podemos constatar de seguida.  
Por questões políticas, económicas e sociais, o nosso país não acompanhou o 
progresso na educação que se verificou nos outros países europeus. Apesar do esforço 
implementado na I República em termos ideológicos e legislativos (que, entre outras medidas, 
proporcionou a escolaridade obrigatória até aos 5 anos em 1919), não se verificaram grandes 
avanços na escolarização durante este período (Valentim, 1997, p.48). A partir do golpe 
militar em 1926 até à 2º Guerra Mundial, e de acordo com o sistema autoritário e 
corporativista que o Estado Novo enfatizava, o ensino era dominado pela tríade “Deus, Pátria 
e Família”, numa inculcação predominantemente ideológica e de exaltação da identidade 
nacional.   
O Estado Novo não proclamava o desenvolvimento do país e o consequente 
desenvolvimento intelectual e social dos indivíduos, pelo que as medidas legislativas foram 
“no sentido contrário às da I República, estabelecendo, por exemplo, o fim da coeducação 
sexual e a diminuição da escolaridade obrigatória, primeiro para 4 anos (1927) e depois para 3 
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anos (1930), acompanhada de uma limitação das matérias ao ler, escrever e contar” (Idem, 
ibidem).  
Só a partir da segunda metade da década de 1950, com o ministro Leite Pinto, se 
começa a falar em desenvolvimento económico e no desenvolvimento da educação, e na 
interdependência destes dois fatores para o progresso económico e social, encetados pelas 
teorias do capital humano. Ainda neste período, e já depois da Campanha Nacional de 
Educação de Adultos, se verificavam taxas de analfabetismo muito elevadas. (Idem, p. 49/50). 
Não obstante, a partir de 1960, face às novas exigências que surgiram, aquando da 
necessidade de industrialização, modernização e desenvolvimento que o país carecia, foi dado 
um impulso na educação e na sua importância enquanto via de progresso. Contudo, e apesar 
das pressões internacionais que Portugal sofreu para efetivar uma resposta concreta às tensões 
do mercado de trabalho, faltou a determinação política para implementar uma medida que 
proporcionasse efetivamente o cumprimento da escolaridade obrigatória, alargada em 1964 
para 6 anos. Conducente com a prática do regime no pós-2º Guerra Mundial, o alargamento 
da escolaridade obrigatória legitimou, em termos internacionais, o esforço desenvolvimentista 
que o nosso país empreendeu, apesar de não passar só da “imagem internacional”. Embora 
Portugal tenha encetado, a partir da década de 1960, um crescimento relativo das taxas de 
escolarização, era notório o atraso que o nosso país vivenciava quando comparado aos seus 
pares europeus. Neste panorama educativo, a expressão “democratização do ensino” só será 
realçada com Veiga Simão, no âmbito de uma reforma de ensino que alargou a escolaridade 
obrigatória para os 8 anos, em 1973 (Idem, p.50/51). As diretrizes de Veiga Simão passavam 
pela criação de um sistema de ensino que efetivasse a escolaridade obrigatória, visando a 
democratização do ensino. Ao mesmo tempo, a reforma de Veiga Simão associava educação e 
democracia, perspetivando a democratização do acesso à educação, com o objetivo de 
impulsionar a modernização do sistema educativo português.  
Apesar das reformas de Veiga Simão, Portugal chegou a 1974 ainda com graves 
problemas a nível educacional. O período conturbado vivido com o golpe militar de 1974 
afetou também a educação; neste campo, houve a necessidade de transfigurar o ensino em 
moldes muito diferentes aos do Estado Novo, de modo a promover um ensino democrático e 
igualitário. Com o primeiro I Governo Constitucional, em 1976, entra-se num processo de 
normalização do ensino, o Estado recupera e reafirma o controlo pela educação. Neste 
processo, existiu uma revisão dos programas, os currículos foram subordinados às matérias e 
a modelos pedagógicos mais tradicionais, sentiu-se a necessidade de substituição de 
professores, ao passo que se exigiu novas qualificações para o exercício da docência.  
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A segunda metade da década de 1970 é, assim, orientada por muitas medidas que 
caracterizam o sistema de ensino português, como sendo a massificação e democratização 
deste último, alicerçado numa procura cada vez maior por parte dos portugueses, e na efetiva 
consolidação da escolaridade obrigatória, abrangendo a quase totalidade da população em 
idade escolar.  
Neste panorama, nas últimas décadas do século XX, verificou-se em Portugal um 
aumento significativo na escolarização, ao mesmo tempo que ocorriam transformações 
demográficas significativas, como a quebra da natalidade, exercendo o seu efeito na 
população escolar, como já aqui referimos. Note-se que a crescente escolarização das crianças 
e jovens fez-se essencialmente no quadro do sistema de ensino público. De realçar que o 
processo global de escolarização acelerada aconteceu reiterando as especificidades locais, ou 
seja, veiculando assimetrias locais e regionais, ao passo que impulsionou a permanência das 
raparigas na escola. Também a nível europeu, e com a integração de Portugal na União 
Europeia, em 1986, o nosso país evidenciava os níveis de escolarização mais baixos da rede 
europeia, destacando-se pela negativa. Este posicionamento é consequente da lentidão com 
que o processo de escolarização ocorre em Portugal (Almeida; Vieira, 2006). Contudo, apesar 
destes aspetos negativos, Portugal apresenta taxas de frequência do ensino superior próximas 
da média europeia, indicando uma viragem na situação educativa das gerações novas (Idem).  
Apesar da quebra da natalidade registada em todo o território a partir da década de 
1960, o aumento da população escolar tem sido positivo embora se verifiquem quebras 
significativas no primeiro ciclo do ensino básico, decorrentes da quebra de nascimentos. O 
aumento geral ocorrido na população escolar teve como fundamento o alargamento da rede 
escolar, que impulsionou um aumento do número da população escolar, nomeadamente ao 
nível da educação pré-escolar e do 3º ciclo de ensino básico e ensino secundário (justificados 
também pelo aumento da escolaridade obrigatória para os 9 anos, com a Lei de Bases do 
Sistema Educativo (LBSE) - Lei nº 46/86, mais recentemente alterada para os 12 anos). Este 
aumento pode também ser fundamentado por razões de natureza económica e social: 
“melhoria do nível de vida, aumento das remunerações médias mensais e por conseguinte 
maior aspiração à mobilidade social ascendente, acréscimo das taxas de desemprego (levando 
muitos vezes os jovens a continuar os estudos), acréscimo da população com habilitações 
correspondentes aos níveis de ensino básico e secundário” (Arroteia, 1991, p.21). Estes 
fatores conjugados contribuíram para o aumento da frequência dos alunos no sistema formal 
de ensino.  
Cursos de Educação e Formação: Contextos, trajetórias e dinâmicas de alunos – o caso da Escola Secundária 




Parece-nos agora pertinente referir os moldes em que o sistema de ensino se encontra 
configurado. O sistema de ensino português tem sido, ao longo dos anos, objeto de várias 
restruturações, no sentido de garantir a qualificação da população e de nos aproximarmos dos 
indicadores europeus, dos quais ainda continuamos muito afastados. O nosso sistema 
encontra-se estruturado em cinco fases: a educação pré-escolar, o ensino básico, o ensino 
secundário, o ensino pós-secundário não superior e o ensino superior (Guerreiro, 2009).  
A educação pré-escolar é de caráter não obrigatório e destina-se a crianças entre os 
três e os seis anos de idade. Este tipo de educação visa a diminuição do insucesso escolar e 
um melhor desenvolvimento precoce na criança, pelo que há o reconhecimento de que seja 
ativo o papel do Estado para a universalização da oferta da educação pré-escolar.  
O ensino básico inicia-se aos seis anos e está estruturado em três ciclos, 
correspondente ao 1º ciclo do ensino básico, com a duração de quatro anos letivos, ao 
segundo ciclo, com a duração de dois anos e ao terceiro ciclo, com a duração de três anos. 
Após a conclusão do ensino primário, é possível optar pelo prosseguimento de estudos através 
de cursos de educação ou cursos de educação e formação, além da via normal de ensino. Os 
cursos de educação e formação são objeto de análise da presente investigação, destinando-se a 
indivíduos com 15 anos e mais, que se encontrem em risco de abandono escolar ou que já 
saíram do sistema de ensino sem concluírem o ensino básico e pretendam retomar os seus 
estudos. De realçar que o segundo e terceiro ciclos oferecem outras modalidades educativas, 
como o ensino artístico, a educação e formação de adultos e o ensino recorrente.   
O ensino secundário tem a duração de três anos e compreende o prosseguimento dos 
estudos através dos cursos científico-humanísticos, cursos tecnológicos, cursos profissionais, 
cursos de educação e formação, ensino artístico e ensino recorrente.  
O ensino pós-secundário não superior é veiculado através dos cursos de especialização 
tecnológica, enquanto que o ensino superior encontra-se distribuído pelo ensino politécnico e 
ensino universitário, conferindo os graus académicos de licenciatura, mestrado, doutoramento 
(Idem). 
Efetivamente, assistiu-se em Portugal a uma generalização concreta do acesso à escola 
por parte de todos os membros da sociedade. Não obstante, as estatísticas apontam para níveis 
elevados de insucesso e abandono escolares, particularmente entre os alunos oriundos de 
meios sociais desfavorecidos, como nos evidenciam diversos estudos ao apontar as 
persistentes dificuldades na escolarização de grupos socialmente desfavorecidos (Sil 2004; 
Benavente et al, 1994). Deste modo, torna-se imprescindível que haja políticas educativas 
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capazes de combater estes problemas a nível estrutural para que a escola não seja perspetivada 
como mera reprodutora das desigualdades sociais.  
Para finalizar, parece-nos pertinente realçar o caráter importante que a escola assume, 
enquanto agente de socialização e veículo primordial de difusão da educação formal, cujo 
intuito é o da transmissão de conhecimentos, preparação para o mercado de trabalho, 
formação de uma cidadania ativa e, mais importante que tudo, promoção do desenvolvimento 
pessoal e social dos indivíduos.  
 
1.2. Relação educação - formação profissional 
 
 A relação entre educação e formação profissional tem sofrido profundas alterações ao 
longo dos anos, resultantes das transmutações ao nível das sociedades contemporâneas. A 
mudança é a palavra de ordem na vida moderna e os sistemas de educação e formação 
profissional têm que geri-la através de vértices estratégicos que possibilitem uma educação e 
formação ao longo da vida características de uma sociedade do conhecimento.  
Neste sentido, estão em curso alterações profundas que transformam a vida 
contemporânea baseadas, entre outras, no paradigma tecnológico. Manuel Castells (1999) 
demonstra que o crescimento das tecnologias da comunicação e informação deu origem nos 
anos 1980 à sociedade da informação – ou do conhecimento. Esta é caracterizada por uma 
grande base no conhecimento, exige (e possibilita) uma nova organização do trabalho, uma 
profunda reorganização do processo educativo, das relações sociais entre géneros e idades e 
dos sistemas de valores.  
O sociólogo espanhol descreve a sociedade contemporânea como uma sociedade 
globalizada, centrada no uso e aplicação de informação e conhecimento, cuja base material 
está sendo alterada aceleradamente por uma revolução tecnológica concentrada na tecnologia 
da informação, tornando deste modo necessária a adaptação a essas novas tecnologias. 
Decorrentes destas novas configurações, passíveis de sofrer mutações frenéticas, 
também os sistemas de trabalho suportam atualmente transformações significativas, 
suscetíveis de criar descoincidências entre o conteúdo do trabalho e as competências do 
trabalhador. Nesta ótica, Francisca Nobre refere que “a rápida obsolescência do capital 
intelectual constitui uma preocupação fulcral que motiva a implementação de medidas de 
política, potenciadoras do desenvolvimento baseado na inovação e no conhecimento, 
enquanto factores determinantes de uma economia sustentada” (Nobre, 2004, p.44). Como 
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consequência, e tendo por base o contexto social, económico e cultural onde cada sociedade 
se insere, os sistemas de educação e formação são tidos como instrumentos de mudança, 
capazes de dar respostas concretas, potenciando uma aprendizagem ao longo da vida e uma 
articulação entre as exigências do mercado de trabalho e os saberes dos trabalhadores.  
Torna-se, assim, imprescindível que cada indivíduo tenha a oportunidade de reajustar 
e/ou ampliar os seus conhecimentos ao longo da vida nos mais diversos contextos de 
passagem, seja na escola, no trabalho ou mesmo por iniciativa própria.  
Neste seguimento, a formação profissional assume-se como um instrumento crucial 
para o desenvolvimento e o aperfeiçoamento das competências dos sujeitos. Segundo José 
Cardim, a formação profissional é “constituída pelas intervenções escolares ou extraescolares 
que visam: a) preparação inicial, de jovens e adultos (activos ou não), para o exercício de 
qualquer profissão qualificada ou técnica de nível não superior e, b), o aperfeiçoamento dos 
activos de todos os níveis de qualificação profissional e responsabilidade” (Cardim, 2005, 
p.23). Constatamos, portanto, que a formação profissional tem como eixos estratégicos a 
formação inicial e a formação contínua.  
Verifica-se, atualmente, uma flexibilização crescente do mercado de trabalho, que se 
traduz numa redução de emprego estável e consequente aumento da precariedade laboral. Se a 
ideia de “emprego para toda a vida” está posta de lado, a ideia de uma única formação para 
toda a vida também parece estar ultrapassada (Calleja, 2008). Considera-se necessário 
impulsionar e reforçar a relação ensino-formação, de forma a ajustar/reajustar as qualificações 
às exigências do mercado de trabalho.  
A formação contínua revela-se por ter um papel importantíssimo dentro das 
organizações, de modo a não excluir os trabalhadores com menos escolaridade e, por 
conseguinte, com menos qualificações. Assim, esta modalidade de formação profissional 
apresenta-se como elemento central para o desenvolvimento das qualificações e competências 
dos trabalhadores, atualizando conhecimentos e melhorando o desempenho de funções dos 
trabalhadores ativos (Cardim, 2005).  
Neste contexto, o desenvolvimento da formação nas organizações passa por diretrizes 
específicas, onde numa primeira fase têm de ser analisas as necessidades formativas, de 
acordo com as especificidades de cada organização, bem como dos seus elementos. Segue-se 
o planeamento e desenvolvimento da formação, visando adequar esta última às características 
da organização, aos seus problemas e aos défices de formação dos seus ativos empregados. 
(Idem). 
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Note-se que o trabalho é, de todas as atividades, a que ocupa a maior parte da vida dos 
indivíduos. Por isso mesmo, as empresas, como instituições sociais que são, apresentam-se 
como espaços privilegiados de (re)socialização, surgindo como transmissoras de normas e 
atitudes, potencializando o desenvolvimento social dos indivíduos que a elas pertencem. 
Neste contexto, Cristina Parente (1996) considera que as práticas de formação incutidas pelas 
empresas constituem uma via de transmissão de conhecimentos, ensinamentos e atualização 
dos saberes-fazer, extremamente úteis numa aposta cada vez mais vincada, por parte destas, 
de processos de formação contínua de adultos, dando ênfase assim à responsabilidade social 
das empresas.  
Mediante isto, verificamos que, ao nível organizacional, a formação profissional 
assume um papel fundamental de desenvolvimento e aquisição de novos conhecimentos e 
competências, fulcrais para a execução de uma profissão. Assim, a formação profissional 
pode ser considerada como o veículo primordial para a incorporação de novos saberes, 
capacidades e competências e/ou para o aperfeiçoamento dos mesmos.  
A formação contínua também se destina a outros públicos-alvo: ela é dirigida a 
indivíduos desempregados ou em risco de desemprego e a grupos em risco de exclusão. Tem 
como intuito aumentar as qualificações destes e, por conseguinte, a sua empregabilidade, de 
modo a promover uma reinserção social e profissional plena.  
Portugal tem feito um esforço sucessivo de investimento em qualificação nas últimas 
duas décadas, onde os apoios comunitários tiveram extrema importância. O Fundo Social 
Europeu (FSE) é um organismo financiado pela União Europeia, que tem como objetivo 
incrementar iniciativas no que respeita ao emprego e melhoraria dos níveis de 
educação/qualificação das pessoas. De acordo com as prioridades do Fundo para Portugal 
para os períodos 2007-2013,
3
 um dos Programas operacionais vigentes no nosso país – o 
“Potencial Humano”- tem como finalidades “a melhoria dos níveis de qualificação geral da 
população portuguesa; promoção das ciências, inovação e modernização; apoio à qualidade 
do emprego, empreendedorismo e entrada dos jovens no mercado laboral; e aumento da 
coesão social e igualdade de oportunidades”. Constata-se, portanto, que o desenvolvimento 
económico, social e educacional dos indivíduos passa pelas diretrizes deste programa.  
É de realçar que o contributo do FSE foi imprescindível em matéria de 
desenvolvimento de um sistema de formação inicial em Portugal, reforçando a articulação 
educação-formação, coligando as vias de educação e formação profissionalizante. Ao mesmo 
                                                          
3
 Informação retirada do site da Comissão Europeia relativamente aos objetivos do Fundo Social Europeu para 
Portugal, disponível em http://ec.europa.eu/esf/main.jsp?catId=394&langId=pt.  
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tempo, tem como eixo estratégico o incentivo à conclusão do ensino secundário e a prevenção 
do abandono escolar dos jovens. É assim significativo o contributo dado por esta via para o 
crescimento da taxa de escolarização dos jovens ao nível do ensino básico e secundário.  
Todavia, ainda se verificam problemas estruturais no nosso país. Bernardo (2004) 
refere que Portugal mantém baixos níveis educacionais da população em idade ativa, que nos 
remete para a cauda da UE, bem como uma altíssima taxa de abandono escolar precoce dos 
jovens, o que viabiliza uma saída precoce para o mercado de trabalho, muitas vezes sem 
concluírem a escolaridade básica. Numa sociedade da informação, onde se valorizam as 
tecnologias da informação, as qualificações e competências dos indivíduos, a saída precoce 
para o mercado de trabalho sem a conclusão da escolaridade obrigatória pode originar a 
precarização do trabalhador, bem como pode culminar com processos de exclusão social dos 
indivíduos com qualificações mais baixas. Torna-se, assim, crucial criar estratégias de maior 
empregabilidade das pessoas com menos qualificações, traduzindo-se na produção de 
condições favoráveis ao desenvolvimento de trajetórias de aprendizagem que lhes 
possibilitem reforçar os seus conhecimentos e competências.  
Por essas razões, a articulação educação-formação assume extrema relevância como 
preventora destes desfechos. Portugal, através do reforço desta articulação, foi promovendo 
respostas concretas para atenuar estes problemas estruturais. O grande alicerce ao nível da 
formação inicial foi o crescimento e a diversificação de cursos profissionalizantes no sistema 
educativo, a partir da década de 1980. Importa aqui realçar o percurso que o nosso país teve 
em termos de formação profissional inserida no sistema educativo, uma vez que esta sofreu 
alterações ao longo do tempo.  
A formação profissional era ministrada essencialmente através do ensino técnico. Nos 
anos 1960, decorrente da industrialização tardia que Portugal viveu, proliferaram escolas 
comerciais e industriais, capazes de dar respostas às novas exigências. Contudo, e como 
consequência do 25 de Abril de 1974, o ensino técnico desapareceu, ficando o ensino 
secundário unificado e sem qualquer tipo de formação profissional ministrada por esta via. Ao 
longo dos tempos, resultantes das sucessivas reformas do sistema educativo, a formação 
profissional foi sendo integrada paulatinamente no sistema de ensino formal. Em 1981 criou-
se a via profissionalizante no 12ºano, para os alunos que tinham concluído o 11º ano e que 
não queriam ir para o ensino superior, e em 1983 criou-se o ensino técnico-profissional, que 
tinha como público-alvo os alunos que tivessem concluído o 9ºano de escolaridade (Alves, 
2001). 
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Mais tarde, em 1986, com a aprovação da LBSE, iniciou-se a reforma do ensino 
técnico-profissional. O ministério da educação retoma o ensino técnico abrindo-se assim uma 
nova etapa de formação profissional inserida no sistema educativo. A partir de 1990, assiste-
se à substituição dos cursos técnico-profissionais por cursos tecnológicos, com dupla 
certificação, isto é, procuram conciliar o diploma do secundário com uma qualificação 
profissional. Deste modo, os cursos proporcionavam uma formação profissional inicial 
qualificante inserida no sistema educativo ou que possibilitasse a devida equivalência. Com a 
proliferação dos cursos profissionais, houve a necessidade de criação de escolas 
especializadas, as Escolas Profissionais, criadas em 1989 (Idem). Atualmente, e com a difusão 
de várias modalidades de formação profissional inicial, também as escolas básicas e 
secundárias são palco destes cursos, o que proporciona um leque diversificado de destinos 
para as escolhas dos cursos profissionais, mediante os interesses de cada jovem, ao nível da 
proximidade e da tipologia de curso. 
Com o crescimento e a diversificação das vias profissionalizantes na formação inicial 
de jovens deu-se um passo importantíssimo para a progressão das qualificações escolares e 
profissionais destes. Estes cursos de dupla certificação preparam e qualificam os jovens a 
nível tecnológico e profissional, numa determinada área do saber, ao mesmo tempo que 
desenvolvem competências intrínsecas para a execução de uma profissão. Pode-se considerar, 
assim, que a formação profissional assume-se como via específica de obtenção de 
competências mais especializadas ligadas a uma determinada profissão, englobando também 
competências transversais ligadas ao desenvolvimento global do individuo. 
Atualmente, a maior exigência é adequar as qualificações e competências ao mercado de 
trabalho, que está sempre em transformação. Segundo Carlos Gonçalves et al. “a formação 
profissional […] poderá ter um papel decisivo quando equacionada numa perspectiva de 
adequação das qualificações dos jovens ao mercado de emprego, na medida em que lhes 
proporciona conhecimentos necessários ao processo de adaptação a um mundo laboral em 
constante mudança” (Gonçalves et al., 1998, p.139/149). Neste panorama, os cursos 
profissionais devem possuir uma articulação direta com o mercado de trabalho. Quer seja 
ministrada pelos sistemas educativos formais, quer seja ministrada de uma forma autónoma a 
este, a formação profissional apresenta-se como decisiva para a adequação das qualificações 
dos jovens no mercado de trabalho.  
Porém, e como já foi explicitado anteriormente, os jovens com menos escolaridades 
têm mais dificuldades de inserção na vida ativa, e quando entram podem criar percursos de 
precarização, podendo emergir também a exclusão social a vários níveis. 
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Do ponto de vista individual, o nível de formação adquirido pode constituir uma 
dimensão de exclusão social, uma vez que, decorrentes das profundas mutações a nível 
económico e tecnológico, os mais frágeis e marginalizados são aqueles que menos 
competências têm para oferecer no mercado de trabalho, ficando assim à margem da 
sociedade. Os jovens desqualificados, ou com qualificação insuficiente e inadequada são as 
primeiras vítimas destes mecanismos de seleção (Eurydice, 1995). 
Como forma de combate a estes fenómenos, os Cursos de Educação e Formação 
(CEF) foram criados, por via do despacho conjunto nº279/2002, de 12 de abril, tendo em vista 
a recuperação dos défices de qualificação, escolar e profissional, através da aquisição de 
competências escolares, técnicas, sociais e relacionais, que lhes permitam ingressar num 
mercado de trabalho cada vez mais exigente e competitivo. Os CEF destinam-se a jovens com 
idade igual ou superior a 15 anos e inferior a 23 anos, que abandonaram ou estão em risco de 
abandonar o sistema regular de ensino, privilegiando a sua inserção na vida ativa e permitindo 
o prosseguimento de estudos.  
A formação privilegia uma estrutura curricular acentuadamente profissionalizante que 
integra as componentes de formação sociocultural, científica, tecnológica e prática em 
contexto de trabalho. Esta modalidade de formação pode, ainda, integrar um estágio 
complementar pós-formação com a duração máxima de 6 meses.
4
  
Verificamos, portanto, que os CEF surgiram para dar alternativas aos alunos que 
tiveram o seu percurso escolar marcado pelo insucesso ou abandono escolar, dando a 
possibilidade destes concluírem o ciclo de estudo básico, ou mesmo a escolaridade 
obrigatória, desenvolver competências fundamentais para a inserção no mercado de trabalho 
com o intuito de uma maior possibilidade de integração social e profissional através de um 
certificado na área de formação do respetivo curso. Constitui, portanto, uma via privilegiada 
de transição para a vida ativa destes jovens.  
De acordo com o que foi referido ao longo deste ponto não é demais realçar novamente 
a importância de uma articulação eficaz entre educação-formação, suscetível de promover 
condições indispensáveis de uma aprendizagem inicial e ao longo da vida adequada às 
exigências de uma sociedade da informação. O ser humano é adaptável às diversas 
circunstâncias da vida, têm é que existir estratégias desenhadas de antecipação das variâncias 
                                                          
4 Informação retirada do site do Instituto de Emprego e Formação Profissional, disponível em 
http://portal.iefp.pt/portal/page?_pageid=177,154995&_dad=gov_portal_iefp&_schema=GOV_PORTAL_IEFP. 
A informação mais detalhada estará disponível no ponto intitulado “Políticas educativas no combate ao 
insucesso/abando escolar – enquadramento dos cursos de educação e formação” 
 
Cursos de Educação e Formação: Contextos, trajetórias e dinâmicas de alunos – o caso da Escola Secundária 




passíveis de ocorrer, ao nível do emprego, de modo a promover-se uma linha contínua e 
articulada entre educação-formação e exigências do mercado de trabalho.  
 
1.3. A crise da (e na) escola: os desafios da escola atual 
 
 Os anos 60, 70 do séc. XX apresentam-se como os períodos em que os países 
industrializados advogam como principais preocupações o combate ao analfabetismo e a 
democratização do ensino, através do alargamento da escolaridade obrigatória, apontados 
como determinantes na evolução mais recente desse processo global. Até meados dos anos 
70, assistia-se a um modelo único escolar e a garantia estável de correspondência entre o 
certificado escolar e o certificado profissional, ou seja, até aqui os indivíduos obtinham um 
curso superior e tinham garantido um futuro previsível, alicerçados numa boa carreira, com 
bons salários, o que nos remete para a Teoria do Capital Humano.  
 A educação formal, ou o nível de escolaridade, é usualmente considerada a 
componente mais importante do capital humano. Nos anos 60, Schultz (1961) e Becker 
(1962) apontavam para a importância do investimento no capital humano para o crescimento 
económico de um país (Cf. Teixeira, 1999). Diferentes pessoas incorporam diferentes 
competências que se transmutam em diferentes quantidades de capital (capital humano), 
sendo este fruto de investimento, especialmente em educação. A Teoria do Capital Humano 
parte do pressuposto que a um acréscimo da educação dos indivíduos corresponda um 
aumento nos seus salários, no sentido em que "a educação foi considerada uma forma de 
investimento, com uma taxa de retorno” (Gomes, 1995, p.22).  Nesta perspetiva, a educação 
aumenta a produtividade e produz o conhecimento técnico exigido pelo acelerado 
conhecimento económico, do mesmo modo que constituía um veículo de oportunidade de 
mobilidade social.  
Em Portugal, e tal como foi referido no subcapítulo anterior, a partir da década de 
1960, intensificando-se posteriormente em 1970, a procura pela educação escolar concretizou-
se num aumento de efetivos na escola e, consequentemente, na ambição (e concretização) de 
uma melhoria das condições de vida, através da aposta educacional. Contudo, e como 
Portugal encetou este movimento mais tardiamente do que os restantes países europeus e os 
EUA, só na década de 1980 e posteriores, se confrontou com problemas cuja maioria dos 
países já se tinham confrontado. Neste prisma, Portugal promoveu uma verdadeira 
democratização e massificação do ensino quando, “um pouco por todo o lado, se começava já 
a viver na descrença da eficácia na aposta educativa” (Valentim, 1997, p.51). 
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Contudo, e apesar de num primeiro momento a educação ser perspetivada como via de 
mobilidade social (pese embora, na nossa perspetiva, ela constituir um veículo por 
excelência), segundo alguns autores, a educação não satisfez as expectativas no respeitante 
aos seus efeitos sociais e económicos, dando lugar a um “pessimismo pedagógico” (Gomes, 
1995, p.1). Verificamos que “há décadas atrás, a representação social da Escola era bastante 
positiva, pois acreditava-se que ela proporcionaria o acesso a profissões prestigiadas, à 
ascensão económica e social e à obtenção de um estatuto reconhecido como superior.” (Leite, 
1993, p.28). Assim, a educação impulsionava, entre outros fatores, a melhoria das condições 
de vida. A ideia que postulava da educação era positiva, fomentando-se a ideia de que a mais 
escolarização corresponderia mais desenvolvimento, traduzido num aumento da riqueza. A 
democratização trouxe a esperança de uma maior justiça social, vislumbrado na igualdade de 
oportunidades e na capacidade de mobilidade social.  
Porém, com a massificação, a institucionalização e a heterogeneidade da escola tais 
objetivos não se verificaram na sua totalidade, pelo simples facto de não se conseguir 
organizar e responder às necessidades do novo público aderente, nomeadamente os mais 
desfavorecidos. Desta forma, a ideia positiva da escola esvai-se, o objetivo da igualdade de 
oportunidades é posto em causa. De acordo com Bourdieu, a escola contribui para a 
manutenção da ordem vigente, ou seja, para a reprodução social. Esta perspectiva salienta que 
“a escola serve de instrumento de legitimação das desigualdades sociais” (Bonnewitz, 2003, 
p,118). Assim, os filhos das elites reiteravam a sua posição social, ao passo que as crianças 
das classes desfavorecidas acabavam por ser penalizadas, isto é, a escola “(…) legitimou (…) 
que os filhos dos operários continuassem operários e que os filhos das classes dirigentes se 
mantivessem como elites de chefia.” (Leite, 1993, p. 28). Não obstante esta constatação, a via  
por excelência que a classe média tinha para ascender, preferencialmente, era a escola, pelo 
que, entendemos que a escola ainda constitui um veículo de mobilidade social para as 
camadas médias e baixas da sociedade.  
 De acordo com as teses defendidas por vários autores, o modelo é posto em causa, 
devido à globalização da economia, mas resultante também da massificação escolar, não se 
constatando linearidade entre habilitações literárias e carreiras profissionais.  
Este “mal-estar difuso, assinalado a partir do final dos anos 60 (…) convencionou 
chamar [-se] «crise da escola»” (Alves; Canário, 2004, p.981), resultantes de um défice de 
legitimidade e de sentido associado às transformações sofridas pela escola ao longo do século 
XX. Desta forma, assistiu-se a uma mudança de paradigma, onde a escola passou a estar 
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associada a um contexto de incerteza, característico das mutações a que o próprio mundo 
estava a ser alvo.  
Contudo, Rui Canário (2005) ao invés de eleger o conceito de “crise” para descrever 
as transformações de que a escola tem sido alvo, opta pelo conceito de “mutação” (p.61), 
remetendo este para alterações e problemas de caráter estrutural. Nesta ótica, a escola tem 
sido palco de mutações que originaram o quadro de contradições estruturais e os paradoxos 
que atualmente configuram a mesma, ao mesmo tempo que padece de um défice de sentido 
para os que dela fazem parte (alunos e professores).  
As referências à crise na escola são recorrentes, segundo o autor, por três razões 
principais, tomando a escola como “obsoleta”, sofrendo um défice de sentido para os que nela 
trabalham, além de ser marcada também por um défice de legitimidade, uma vez que faz o 
contrário daquilo que promete, originando insatisfação. Em súmula, num “espaço temporal 
relativamente curto, a escola passou de um “tempo de promessas” para um tempo de 
incertezas” (Canário, 2006, p. vii).  
 A crise do modelo escolar instituiu-se num “contexto sócio-educativo marcado por um 
conjunto de tendências particularmente paradoxais” (Correia; Matos, 2001, p.91). Neste 
sentido, se a emergência e consolidação do modelo escolar está diretamente ligada ao 
aparecimento e estruturação dos Estados-Nação, no século XVIII, onde a escola foi o 
instrumento fundamental na estruturação de identidades nacionais quando estas eram 
inexistentes ou fracas, e se, por outro lado, o fordismo garantiu a reciprocidade do diploma 
escolar e da carreira profissional, a crise dos Estados-nação, encetada pela globalização da 
economia, contribuiu para a fragilização do modelo escolar vigente.  
Torna-se claro que a escola é atravessada por um conjunto de paradoxos e 
contradições que colocam em causa a sua legitimidade. Ao mesmo tempo em que a escola 
abre portas e democratiza o ensino, perpassando a ideia de igualdade de oportunidades, cria 
novas formas de desigualdades sociais e exclusão social, vislumbrada na conceção de 
insucesso escolar, permitindo a reprodução social, tornando-se “produtora de injustiças”. Este 
raciocínio leva à certeza de que “de uma selecção dos «melhores», que caracterizou a escola 
(elitista) das «certezas», passou-se para um processo selectivo orientado para a «exclusão» 
dos piores, por exclusão relativa” (Canário, 2005, p.85).  
Do mesmo modo, a escola depara-se atualmente com o alargamento das suas áreas de 
intervenção, verificando-se a “invasão da escola pelo social” (Correia, Matos, 2001, p.92). A 
democratização do acesso à escola e a consequente heterogeneidade de públicos escolares 
levou a escola a ser invadida pelos problemas sociais que antes lhe eram exteriores, o que se 
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traduziu na impossibilidade da instituição cumprir eficazmente com todas as funções que lhe 
são atribuídas, ficando à margem do que a sociedade impõe, contribuindo para que os 
“tempos e os espaços da escolarização sejam vividos como tempos e espaços 
permanentemente deficitários” (Idem, ibidem). De igual modo, a extrapolação do social para a 
escola é clara, a escola tem como fito a transmissão de conhecimentos para que os alunos 
tenham correspondência no mercado de trabalho, mas também o desenvolvimento de 
competências sociais cruciais para uma integração plena na sociedade, fruto da socialização 
secundária a que alunos são sujeitos neste palco.  
Neste seguimento, novas questões se levantam aos alunos e professores, tidos como 
constituintes fundamentais da instituição escolar. Ao mesmo tempo que o “processo de 
alunização dos jovens” (Idem) não se comporta apenas no espaço e tempo escolares, mas 
antes extravasa-se para as suas vidas extraescolares, os professores confrontam-se com uma 
crise de identidade profissional. Atualmente, a escola cumpre múltiplas missões que outrora 
eram assumidas por outras instâncias, como a família, exigindo novas funções aos 
professores, desestabilizando o seu exercício profissional, uma vez que estes são chamados a 
intervir em situações para as quais não estão habilitados.  
Concomitantemente, verifica-se a dissolução das barreiras entre vida privada e vida 
profissional, o professor não se desliga da sua profissão, alargando o seu horário laboral fora 
do contexto de trabalho, prefazendo também uma “crise dos dispositivos de compatibilização 
das relações entre os tempos e os espaços da vida privada e os tempos e os espaços da vida 
profissional” (Idem, p. 104). Esta situação é também resultado da pluralidade de papéis 
atribuídos ao professor, numa altura em que à escola é exigido, além de ensinar, desenvolver 
competências individuais e sociais aos alunos. Além desta situação, a massificação escolar 
conduziu à desvalorização do estatuto profissional de professor.  
De acordo com Canário, as mudanças ocorridas no processo de globalização, ao nível 
económico, político e social, encetaram um profundo “desencanto” pela instituição escolar. A 
globalização instituiu novos modos de regulação da vida económica e política, instituiu a crise 
do Estado-Providência e determinou novas formas de controlo e exploração do trabalho 
(Alves; Canário, 2004). Decorrente deste fenómeno global, a instituição escolar depara-se 
com inúmeros desafios que tem de ultrapassar, nomeadamente as novas formas de regulação 
do sistema educativo. Alicerçada a este fator, a massificação do ensino trouxe consigo a 
expansão numérica e a diversidade social dos públicos, originando as mudanças na forma de 
regulação do sistema de ensino. Verifica-se agora a delegação, por parte do Estado, da gestão 
e funcionamento do sistema educativo para as instâncias locais, descentralizadas (Almeida; 
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Vieira, 2006). A autonomização das escolas propicia a identificação das especificidades locais 
de cada uma, permitindo estratégias de diagnóstico e a resolução dos problemas concretos, 
tendo em conta o contexto em que a escola se insere.  
A este propósito, consideramos pertinente fazer referência às denominações expressas 
por Canário (2006) no que concerne às transformações que vigoraram na instituição escolar. 
A “escola das certezas” diz respeito à escola da primeira metade do século, associada a uma 
escola elitista, existindo linearidade entre habilitações escolares e cargos profissionais. A 
imagem que a escola trespassava era a de instituição justa, permitindo a ascensão social e 
permanecendo isenta de responsabilidades na produção das desigualdades sociais. A “escola 
das promessas” corresponde à transição da escola elitista para a escola de massas, associando 
a expansão dos sistemas escolares a desenvolvimento, mobilidade social e igualdade. 
Contudo, a partir da década de 1970, estes valores da escola elitista esvaem-se, evidenciando 
o papel de reprodução das desigualdades sociais que os sistemas escolares acarretam. A 
“escola das incertezas” emerge num contexto social e económico muito complexo, de 
acréscimo de qualificações, de desigualdades, desemprego estrutural, precariedade do 
trabalho e desvalorização dos diplomas escolares. Posto isto, constatamos que a escola tem 
vindo a ser alvo de uma crise crescente, quer da própria instituição, quer dos seus 
componentes, de quem os professores são exemplo. Para tentar ultrapassar esta situação, há 
autores que dão pistas futuras para a reconversão dessa situação.  
Neste contexto, Rui Canário advoga que a escola do futuro deverá ser conduzida de 
acordo com três finalidades (Cf. Canário, 2005, p. 87/88):   
 A construção de uma escola onde se aprenda pelo trabalho e não para o 
trabalho, ficando à margem a subordinação crescente dos sistemas educativos à 
racionalidade económica.  
 A escola deverá ser um espaço onde se estimule e desenvolva o gosto pelo ato 
intelectual de aprender.  
 A transformação de uma escola virada para a cidadania, onde se estimule o 
gosto pela política, pela democracia e pelos direitos cívicos, de modo a 
promover cidadãos ativos e interventivos.  
Do mesmo modo, o autor reitera que a transformação da escola atual implica atuar em 
três planos diferenciados:  
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 “Pensar a escola a partir do não escolar”5, dando ênfase às aprendizagens 
significativas realizadas no exterior do espaço escolar.   
 “Desalienar o trabalho escolar”, capaz de promover a satisfação do mesmo.  
 “Pensar a escola a partir de um projeto de sociedade”, baseado na ideia do 
que queremos que sejam a vida e o dever coletivos.  
Segundo o relatório da Unesco (Delors, 1996), a educação deve organizar-se em torno 
de quatro pilares do conhecimento, constituindo-se como fundamentais ao longo de toda a 
vida do indivíduo: “aprender a conhecer”6, isto é, dominar instrumentos do conhecimento. 
Este pressupõe que cada indivíduo aprenda a compreender todo o mundo que o rodeia, com a 
finalidade de desenvolver as suas capacidades aos diversos níveis, de modo integrado na 
sociedade e a viver dignamente; “aprender a fazer”, de modo a agir no meio envolvente, a 
fim de adquirir uma qualificação profissional e competências que tornem o individuo apto a 
enfrentar diversas situações e a trabalhar em equipa; “aprender a viver juntos”, cuja 
finalidade é participar e cooperar com os indivíduos em todas as atividades humanas; e 
“aprender a ser”, desenvolvendo a sua personalidade e estar à altura de agir com maior 
capacidade de autonomia e de responsabilidade pessoal. De realçar que estes quatro pilares 
estão em constante entrelaçamento.  
Os quatro pilares da educação do futuro são os alicerces da mesma no sentido em que 
“à educação cabe fornecer, de algum modo, a cartografia dum mundo complexo e 
constantemente agitado e, ao mesmo tempo, a bússola que permita navegar através dele” 
(Idem, p.77), isto é, a educação deve ser capaz de se adaptar constantemente às mutações de 
que o mundo é alvo.  
Para finalizar, num contexto de modernidade avançada, os desafios lançados às 
instituições são enormes. No que à escola diz respeito, os desafios são múltiplos. As rápidas 
transformações decorrentes da chamada “sociedade do conhecimento” ao nível económico, 
social, cultural e tecnológico, espelhadas nas novas formas de organização social, económica 
e política requerem uma constante adaptação às modificações que vão surgindo, obrigando a 
pensar-se em estratégias políticas e educativas de modo a satisfazer as necessidades de uma 
sociedade cada vez mais exigente, e a permitir o desenvolvimento pleno das capacidades 
individuais e sociais de cada sujeito.  
 
                                                          
5
 Itálicos do autor 
6
 Itálicos do autor 
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Capítulo II – Trajetórias escolares e dinâmicas juvenis 
 
2.1. A problemática do insucesso e abandono escolar 
 
 O panorama educativo português sofreu um desenvolvimento ímpar nas últimas 
décadas. Só através deste se pode falar de uma efetiva conversão da população portuguesa à 
escola, expressa na generalização da escolaridade obrigatória a todas as crianças e traduzida 
numa intensa procura educativa. 
 Segundo Maria Duarte (2000), a partir dos anos 50 assiste-se ao boom da educação, 
considerando-se que o progresso económico andaria a par do aumento da escolarização, 
criando-se a ilusão de transformar a sociedade a partir da escola. Contudo, vários estudos de 
natureza macrossociológica contestam estas ideias, evidenciando fenómenos de desigualdade 
de acesso à educação entre os grupos sociais (Idem, p.29). Estavam assim reunidas todas as 
condições para o desenvolvimento da pesquisa teórica, configurada num ramo específico da 
Sociologia, a Sociologia da Educação, que visava explicar as causas das desigualdades dos 
resultados escolares e das motivações educativas de acordo com os grupos sociais, colocando 
em questão o conceito de igualdade de oportunidades na educação.  
 As medidas igualitárias na educação promoviam a generalização e a universalização 
da escolaridade básica a todos os públicos e o gradual alargamento do período obrigatório da 
mesma, pressupondo a sua igualdade de acesso e igualdade de uso. A primeira passava pelo 
acesso aos bens educativos, como a escola e o currículo, enquanto que a igualdade de uso 
pressupõe a realização da primeira e preocupa-se com o uso de bens educativos a que se teve 
acesso. Na mesma linha de orientação, Pires et al (1991) propõe que na igualdade de acesso se 
possa considerar uma igualdade formal e uma igualdade real (material), sugerindo assim três 
tipos na igualdade perante a educação: a igualdade formal de oportunidades educacionais, 
entendido como o acesso pelos diversos grupos sociais, em condições (apenas) formalmente 
iguais, aos diversos bens educativos; a igualdade real de oportunidades educacionais, 
considerado como o acesso pelos diversos grupos sociais, em condições materialmente iguais 
(isto é, iguais quanto ao conteúdo), aos diversos bens educativos; e a igualdade de uso dos 
bens educativos, entendido como a utilização, com resultados iguais, pelos diversos grupos 
sociais, dos bens educativos a que tiveram acesso (Cf. Pires et al, 1991, p.171).  
 O que parece correto dizer é que o conceito de igualdades de oportunidades, na sua 
aceção global, nunca conseguiu ser efetivamente veiculado no contexto educativo português. 
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O fracasso de muitas políticas educacionais igualitárias colocou à tona a desigualdade 
existente nos resultados escolares dos vários grupos sociais. Tal significa que apesar da 
evolução ocorrida no nosso país ao nível educacional, o acesso e sucesso na escola revelam 
disparidades sociais muito consideráveis. Portugal não conseguiu acompanhar a evolução dos 
países industrializados, consequente do fracasso na implementação de políticas de 
escolaridade obrigatória e da ineficácia do processo de escolarização, provocando a existência 
de significativas desigualdades regionais e sociais no que respeita ao acesso de uma plena 
escolaridade. Atendendo a este facto, Joaquim Azevedo (1994) assinala essas assimetrias, de 
caráter geográfico, social e económico, que tendem a persistir no panorama educativo 
nacional. Em relação, por exemplo, ao ensino secundário, constata-se que em 1991/1992 “a 
taxa bruta de escolarização neste nível de ensino é de 66% a nível nacional, 87% na Região de 
Lisboa e Vale do Tejo e 49% na Região do Norte” (Azevedo, 1994, p.25), inversamente 
proporcional à densidade populacional das mesmas regiões, uma vez que “o Norte, no mesmo 
ano, concentra 42% da população entre os 0 e os 24 anos e a Região de Lisboa e Vale do Tejo 
apenas 33% do total do Continente” (Idem, p.25/26). As persistências das assimetrias 
regionais refletem-se também ao nível educativo e mantêm-se como uma constante no nosso 
país. 
 Face ao reconhecimento de que estes indicadores evidenciam o atraso português na 
escolarização, o insucesso escolar assume-se como um problema que se foi afirmando de 
modo sistémico na educação em Portugal. A obrigatoriedade do ensino até ao nível básico 
colocou esta problemática em maior evidência.   
 O insucesso escolar é um conceito tão relativo quanto difícil de definir, resultado das 
diferentes perspetivas sob as quais este fenómeno tem sido analisado. Contudo, e segundo 
Pires (1987), não devemos cair no simplismo de reduzir o insucesso escolar às reprovações 
(apesar de institucionalmente este estar assim alicerçado), na medida em que estamos perante 
um fenómeno complexo e multidimensional.  
Pode dizer-se que há insucesso ou fracasso escolar quando alguns dos objetivos da 
educação escolar não são alcançados. Na aceção de Pires et al (1991), a educação escolar tem 
como finalidades instruir, estimular e socializar os alunos, visando a aquisição de 
determinados conhecimentos e técnicas, o desenvolvimento equilibrado da personalidade do 
aluno e a interiorização de determinadas condutas e valores com vista à vida em sociedade. 
Pela panóplia de funções atribuídas à educação escolar, torna-se insuficiente reportar o 
insucesso escolar apenas às reprovações dos alunos, na medida em que estas nos revelam que 
apenas houve insucesso relativamente à instrução, não nos permitindo verificar o insucesso 
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nas outras variáveis escolares. Não obstante, muitas análises tomam somente como elemento 
de referência do insucesso a variável alusiva à instrução, subalternizando as outras dimensões 
escolares.  
 De acordo com António Martins (1991), o insucesso escolar diz respeito ao facto dos 
alunos não atingirem as metas – fim dos ciclos – dentro dos limites temporais estabelecidos, 
traduzindo-se na prática pelas taxas de reprovação, repetência e abandono escolar (equivale 
aqui dizer que as taxas de insucesso escolar são quantificadas pelas taxas de reprovação). 
Daqui resulta o conceito institucional de insucesso escolar, medido pelas taxas de reprovação 
dos alunos. As reprovações e o abandono precoce da escola são exemplos que tipificam a 
forma como institucionalmente se exprime o insucesso escolar dos alunos.  
A noção de insucesso escolar é uma noção relativa, cujo sentido se torna significativo no 
seio da própria instituição escolar e em relação aos objetivos da escola e dos seus programas. 
Neste sentido, o insucesso é entendido “como a incapacidade que o aluno revela de atingir os 
objectivos globais definidos para cada ciclo de estudos (…) há insucesso escolar quando 
alguns dos objectivos da educação escolar não são atingidos, criando-se uma relação implícita 
entre o aluno e a instituição escolar” (Sil, 2004, p.20).  
No que concerne à resposta europeia de como Portugal entende o insucesso escolar, 
desenvolveu-se a noção deste como a “incapacidade que o aluno revela de atingir os 
objectivos globais definidos para cada ciclo de estudos” (Eurydice, 1995, p.47), englobando 
os indicadores que dizem respeito às taxas de retenção, de abandono e de insucesso nos 
exames. Salienta-se aqui o facto da definição do conceito variar em função do sistema 
educativo implementado.  
Com efeito, o insucesso escolar é um conceito tão relativo quanto difícil de definir, 
não sendo menos difícil explicar os seus fatores e as suas causas. Neste seguimento, diferentes 
escolas da sociologia da educação traçaram diferentes fatores como sendo estes os geradores 
do insucesso escolar.  
Em primeiro lugar, as explicações centraram-se nos “dotes” individuais dos alunos, 
dando origem à teoria dos dotes individuais (desenvolvida entre o final da segunda guerra 
mundial e inícios os anos 1960). Esta perspetiva reitera que o sucesso/insucesso é justificado 
pelas maiores ou menores capacidades dos alunos, pela sua inteligência, pelos seus “dotes” 
naturais. A inexistência de determinadas aptidões inatas ao próprio aluno influência 
negativamente o seu rendimento escolar, considerando o insucesso como sendo o insucesso 
do aluno. Esta tendência é baseada em explicações psicológicas individuais, imputando o 
insucesso ao aluno (Benavente, 1990, p. 716). 
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A teoria dos dotes individuais foi seguida pela teoria do handicap sociocultural (desde 
final dos anos 1960, inícios dos anos 1970), baseada em explicações de natureza sociológica, 
procurando as causas do insucesso escolar em fatores cuja explicação se reporta à índole 
sociológica e não à psicológica. Segundo esta teoria, o insucesso estaria ligado à origem 
social do aluno e à sua maior ou menor bagagem cultural à entrada para a escola (Idem) 
Esta teoria baseia-se no conceito de handicap ou privação sociocultural, partindo do 
pressuposto que uma criança originária de um meio socialmente desfavorecido não concentra 
em si as bases culturais necessárias para obter sucesso escolar, reiterando a importância do 
ambiente familiar e das origens sociais para a progressão escolar, atribuindo ao aluno e à sua 
família a responsabilidade principal pelo insucesso escolar. Esta teoria põe em evidência o 
facto do aluno se encontrar ele próprio em desvantagem, pela ausência das referências 
culturais necessárias ao sucesso escolar (Sil, 2004).  
Contudo, e atendendo ao facto de não podermos considerar o handicap como 
hereditário (Idem) vários estudos e investigações explicativas passaram a colocar o peso da 
responsabilidade na própria escola, expressas nos paradigmas da escola como local onde se 
assegura igualdade de oportunidades da escola enquanto reprodutora das desigualdades 
sociais.  
Esta última perspetiva, evidenciada pelas teorias da reprodução, colocou em foco o 
papel reprodutor da escola, considerando esta como um agente educativo determinado pela 
sociedade, capaz de garantir a reprodução social. A teoria da reprodução acentua a função 
repressiva, seletiva e reprodutora da instituição escolar. Deste modo, segundo esta teoria, a 
escola tende a reproduzir a estrutura das classes, contribuindo para a legitimação da hierarquia 
social.  
A propósito da teoria da reprodução social, importa realçar o trabalho de Pierre 
Bourdieu neste domínio. O sociólogo francês demonstrou como o funcionamento da 
instituição escolar está submetido a lógicas de dominação cultural, servindo de instrumento de 
legitimação das desigualdades sociais. Na verdade, “a escola (…) longe de ser libertadora, ela 
é conservadora e mantém a dominação dos dominantes sobre as classes populares” 
(Bonnewitz, 2003, p.118), veiculadas através de processos de violência simbólica a que as 
classes populares estão sujeitas.  
O contributo dado pela teoria da reprodução desmistificou a ideia de uma escola 
neutra, acima de interesses classistas, verificando-se que as teorias de Bourdieu e Passeron 
(1982) privilegiam os mecanismos de tipo cultural como fatores explicativos das 
desigualdades no aproveitamento dos alunos de diferentes classes sociais. A herança cultural 
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é considerada como uma dimensão decisiva em termos de sucesso escolar, uma vez que é por 
via da escola que cada indivíduo herda a classe social do seu progenitor. Assim, a posse de 
capital cultural é tida como o atributo crucial para a obtenção de sucesso escolar por parte dos 
indivíduos. E como o capital cultural não raro tem linearidade com o capital económico, são 
normalmente estes sujeitos que ascendem aos lugares mais favoráveis da estrutura social, 
tornando-se na classe dominante.  
Nesta aceção, a própria escola não passa de um instrumento utilizado pelos estratos 
dominantes para garantir a reprodução social. Assim, o fator principal do insucesso escolar 
deve encontrar-se na estrutura social e não na escola ou no próprio aluno (Pires et al, 1991).  
 A corrente socioinstitucional “a partir dos anos 1970 (..) interessa-se pelos 
mecanismos que operam no interior da própria escola; interrogando o seu funcionamento e as 
suas práticas, (...)  sublinha a necessidade da diferenciação pedagógica, pondo em evidência o 
caráter activo da escola na produção do insucesso” (Benavente, 1990, p. 717). Neste 
seguimento, o insucesso do aluno é um efeito da estrutura escolar. Um conjunto de fatores 
pode estar na origem do insucesso do aluno: tipo de cursos e currículos, estruturas e métodos 
de avaliação, formas de agrupamento dos alunos, preparação científica e pedagógica dos 
professores, entre outros.  
 No que concerne a medidas contra o insucesso escolar, a Rede de Informação da UE 
propõe uma intervenção de natureza variada, sendo que algumas das ações empreendidas 
situam-se fora do contexto escolar, em outras esferas sociais, como o trabalho infantil, a 
assistência social, o setor socioeconómico, a inserção profissional. Quanto às medidas 
diretamente relacionadas com o sistema educativo, elencam-se as de ordem estrutural que 
afetam o contexto global da escola, assim como a própria organização do currículo. Do 
mesmo modo, há outras medidas que visam especificamente os agentes inseridos no espaço 
educativo, mais direcionadas, portanto, para a escola, os professores, a família e o aluno, 
contribuindo todos estes mecanismos para a prevenção do insucesso escolar (Eurydice, 1995).  
 Como temos vindo a verificar, a problemática do insucesso escolar atinge todas as 
áreas da sociedade, desde a educação, política, cultura, economia. De um modo geral, este 
fenómeno remete-nos para as diversas transformações que os sistemas educativos, no geral, 
têm vindo a presenciar. O processo de democratização do ensino, acompanhado de um 
prolongamento da escolaridade obrigatória e de um aumento significativo das taxas de 
escolarização, provocou um amplo debate sobre a questão da igualdade na educação. Ao 
promover-se a igualdade de acesso à escola pressuponha-se que se promovesse igualmente o 
sucesso escolar dos alunos. Contudo, isso não se verificou. Tal como referimos, investigações 
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sociológicas comprovaram que a implementação da igualdade de acesso à escola não garantia 
que os resultados escolares dos diversos grupos sociais fossem semelhantes, isto é, não 
promovia diretamente, de forma idêntica, o sucesso escolar dos alunos provenientes dos 
diferentes grupos sociais. O desafio que se coloca é o de transformar um sistema escolar que 
parece estar mais adequado a uma minoria num sistema de sucesso escolar para todos. As 
políticas educativas são fundamentais para o desenvolvimento desta postura de forma a 
superar e a compensar os défices das classes mais desfavorecidas, tendo em linha de conta as 
suas necessidades, de forma a diminuir os números de insucesso escolar.  
 Por sua vez, “o fenómeno do abandono escolar prematuro constitui um complexo 
problema social, tanto nas suas causas como nas formas como se concretiza, [revelando] (...) 
consequências sociais, [económicas] e profissionais” (Monteiro, 2004, p. 23). Este fenómeno 
apareceu com o início da escolaridade obrigatória, contendo várias formas e razões, 
traduzindo-se numa manifestação de desigualdade, que opõe alunos com percursos escolares 
fracassados aos que têm sucesso. Com efeito, “o abandono na escolaridade obrigatória é um 
dos mais extremos fenómenos de exclusão que constitui a face visível duma situação mais 
vasta que atinge crianças e jovens em ruptura declarada ou silenciosa com uma escola 
obrigatória e obrigada que não é direito mas tão só dever” (Benavente et al, 1994, p.11/12). 
De acordo com a mesma autora, o abandono escolar é “caracterizado pelo abandono das 
actividades escolares sem que o aluno tenha completado o percurso escolar obrigatório e/ou 
atingido a idade legal para o fazer” (Idem).  
 Este fenómeno coloca em causa a legitimidade e a eficácia da instituição escolar, 
revelando uma descoincidência com os objetivos dos diferentes atores sociais que lhe estão 
diretamente ligados, como os jovens, as famílias, as empresas, e ainda o meio envolvente.  
  Cada vez mais encontramos na escola diferentes tipos de alunos provenientes dos 
vários estratos, classes com valores e orientações divergentes; estas diferenças acentuam-se 
quando todos os alunos se encontram num mesmo espaço. Indivíduos que acreditam que a 
escola exerce sobre eles uma violência simbólica creêm que frequentam a escola porque são 
obrigados, não lhe atribuindo valor nem admitindo que esta seja uma mais-valia para o seu 
futuro. A escola é um local por excelência para estruturar o quotidiano, contudo não o faz da 
mesma forma com todos os jovens, pois as predisposições dos indivíduos, as vivências e os 
valores são diferentes de jovem para jovem, logo as diferenças advêm das distintas formas 
como os jovens se posicionam face à escola. Atualmente, e segundo o PNAPAE – Plano 
Nacional de Prevenção do Abandono Escolar – (2004) não é possível falar duma motivação 
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natural do jovem para a escola, e podemos mesmo referir que certos tipos de sub-culturas 
afastam e, consequentemente, desmotivam para a escola.  
 O abandono escolar é um fenómeno multifacetado e multidimensional, pelo que deve 
ser analisado em todas as suas vertentes: o indivíduo, a família, a escola e o meio envolvente, 
considerados estes numa perspetiva ecológica. O que determina este fenómeno está 
relacionado com a qualidade de cada um destes subsistemas, bem como a intensidade e 
qualidade das interações, que quando não se manifestam satisfatoriamente, leva à rutura com 
a escola, não se revelando adequadas (PNAPAE, 2004, p.28). 
 Neste contexto, as causas para o abandono escolar são múltiplas, internas e externas à 
instituição escolar. As situações mais frequentes de abandono estão associadas a fracassos e 
repetências, pelo que existe um traço comum entre os alunos que abandonam o ensino, 
nomeadamente o facto de estes terem problemas com a escola. Não podemos então ignorar as 
reprovações, o desinteresse pela escola e pelas matérias lecionadas, a indisciplina como 
alguns dos fatores que estão na origem deste fenómeno. Do mesmo modo, outros fatores 
podem incidir também no mesmo desfecho, nomeadamente o aluno habitar em “zonas 
desfavorecidas”, pertencer a “famílias com pouco diálogo, fracas ambições e fracos 
resultados”, sentir “atração pelo mercado de trabalho” e ter tido ao longo do seu percurso 
escolar “professores pouco motivados” (Benavente et al, 1994, p.30). O conjunto destas 
características pode resultar em situações de abandono escolar.  
 Na mesma linha de pensamento, a investigação de Benavente et al (1994) destaca as 
periferias urbanas e as zonas rurais como sendo as que, geralmente, são mais atingidas pelo 
abandono escolar. No mesmo estudo, referem-se os filhos dos trabalhadores agrícolas, de 
operários e de artesões, os filhos de imigrantes e os pertencentes a minorias étnicas como 
aqueles que mais frequentemente abandonam a escola.  
 Relativamente ao perfil do estudante em risco, este releva um atraso escolar 
importante, ausência de ambições escolares, desinteresse pela escola, pelas matérias e pelas 
aulas e ambições quanto ao mercado de trabalho. O aluno em risco é em geral mais velho que 
os colegas do mesmo grau de ensino, não parece ser apoiado pela família, vive num meio 
familiar intelectualmente desfavorecido e tem um rendimento escolar insuficiente (Idem).  
 A este propósito, Almeida e Santos (1990) elaboraram um conjunto de características 
que permitem identificar um aluno em risco de abandono escolar. São eles o percurso escolar 
marcado por mais de um insucesso, um nível etário desfasado do seu nível académico, 
dificuldades de saúde, dificuldades económicas, ausência de projeto de vida desfasado da 
escola, dificuldades pessoais para as quais não encontra apoio, acessibilidades/problemas de 
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transporte, atração pelo mercado de trabalho. Estas características não têm um vetor 
cumulativo, mas a associação destas são potencialmente resultantes da saída precoce do 
sistema de ensino.  
 Como temos vindo a enunciar, o abandono escolar precoce da escola acarreta 
consequências nefastas a vários níveis, quer a nível individual, social e cultural, quer a nível 
económico, político e profissional. Da perspetiva económica e política, uma sociedade com 
uma baixa taxa de escolarização e com altos níveis de abandono escolar traduz-se numa 
sociedade pouco desenvolvida, prejudicando os níveis de produtividade do país e o seu 
consequente desenvolvimento. Do ponto de vista individual e cultural, a saída precoce do 
sistema de ensino conduz a uma privação de saberes e de certificados, podendo levar também 
a sentimentos de fracasso, na medida em que uma escolaridade mal vivida pode constituir 
uma pesada experiência de frustração, de impotência. No que concerne às consequências 
sociais, o abandono acarreta bastantes desigualdades sociais, quer do ponto de vista 
individual, quer do ponto de vista societal, e opõe aqueles que têm certidões escolares 
qualificadas aos que não têm nada, levando mesmo a fenómenos de exclusão social. Do ponto 
de vista profissional, a não obtenção de uma qualificação escolar pode manifestar-se na 
precariedade laboral ao longo do percurso profissional. 
 Neste sentido, é corrente que os jovens que se deparem com o abandono escolar irão 
encarar repercussões negativas a curto prazo, como seja a exploração infantil, os 
comportamentos desviantes ou mesmo a exclusão social. Com efeito, o PNAPAE refere que 
as consequências do abandono escolar podem manifestar-se na precariedade do emprego, nas 
desigualdades sociais e na baixa produtividade. Vamos agora proceder à análise do seguinte 
quadro (PNAPAE, 2004), que traduz a evolução da taxa de abandono escolar durante a 
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 Quadro 1 – Taxa de Abandono Escolar por idades, dos 10 aos 15 anos 
 
 Os dados recolhidos nos Censos de 1991 e 2001 comparam as taxas de abandono 
escolar entre os diferentes anos de idade, evidenciando-se uma evolução positiva nos 
números. Contudo, e segundo o PNAPAE, tratando-se de uma avaliação da escolaridade 
obrigatória, o facto de existiram taxas de abandono de 2.7% é preocupante, nomeadamente 
quando são os últimos anos que mais contribuem para este indicador. Por outro lado, há que 
salientar a progressão desta década, contribuindo a adoção da escolaridade obrigatória de 9 
anos para esse efeito.  
 O desafio de motivar os alunos para a escola é complexo e conjunto, englobando, por 
isso, todos os atores sociais que participam, de forma direta ou indireta, no ato educativo: 
referimo-nos aos próprios alunos, aos professores, à família e à escola, partes integrantes e 
importantíssimas deste processo.  
Neste seguimento, cabe “à escola o papel de promover o ensino e a aprendizagem, de 
desenvolver pessoal e socialmente os educandos, deixando assim de ser uma estrutura 
monolítica e unidimensional onde o insucesso escolar obriga ao insucesso na dimensão 
educativa, que por sua vez conduz à exclusão social do indivíduo” (Sil, 2004, p.35). É 
necessária a continuação na aposta ao desenvolvimento de um plano educativo que seja capaz 
de dar respostas a todas as necessidades.  
Contudo, a escola atualmente confronta-se com novos desafios não parecendo estar 
particularmente preparada a dar-lhes resposta. O desafio prende-se precisamente em encontrar 
soluções para a crescente diversidade e heterogeneidade cultural da população estudantil, 
como responder à exigência por parte da sociedade cada vez mais vincada de uma melhor 
escolaridade e qualidade de ensino e, mais importante, como resolver o problema da 
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competitividade global no mercado de trabalho. Com o processo de globalização, a escola 
assume hoje um papel central em muitos países industrializados, preparando os indivíduos 
para os desafios atuais (Sebastião, 1998). 
Torna-se, por isso, fulcral o reconhecimento das necessidades e uma resposta 
integrada e atempada, valorizando os diversos saberes e incentivando práticas diversas.  
 
2.2. Políticas educativas de combate ao insucesso/abandono escolar – 
enquadramento dos cursos de educação e formação 
   
Os desafios que hoje se colocam a Portugal na área da educação, nomeadamente no 
que respeita ao aumento do nível de qualificação da população portuguesa e no combate ao 
insucesso e abandono escolar, requerem políticas educativas eficazes e inclusivas. Nas 
últimas décadas, Portugal tem feito um esforço de qualificação escolar dos jovens e da 
população adulta, que se traduziram em grandes progressos nesta matéria. Porém, ainda nos 
encontramos muito aquém dos números desejados e das metas europeias. Torna-se crucial 
Portugal continuar a desenvolver medidas educativas e formativas que fomentem a resolução 
e a superação destes obstáculos. 
Neste ponto iremos elencar algumas medidas educativas que serviram de base para a 
expansão das qualificações escolares dos jovens e promoveram a conclusão do ensino 
obrigatório básico e o combate ao insucesso e abandono escolar.  
A LBSE - Lei nº 46/86 (alterada pela Lei nº85/2009, de 27 de agosto) - configurou 
legalmente o sistema educativo português, tendo como princípios fundamentais a 
democratização do ensino, o direito e a igualdade de oportunidades do mesmo. Com a 
alteração à LBSE, em 2009, estabeleceu-se um novo regime da escolaridade obrigatória para 
todas as crianças que se encontrem em idade escolar, ou seja, entre os 6 e os 18 anos.
7
 
Segundo esta lei, a escolaridade obrigatória cessa com a obtenção de um diploma de curso 
conferente ao nível secundário, ou no momento em que o aluno perfaça 18 anos, 
independentemente da obtenção de qualquer ciclo ou nível de ensino. Ficou definido, 
igualmente, a universalidade da educação pré-escolar para todas as crianças a partir do ano em 
que atinjam os 5 anos de idade.  
Contudo, apesar da universalização, obrigatoriedade e gratuitidade do ensino 
obrigatório (Sebastião, 1998), a sua frequência trouxe aspetos negativos para algumas 
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 A lei estabelece igualmente o regime de gratuitidade do ensino obrigatório, como existia até então.  
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camadas sociais, traduzindo-se em insucesso escolar. Por conseguinte, em Portugal, 
verificam-se assimetrias regionais e desigualdades sociais tanto no acesso à escola como no 
sucesso escolar, decorrentes do próprio princípio de escolaridade obrigatória formulado em 
1836 (idem). Com efeito, esta situação pode provocar fenómenos de insucesso escolar que, na 
sua forma mais extrema, pode levar também a situações de abandono escolar. 
Neste seguimento, e de acordo com as diretrizes do PNAPAE, desde 1986 têm-se 
multiplicado esforços, traduzidos em programas e medidas, de modo a garantir o 
cumprimento com sucesso da escolaridade obrigatória, e a consequente integração de todos os 
alunos num sistema educativo universal, gratuito e obrigatório. Por sua vez, os objetivos 
definidos na estratégia de Lisboa e no Plano Nacional de Emprego levam a uma 
consciencialização crescente de promoção das condições de empregabilidade e de transição 
para a vida ativa dos indivíduos. Neste sentido, têm-se promovido medidas estratégicas de 
investimento na educação e formação, de modo a melhorar e a reforçar as qualificações 
escolares da população portuguesa e a diminuir o insucesso e abandono escolar.  
Com a aprovação da LBSE, o Ministério da Educação (ME) retomou o ensino técnico 
abrindo-se assim um novo período de formação profissional inserida no sistema educativo
8
. 
Na sequência da entrada de Portugal na União Europeia, o ensino profissional procurou dar 
respostas às necessidades do país, em termos de qualificação da população portuguesa, bem 
como proporcionou aos jovens que concluíssem o 9º ano de escolaridade um conjunto mais 
alargado de escolhas para a frequência e conclusão do ensino secundário.  
Em 1997 é criado pela Resolução do Conselho de Ministros nº44/97 o Programa de 
Integração de Jovens na Vida Ativa (PIJVA), que levou à implementação dos primeiros 
cursos de educação e formação, com a duração de um ano. Segundo Cardim (2005), estes 
cursos tinham como intuito “qualificar alunos sem a escolaridade obrigatória ou que, com 
esta, não desejem prosseguir estudos permitindo, num ano, a obtenção de uma qualificação 
profissional” (p.198). Resultante do PIJVA, e de acordo com o Despacho Conjunto n.º 
123/97, de 7 de julho, foram criados os Cursos de Educação e Formação Profissional (CEFPI 
– 9ºano+1). O autor refere ainda que, nesta mesma linha de orientação, foram criadas as 
“Escolas Oficinas” direcionadas “para jovens com abandono escolar, a partir de um modelo 
institucional privado a apoiar por financiamento público” (p.199).  
A literatura demostra que aos abandonos e saídas precoces da escola estão associadas 
trajetórias de inserção profissionais precárias (Guerreiro et al, 2009), criando-se aqui uma 
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ponte com o trabalho infantil (Alves-Mazzotti, 2002). Decorrente desta preocupação, em 
1998, a Resolução de Conselho de Ministros n.º 75/98, de 2 de julho concebe o Plano para a 
Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil – PEETI, com os objetivos prioritários de 
prevenção e combate às situações de trabalho infantil, abandono escolar precoce e a inserção 
também precoce no mercado de trabalho. A concretização destes objetivos passou pelo 
surgimento do PIEF – Programa Integrado de Educação e Formação, elaborado pelo 
Despacho Conjunto nº882/99, de 15 de outubro. Em 2003, o Despacho Conjunto 948/2003, de 
25 de agosto, retifica este programa, “integrando um conjunto diversificado de medidas e 
acções orientadas para a reinserção escolar, através de integração no percurso escolar ou da 
construção de percursos alternativos, escolares ou de educação e formação, concretizando-se 
o PIEF pela elaboração de um Plano de Educação e Formação – PEF” (PNPAE, 2004). Deste 
modo, este programa surge no âmbito do combate à exploração do trabalho infantil, mediante 
a disponibilização de um conjunto de medidas de educação e formação facilitadoras do 
cumprimento da escolaridade obrigatória por parte de crianças e jovens menores de idade, 
prevenindo o abandono escolar e a entrada precoce no mercado de trabalho. 
No ano de 1999 surge o Programa 15-18 (Despacho n.º 19971/99, de 20 de outubro), e 
estava direcionado para jovens que não concluíram o ensino básico na idade legal prevista. 
Contudo, este programa foi extinto, após publicação do Despacho Conjunto 279/2002, de 12 
de abril de 2002
9
. Neste mesmo despacho, e como substituto do programa 15-18, surgem os 
cursos de educação e formação (CEF) para jovens. Estes cursos preconizam a certificação 
escolar dos jovens com idade igual ou superior aos 15 anos, cujo percurso foi marcado por 
insucesso ou se encontrem em risco de abandono escolar, dos diversos ciclos do ensino básico 
e secundário e, simultaneamente, a certificação profissional de nível I, II ou III, de modo a 
promover o aumento dos níveis de escolaridade e uma inserção qualificada no mercado de 
trabalho.  
Os CEF disponibilizam uma oferta educativa e formativa junto destes jovens, 
apresentando-se como uma alternativa aos alunos com o percurso marcado pelo não 
aproveitamento escolar e/ou abandono escolar precoce, tentando contribuir para a sua 
diminuição. Segundo o Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP), existem sete 
tipologias diferentes de cursos, como nos mostra o seguinte quadro.   
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 Segundo o Instituto de Emprego e Formação Profissional, em 2004 procede-se à revisão do Regulamento dos 
Cursos de Educação e Formação, na sequência do Despacho Conjunto nº453/2004, de 27 de julho.  
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UE)  Designação  
Duração 
(horas)  
Inferior ao 1.º ciclo  Tipo 1-A  1910  
2.º Ciclo do ensino 
básico 
Nível 1  
Igual ou superior ao 
1.º ciclo e inferior ao 
2.º ciclo  
Tipo 1-B  1155  
2.º Ciclo do ensino 
básico 
Nível 1  
6.º, 7.º ou frequência 
do 8.º ano de 
escolaridade  
Tipo 2  
2976 a 
3271  
3.º Ciclo do ensino 
básico 
Nível 2  
8.º ou frequência do 
9.º ano de 
escolaridade  
Tipo 3  
2085 a 
2380  
3.º Ciclo do ensino 
básico  
Nível 2  
9.º ano de 
escolaridade ou 
frequência do ensino 
secundário  






Nível 2  
9.º ano de 
escolaridade e curso 
de nível 2 ou Curso 











10.º ano de 
escolaridade, 
frequência do 11.º ou 
10. º ano 
profissionalizante ou 
Curso de formação 
complementar EF e 
curso de nível 2  
Tipo 5  
3030 a 
3465  
12.º ano de 
escolaridade 
Nível 3  
11.º ano de 
escolaridade ou 
frequência do 12.º  
Tipo 6  
2150 a 
2785  
12.º ano de 
escolaridade 
Nível 3  
12.º ano científico-
humanístico da 
mesma área ou afim  
Tipo 7  
2085 a 
2720  
- Nível 3  
 
Fonte: IEFP  
 
Os CEF podem ser desenvolvidos em estabelecimentos de ensino básico e secundário 
públicos, particulares e cooperativas, na rede de centros de gestão participada do IEFP e 
noutras entidades formadoras acreditadas, em articulação com a comunidade, designadamente 
empresas ou organizações empresariais, outros parceiros sociais e associações de âmbito local 
ou regional e em escolas profissionais.  
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 Quadro retirado do site do Instituto de Emprego e Formação Profissional, acedido a 15 de fevereiro de 2012 
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O insucesso escolar e abandono escolar precoce comportam, atualmente, números 
preocupantes. Neste sentido, torna-se imprescindível desenvolver políticas educativas no 
combate a estes fenómenos. Os CEF nasceram para dar respostas efetivas a estes problemas, 
de forma a colmatar as falhas existentes no sistema. Além desta medida, o ME preconizou 
outras ao longo dos anos com o objetivo de promover o sucesso escolar. Entre elas encontra-
se, através do Despacho Normativo nº50/2005, de 9 de novembro, a elaboração de planos de 
recuperação, acompanhamento e desenvolvimento dos alunos, com vista a um maior sucesso 
educativo destes. Esta medida contempla atividades de recuperação e um apoio mais direto a 
alunos com dificuldades de aprendizagem.  
Em 2010, através do Despacho nº100/2010, de 5 de janeiro, o ME lançou o Programa 
Mais Sucesso Escolar. Este programa visa a prevenção e combate do insucesso educativo ao 
longo do ensino básico e o desenvolvimento de projetos escolares que dinamizem e melhorem 
os resultados escolares da instituição, com o intuito de baixar as taxas de retenção dos alunos.  
Como tivemos oportunidade de referenciar, ao longo dos anos, e após sucessivos 
governos, foram aprovadas várias medidas educativas e sociais que tiveram efeitos diretos e 
indiretos na promoção do sucesso e qualificação escolar dos jovens. Numa sociedade cada vez 
mais tecnológica, a educação e a formação assumem grande importância, uma vez que 
constituem condições indispensáveis de participação dos atores sociais na vida ativa. Os 
objetivos que o XIX Governo Constitucional se propôs a atingir no âmbito do Programa de 
Assistência Económica e Financeira visam “Concretizar a universalização da frequência da 
educação pré-escolar e do ensino básico e secundário; alargar as oportunidades de 
qualificação certificada para os jovens e os adultos;” 11 ou seja, combater a baixa escolaridade 
e o abandono escolar precoce, aumentando o número de jovens qualificados. Torna-se, deste 
modo, imprescindível uma maior proximidade e articulação entre o Ministério da Educação e 
o Ministério da área do Trabalho, de modo a conseguir uma transição da escola para a vida 
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2.3. Contributos para a compreensão sociológica da relação escola-família  
 
A família, espaço educativo por excelência, é considerada o meio primordial para o 
desenvolvimento moral, cognitivo e afetivo, no qual se educam as crianças, constituindo o 
espaço privilegiado de construção social da realidade. Na verdade, a família surge como a 
primeira instância socializadora, transmitindo à criança os primeiros contactos com a 
realidade social, através da veiculação de normas, valores e hábitos. Nesta aceção, é no 
espaço social das classes que se estruturam os modelos de perceção e de ação dos agentes 
sociais, constituindo a família um agente mediador entre a estrutura social e os modos 
específicos da própria atuação (Sebastião, 2007, p.284-286).  
 A família é um núcleo de importância preponderante na aprendizagem dos indivíduos, 
constituindo o “lugar privilegiado de reprodução social e cultural realizada no quadro de 
constrangimentos produzidos pelos sistemas cultural e social” (Sebastião, 2007, p.284). 
Contudo, há que não restringir o papel das famílias à “reprodução das condições materiais de 
existência” (Idem, ibidem), pelo que estas podem desenvolver estratégias que explorem com 
maior ou menor amplitude as possibilidades inerentes às suas condições de classe. Da mesma 
forma, João Sebastião alerta-nos para o facto da pertença a um determinado lugar de classe 
não significar a homogeneidade de meios e condições culturais e sociais, uma vez que para a 
mesma posição social podem ser encontrados tipos diversos de famílias ou de práticas 
culturais.   
 A escola, espaço educativo formal, representa um compromisso externo de longa 
duração, no qual as famílias estão diretamente ligadas. Tal como afirma Montadon e 
Perrenoud (2001, p.57), “o destino de uma família está, em parte, ligado à escolaridade dos 
ses filhos.” Neste sentido, as famílias vão ter que se organizar em função dos horários, das 
despesas, das exigências feitas pela escola, das decisões que toma e das expectativas que 
todos os seus membros vão criar. Podemos então admitir que a relação escola-família tem a 
idade da instituição escolar, na medida em que “desde que há escolas e famílias sempre houve 
algum tipo de relação entre ambas” (Silva, 2003, p.29). Em rigor, a relação escola-família 
nasce com os primórdios da escolarização, entendida aqui, de forma sumária, como um 
processo formal de educação que inclui, entre outros aspetos, a promoção do acesso à leitura e 
à escrita.  
 A relação escola-família pode ser vista segundo duas vertentes, a casa e a escola. Por 
um lado, podemos ter em conta as interações entre pais e filhos a propósito da escolaridade 
destes que se desenrola (ou não) no quotidiano do lar e que, de um modo geral, apenas os seus 
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alunos e famílias conhecem, e, por outro, o contacto individual e/ou coletivo que ocorre com 
maior ou menor regularidade na escola entre pais e professores. Esta segunda vertente, por ser 
a mais visivel, é por vezes tomada como o todo, encontrando-se a relação reduzida à interação 
entre estes dois grupos sociais, apesar da multiplicidade de atores que a constituem (como por 
exemplo, as crianças e/ou jovens, as associações de pais). No entanto, há que considerar que 
estas duas vertentes são extremamente importantes no seu conjunto e na sua inter-relação.  
 Segundo Nicholas Beattie (1985, cit. por Stoer e Silva, 2005), a emergência dos 
sistemas de participação parental, no sentido da representação dos encarregados de educação 
como membros de pleno direito em órgãos das escolas, requer uma dupla condição, a saber: a 
existência de uma escolarização de massas secundária e o funcionamento de um regime 
democrático (no sentido de um Estado de Direito).  
 No ocidente, os sistemas de participação formal das famílias nas escolas desenvolvem-
se principalmente após a segunda guerra mundial e, sobretudo, a partir de 1960. As 
características da sociedade pós-industrial contribuíram para produzir uma interdependência 
crescente das instituições sociais, como a família e a escola (Silva, 2003). Neste prisma, com 
o prolongamento da escolaridade obrigatória, a inter-relação entre a escola e a família torna-se 
inevitável, com expressões a vários níveis (local e outros) do sistema educativo.   
 Outras interpretações do fenómeno podem ser enunciadas, como a de Beattie. Segundo 
o sociólogo britânico, a emergência destes sistemas é uma resposta a uma crise de legitimação 
do Estado, que assolava as respetivas sociedades dos países que estudou (França, Itália, 
Alemanha, Inglaterra e País de Gales). De acordo com esta análise, o movimento de 
participação parental não constituiu um movimento isolado, integrando-se num movimento 
mais amplo de apelo à participação noutros contextos, sobretudo nos locais de trabalho. Da 
mesma forma, foi um movimento desencadeado pelo Estado, ou seja, a forma que o Estado 
encontrou para responder a uma crise de legitimação social.  
 Em Portugal, este movimento desencadeou-se pós-25 de Abril, por iniciativa do 
Estado aquando do refluxo do movimento popular em finais de 1975, corroborando a tese da 
emergência parental como uma resposta do Estado a uma sua crise de legitimação.  
 Depois do 25 de Abril, período repleto de alterações sociais e políticas, o 
relacionamento entre escolas e famílias caminhou para uma situação de crescente apelo ao 
envolvimento e participação parentais, como a legislação nos mostra (cf. Silva, 2003). Na 
verdade, mais do que enunciar aqui as leis
12
 que foram promulgadas para a participação das 
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famílias na escolarização dos seus filhos e nos órgãos escolares, é importante realçar as 
transformações que o sistema educativo e o sistema de administração das escolas sofreram, 
com a progressiva inclusão de representantes parentais em órgãos seus, representação esta 
como membros de pleno direito, estendida atualmente a todos os níveis de ensino não 
superior. Contudo, e tendo em conta a existência das duas vertentes nesta relação, há que 
enunciar o quão escolacentrada a legislação é (Stoer e Silva, 2005).  
 A relação escola-família não se esgota nas interações que ocorrem no espaço físico da 
escola entre pais e professores, extravasando este denominador. Sobre este ponto, Pedro Silva 
defende a existência de uma dupla díade nesta relação: a das duas vertentes
13
 – escola e lar – e 
a das duas dimensões de atuação – individual e coletiva (Cf. Silva, 2003). 
 A vertente escola incluiu todas as atividades levadas a cabo na escola, individuais ou 
coletivas, por iniciativa dos professores ou pais, como o encontro de um docente com o pai de 
um aluno, ou uma reunião entre docentes e os pais de uma turma.  A vertente lar inclui todas 
as atividades relacionadas com a escola desempenhadas em casa pelo aluno e/ou pais, que 
engloba a criação das condições necessárias para o estudo do aluno ou mesmo a realização 
dos trabalhos de casa.  
 A dimensão individual diz respeito às atividades levadas a cabo por cada pai ou 
docente no âmbito da relação aqui em causa, comportando todas as atividades desenvolvidas 
por cada parte, como sejam a existência de contactos individuais entre os dois atores, e as 
atividades desenvolvidas pelas famílias na vertente lar. A dimensão coletiva corresponde à 
dimensão da atuação organizada, isto é, manifesta-se através, no caso dos professores, de uma 
atuação concentrada a nível de escola ou a atividade sindical nacional, e a nível das famílias, 
traduz-se em atividades ligadas às associações de pais ou à integração em orgãos nas escolas. 
A dimensão individual traduz normalmente a defesa dos interesses particulares, ao 
passo que a dimensão coletiva privilegia a defesa de interesses gerais, e podem acontecer 
tensões entre ambas. Muitos autores notam que praticamente todos os encarregados de 
educação que manifestam algum tipo de atuação envolvem-se na dimensão individual, sendo 
poucos ou que, comparativamente, se envolvem na dimensão coletiva, predominando a defesa 
dos interesses particulares sobre os gerais.  
A relação escola-família pode ser encarada como uma relação entre culturas (Silva, 
2003). A cultura veiculada pela instituição escolar é confrontada com a evidente diversidade 
cultural da população discente, sem muitas vezes saber dar respostas efetivas para esta 
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situação. Neste prisma, a relação escola-família é uma relação entre cultura escolar e as 
culturas de que os alunos são portadores, ou, como nos defende Augusto Santos Silva (1994, 
p.1220), uma “relação entre culturas escolares e outras culturas sociais” (Cit. por Silva, 2003, 
p.356). Neste sentido, a cultura escolar manifesta-se através da cultura dominante, pelo que a 
primeira está numa relação de continuidade com alunos oriundos de meios congéneres, ou de 
descontinuidade (maior ou menor) quando estes provêm de outros tipos de meios, mais 
populares ou minorias étnicas. Quando a descontinuidade é total pode-se falar em conflito ou 
em choque cultural (Idem). 
Neste contexto, e tendo em conta que todas as sociedades são pluriculturais, as 
descontinuidades que podem ocorrer durante o processo educativo podem ser fatais para o 
sucesso escolar dos alunos em questão, uma vez que Bourdieu e Passeron (1982) já nos 
alertavam sobre o predomínio e a valorização por parte da escola da cultura socialmente 
dominante à escala da respetiva sociedade. Com efeito, muitos investigadores salientam que a 
escola não valoriza igualmente as diversas culturas. Raúl Iturra argumenta que se se educar 
sem ter em conta a heterogeneidade do social, vai repercutir-se no insucesso do ato de ensinar 
(Iturra, 1990), e, seguramente, no ato de aprender.  
Verificamos a existência de culturas dominantes e culturas dominadas, assim como de 
diferentes distâncias culturais face à escola. A este propósito, Pedro Silva argumenta que 
“formalmente todas as culturas são dignas perante a escola, na prática são desiguais. A cultura 
escolar (…) coloca a diferentes distâncias dela os diversos grupos socioculturais” (Silva, 
2003, p.357). Ao ignorar os diferentes pontos de partida de onde os alunos provêm, a escola 
está a descriminar os seus alunos e famílias, ao tratá-los como iguais.  
A separação entre a cultura escolar e a cultura familiar é um obstáculo ao sucesso 
escolar dos alunos oriundos de meios socialmente desfavorecidos, na medida em que estes são 
confrontados com grandes descontinuidades entre a casa e a escola, ou seja, há uma diferença 
abismal entre a “bagagem cultural” trazida de casa e a apreendida/veiculada pela instituição 
escolar, que subjaz a não-apropriação da mesma, levando-os a rejeitar e a ignorar a 
informação transmitida, levando-os muitas vezes a vivenciar situações de desconforto e de 
não-pertença à escola.  
A ideia de que programas de envolvimento parental contribuem para a atenuação do 
problema parece reunir algum consenso, na medida em que desenvolvem uma maior 
familiaridade com a cultura escolar e facilitam a interiorização de um conjunto de atitudes 
favoráveis ao sucesso, como sejam a autodisciplina (Diogo, 1998). 
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A experiência da escola não é vivida por todos da mesma forma. É indiscutível que 
nem todos os pais atribuem a mesma importância à escolaridade dos seus filhos. Se uns a 
vivem intensamente, outros só se ocupam dela quando não pode deixar de ser. Contudo, com 
diferentes graus de interesse, envolvimento e expectativas, a escola faz diariamente parte da 
vida cada de família.  
Segundo Montadon e Perrenoud (2001), o diálogo entre escola e famílias é desigual e 
frágil. Desigual na medida em que existe uma assimetria de poderes entre pais e professores, 
onde “na sua imensa maioria, os pais não se relacionam em pé de igualdade com os 
professores, e ainda menos com os detentores dos cargos mais altos na hierarquia” (Idem, 
p.3). A assimetria de poderes torna sempre o diálogo difícil. É um diálogo frágil porque, 
apesar de desigual, o diálogo existe. O grande problema reside na definição dos respetivos 
poderes da família e da escola sobre a criança, no que concerne explicitamente à veiculação 
de (diferentes) práticas educativas/socializadoras. Os pais veêm os seus filhos como seres 
únicos, ressalvando as suas particularidades e necessidades afetivas, ao passo que os 
professores encaram cada aluno como membro de um grupo, no seio do qual é necessário 
instaurar uma dinâmica coletiva que passe por uma certa uniformização nas formas de 
tratamento. Por isso, o grande desafio na relação entre professores e pais reside na 
socialização das crianças, isto é, na diversidade de conceções relativas à mesma, que pode 
tornar-ne num obstáculo, traduzindo-se em conflitos e tensões entre famílias e escolas.  
A escola enquanto espaço de interação e socialização institucional confronta-se com a 
família, já que concorre com esta no que respeita à estruturação dos quadros de disposições 
das crianças, fazendo-o frequentemente de forma contraditória com a família, pois o processo 
de socialização escolar é marcado por agentes e sistemas de regras diversos das famílias.  
A este propósito, José Diogo fala-nos ainda num diálogo inexistente, uma vez que para 
que haja verdadeiramente comunicação, é necessário que esta seja bilateral, o que não se 
verifica em muitos casos, constatando-se que a relação professores/encarregados de educação 
assume um caráter unilateral (Diogo, 1998). 
 Não obstante, desde há três décadas que se tem vindo a verificar o desejo de 
participação dos pais, quer a nível individual, quer a nível coletivo, na forma como a escola 
trata os seus filhos. Essa vontade expressa o desenvolvimento das associações de pais, a 
multiplicação de reuniões e publicações que lhes são destinadas, a criação de várias fórmulas 
que favorecem a sua participação na gestão das turmas ou dos estabelecimentos educativos.  
Na legislação que se vai produzindo surge o reconhecimento do envolvimento dos pais 
na vida escolar dos seus filhos, destacando, como já enunciamos, a importância das 
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associações de pais e a inclusão de representantes parentais em diversos orgãos das escolas, 
apontando para um paradigma de educação participada que parece cruzar um duplo e aparente 
contraditório movimento: por um lado, a entrada dos filhos no universo escolar (creches, 
jardim de infância, etc) é cada vez mais cedo, resultante das transformações na família, no 
mundo laboral e no universo feminino. Isto tem como consequências o enfraquecimento da 
família enquanto instância socializadora por excelência (Tedesco, 2000); por outro lado, a 
crescente dificuldade da escola em assumir sozinha a plenitude do seu projeto educativo tem 
levado a uma relação mais estreita com os mass media e as TIC, mas também a mais 
requisitos junto das famílias (Silva, 2010).  
Não obstante, pode-se afirmar que os pais nunca foram tão reinvindicativos como o 
são neste momento, de tal modo que se passa do modelo de pai-colaborador para o modelo 
pai-parceiro (Stoer e Silva, 2005). O primeiro tem como característica principal as respostas 
às exigências da escola no sentido de cumprir deveres perante a instituição, surge no âmbito 
do longo processo de trazer os pais para dentro da lógica na base da qual funciona o sistema 
escolar moderno. Encontrou contradições e resistências a este processo, que se basearam em 
choques de natureza de classe social, por exemplo, a resistência dos operários ao 
desenvolvimento da escola de massas na Inglaterra ao longo do século XIX. O modelo pai-
parceiro implica assumir-se como pró-ativo em relação à escola exigindo que esta tome em 
conta as especificidades locais, isto é, as reclamações perante a escola são estruturadas pela 
questão da diferença.  
Como enunciámos, existem algumas condicionantes que impedem o envolvimento e a 
participação parental na escola, tais como a classe social. A análise sociológica da relação 
entre escolas e famílias tem dado conta da clivagem em termos desta variável, que é bem 
explicita das desigualdades existentes na área da educação. A grande maioria dos pais 
pertencente ás classes trabalhadoras veêm-se reticentes na abordagem escolar, uma vez que 
desconhecem as lógicas de funcionamento e organização da escola, a linguagem utilizada e 
não se sentem confiantes para confrontar os professores e direções da escola, contribuindo 
estes vetores para a ausência de envolvimento e participação de famílias na escolaridade dos 
seus filhos. Nesta aceção, “os pais dos meios populares tendem (…) a manifestar uma certa 
deferência para com os professores” (Silva, 2005, p.151). Neste sentido, existe uma distância 
física, cultural e social entre pais e escolas, que se traduz numa participação parental fraca e 
desigual. 
Segundo João Sebastião, “os contributos de Montandon e Perrenoud são 
esclarecedores quando evidenciam como as atitudes educativas e as estratégias produzidas 
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pelas famílias em torno da escola estão inscritas na sua própria lógica de funcionamento, 
existindo uma «coerência tipológica» entre as diversas dimensões do sistema de acção 
familiar (entre os quais se encontram a relação com a escola), salientando a coerência entre a 
atitude educativa das famílias e o tipo de relação com a escola que desenvolvem” (Sebastião, 
2007, p.285). 
Neste sentido, é nosso propósito conhecer de que forma a postura/mobilização 
relativamente à escola das famílias contribuiu (ou não) para as trajetórias escolares dos 
alunos, sob o ponto de vista destes últimos. Esta mobilização será perspetivada na nossa 
análise encerrando um duplo papel: o envolvimento dos pais/EE nos estudos dos filhos (e 
atividades escolares) e a participação dos primeiros na escola, do ponto de vista individual 
(nomeadamente os contactos com os Diretores de Turma - DT). A nosso ver esta relação é 
importantíssima do ponto de vista do sucesso/insucesso escolar dos alunos, na medida em 
que, tal como foi enunciado neste ponto, a separação entre a cultura escolar e a cultura 
familiar aumenta as divergências e as clivagens entre os dois pólos. A atenuação desta 
situação através de uma participação ativa parental parece constituir uma resposta a este 
obstáculo, pelo que consideramos fundamental conhecermos a relação entre a escola e 
famílias dos alunos dos CEF, de modo a verificar se esta influenciou o percurso escolar destes 
e inserção no CEF.  
A evolução da escola e das famílias tem, por vezes, acentuado as discrepâncias entre 
estas instituições; contudo, as mudanças culturais recentes realçam a necessidade de melhorar 
a comunicação entre estes dois atores coletivos. As escolas e famílias deverão estar dispostas 
a trabalhar no sentido de um maior relacionamento recíproco, tendo em vista a produção de 
melhores contextos de aprendizagem para as crianças e/ou jovens. A presença dos pais na 
escola, a mobilização destes e das famílias é fulcral para a construção de uma escolaridade 
eficaz. Posto isto, a integração da escola e da família é fundamental para o desenvolvimento 
global dos alunos.  
 
2.4. Juventude(s) e vivências sócio-culturais   
 
 O presente estudo tem como foco primordial alunos pertencentes aos CEF. Como tal, 
são jovens com idades compreendidas entre os 15 e os 18 anos, que estão a atravessar a fase 
da vida que vulgarmente se denomina “juventude”. Assim, considera-se de todo pertinente 
uma reflexão e abordagem, ainda que necessariamente breve, do conceito de juventude e de 
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todas as suas implicações ao nível das sociabilidades e práticas de lazer, tema que 
consideramos fundamental quando estamos a teorizar sobre a formação e educação de jovens.  
 Problematizar sobre a juventude é de todo estimulante e a história das ciências sociais 
o tem revelado, elegendo um interesse constante por esta categoria social, identificada como 
sendo de “definição complexa” (Pappámikail, 2010, p.395). De facto, a noção de juventude e 
as formas como ela é analisada e reportada dependem, fundamentalmente, da estrutura da 
sociedade, do seu contexto histórico e da estrutura das suas relações. 
 Neste contexto, a ideia de jovem é construída social e culturalmente, portanto, altera-
se consoante o contexto histórico, social, económico e cultural, como defende José Machado 
Pais ao afirmar que “a juventude é uma categoria socialmente construída, formulada no 
contexto de particulares circunstâncias económicas, sociais ou políticas” (Pais, 1996, p.29). 
Averiguamos, portanto, que esta categoria está sujeita a transformações ao longo do tempo, 
devendo ser entendida como um fenómeno sociocultural inserido numa sociedade dinâmica.  
 Enquanto período de transição para a vida adulta, a juventude é uma criação 
socialmente recente, e só começou a ser encarada como fase da vida quando, na segunda 
metade do século XIX, os problemas e tensões a ela associados a tornaram objeto de 
consciência social, ou seja, quando se começaram a atribuir determinados comportamentos 
como sendo decorrentes dessa fase da vida, como a delinquência ou a marginalidade. Com 
efeito, a constituição da juventude como grupo social abrangente e (quase) universal nas 
sociedades ocidentais contemporâneas decorreu num processo lento. Só a partir de diversas 
transformações da sociedade se começou a evidenciar uma camada social, com características 
próprias, legitimando esta fase da vida. Na verdade, a crescente sentimentalização da infância 
e posterior atribuição da condição de indivíduo à criança/adolescente/jovem, a expansão da 
escola moderna (nomeadamente os níveis secundário e superior) enquanto espaço de 
socialização, interação e aprendizagem de uso quase exclusivo de jovens, propiciou a criação 
de condições para a legitimação de um tempo específico no ciclo de vida, não produtivo (do 
ponto de vista económico), de preparação da vida adulta – a juventude (Pappámikail, 2010). 
 Assim, a partir do momento em que, entre a infância e a idade adulta, se começou a 
verificar o prolongamento dos tempos de passagem – onde a expansão e o aumento da 
escolaridade obrigatória e a legislação sobre ao trabalho infantil tiveram grande influência – a 
noção de juventude começou a adquirir consistência social. Com o passar dos anos, o arco 
temporal dos tempos de passagem aumentou consideravelmente, ao mesmo tempo que 
também se democratizou. Com efeito, além das transformações anteriormente referidas, as 
transformações no mercado de trabalho também contribuírem para o prolongamento do ser-se 
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jovem. Deste modo, e tal como nos refere Gonçalves et al, “uma tendência comum delineia-se 
nas sociedades ocidentais contemporâneas com o adiamento da entrada dos jovens no 
mercado de emprego, bem como do acesso a uma condição profissional estável e duradoura, o 
que se traduz (…) num prolongamento da condição social «jovem»” (Gonçalves et al, 1996, 
p. 142). Os jovens encontram-se, assim, sujeitos a uma inserção/transição tardia no mercado 
de trabalho, resultante de fatores como o prolongamento da permanência no sistema de ensino 
e as dificuldades de transição/inserção para o mercado de emprego, devido a características 
próprias dos atuais sistemas produtivos.
14
 De facto, a investigação sociológica tem 
demonstrado que as transições juvenis para o mundo adulto se estão a tornar cada vez mais 
prolongadas e complexas (Pais 2001; Azevedo, 1994). 
Atualmente, tem-se a noção no senso comum de uma juventude obsoleta, sem 
capacidade de agir. Segundo Machado Pais, “a teoria sociológica vê-se cada vez mais 
confrontada com a necessidade de estabelecer rupturas com as representações correntes da 
juventude, isto é, estabelecer rupturas com a doxa dominante, tentando, em contrapartida, 
desenvolver, em relação à realidade socialmente construída que é a juventude, outra doxa 
mais firme que a espontânea
15” (Pais, 1990, p. 139). Esta fase da vida é também encarada 
como sendo unitária, ou seja, como se os jovens fossem todos iguais, facto que não expressa o 
que é ser jovem, uma vez que não há etapa da vida em que existe mais heterogeneidade de 
que a juventude. Por essa razão, vemo-nos confrontados a romper com as noções mais 
simplistas sobre este tema, e atribuir um caráter mais científico ao mesmo.  
Neste âmbito, a nossa análise assenta no pressuposto da partilha de determinadas 
características nesta camada social, como sendo a pertença a uma faixa etária específica; 
contudo, não podemos deixar de ter em conta as diferenciações implícitas do ser-se jovem. 
Queremos com isto dizer que, e partilhando a tese de Margulis (1996) e Pais (1990), não 
podemos falar em juventude, mas em juventudes, uma vez que há diversas maneiras de ser 
jovem tendo em consideração a intensa heterogeneidade que se observa no plano económico, 
social, cultural e relacional. A este propósito, os processos de socialização
16
 a que os jovens 
são sujeitos, sejam estes através das instâncias primárias ou secundárias, comportam um 
poder fortíssimo no campo da diversificação desta camada social, na medida em que estes 
enquadram, estruturam e separam as práticas e as atitudes dos jovens, restringindo o espaço 
de possíveis futuros a que estes podem aspirar (Nunes, 1998, p.1). Neste prisma, defendemos 
                                                          
14
 A propósito da inserção/transição dos jovens para o mercado de trabalho consultar Gonçalves et al. (1996) 
15
 Itálicos do autor 
16
 Ver capítulo I, subcapítulo 1.1 
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uma(s) juventude(s) constituída(s) por jovens em situações sociais diferentes, capazes de 
transformar, transfigurar e diversificar este conjunto social, entendido na sua globalidade.  
Como tal, a juventude não deve ser vista apenas pela sua característica de unidade, 
mas também pela sua diversidade. Deste modo, a sociologia da juventude analisa este 
fenómeno a partir de duas tendências, dando origem a duas correntes teóricas: a corrente 
geracional e a corrente classista. A primeira toma como ponto de partida a noção de 
juventude, entendida no sentido de fase de vida, enfatizando o aspeto homogéneo da 
juventude. O quadro teórico dominante no seio desta corrente baseia-se nas teorias da 
socialização e na teoria das gerações.  
De acordo com a corrente geracional, as descontinuidades intergeracionais estariam na 
base da formação da juventude enquanto geração social, conduzindo esta a uma 
autorreferência a outras gerações, sem, contudo, partilharem sentimentos de distinção ao nível 
social e cultural face a estas últimas. Esta oposição assume diferentes tipos de 
descontinuidades intergeracionais, distinguindo-se a perspetiva da socialização contínua e a 
das ruturas, conflitos ou crises intergeracionais. A primeira prevê a socialização dos jovens 
segundo as normas e os valores predominantes entre as gerações mais velhas, ao passo que a 
segunda perspetiva traduz uma tensão e confrontação entre gerações, derivadas precisamente 
das descontinuidades existentes no seio das mesmas. Em todo o caso, a corrente geracional dá 
ênfase ao caráter unitário da juventude, isto é, as experiências de determinados indivíduos são 
compartilhadas por outros indivíduos da mesma geração, que vivem, por esse facto, 
circunstâncias semelhantes e que têm de enfrentar-se com problemas similares (Pais, 1990). 
No que concerne à corrente classista, a transição dos jovens para a vida adulta é 
pautada por mecanismos de reprodução classista. Deste modo, as culturas juvenis são 
encaradas como sendo sempre culturas de classe, entendidas como o resultado de relações 
antagónicas de classe, sendo estas apresentadas como “culturas de resistência, isto é, culturas 
negociadas no quadro de um contexto cultural de terminado por relações de classe” (Pais, 
1990, p.48). Com efeito, as distinções simbólicas entre os jovens (diferenças de vestuário, 
hábitos linguísticos, práticas de consumo, etc.) são sempre entendidas como diferenças 
interclassistas e raramente como diferenças intraclassistas. Desta forma, a juventude é vista 
como um conjunto social diversificado através da origem de classe.  
As transformações que pautaram a sociedade contemporânea nos últimos anos também 
se manifestaram no domínio do lazer e das sociabilidades juvenis. O leque de atividades que 
um grupo de jovens tinha nos anos 1960 é completamente diferente e distinto do leque de 
atividades de um grupo de jovens na atualidade. Deste feito, iremos abordar o tema das 
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sociabilidades e das práticas de lazer das camadas juvenis, domínios particularmente 
importantes nesta fase da vida.  
O conceito de sociabilidade parte de uma proposta teórica de George Simmel. Na 
sociologia simmeliana, o conceito de interação é central. O ponto de partida de cada formação 
social é dado pelas interações entre indivíduos, do encontro e das relações entre os vários 
constituintes da sociedade. Segundo o autor, um dos motivos que preside à constituição de 
relações sociais reside no “estabelecimento de relações sociais pelas relações sociais em si 
mesmas” (Costa, 2003, p.121). Assim, as sociabilidades são relações sociais que se formam 
independentemente de outras necessidades, orientações ou objetivos, em que o fim é a própria 
relação e é por ela que se constitui uma unidade. Por sua vez, os fenómenos sociais acarretam 
uma componente inter-relacional, que remetem para os conceitos de interação social, 
comunicação simbólica e situação de copresença, ou a formas e estilos de sociabilidade 
(Idem, p.122). Nesta aceção, segundo Simmel, se todas as relações sociais têm algo de 
interaccional (no sentido de processos de relacionamento recíproco, simbolicamente mediado, 
entre atores sociais) e se muitas delas envolvem, mesmo que secundariamente, algo de 
sociabilidade (de estabelecimento de relações sociais pelas relações sociais), quer isto dizer 
que todas elas constituem relações de socialidade.  
As práticas de lazer constituem uma dimensão importante na vida individual e social 
dos indivíduos, principalmente dos jovens. Os momentos de lazer das camadas mais jovens 
são uma problemática bastante importante de ser estudada, uma vez que “é no domínio do 
lazer que as culturas juvenis adquirem uma maior visibilidade e expressão” (Pais, 1996, p. 
132). Assim, é nestes momentos que os jovens têm manifestações anómicas e indiferentes às 
normas patentes de cada sociedade levadas a cabo pelas gerações mais adultas. 
Associa-se cada vez mais a palavra lazer ao “refúgio” que os indivíduos fazem das 
situações do seu dia a dia, tornando-se estes espaços de tempo importantes para o bem-estar 
dos indivíduos na medida em que funcionam como uma fuga às situações de stress e 
quotidianas dos mesmos. Deste modo, como refere J. Dumazedier “O lazer é um conjunto de 
ocupações às quais o indivíduo pode entregar-se de livre vontade, seja para repousar, seja para 
divertir-se, recrear-se e entreter-se ou, ainda para desenvolver sua informação ou formação 
desinteressada, sua participação social voluntária ou a sua livre capacidade criadora após 
livrar-se ou desembaraçar-se das obrigações profissionais, familiares e sociais” (Dumazedier, 
1976, p. 34). 
Norbert Elias utiliza o conceito de lazer de modo a fazer uma distinção entre este e o 
conceito de tempo livre. Segundo este autor “(…) tempo livre, de acordo com os actuais usos 
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linguísticos, é todo o tempo liberto das ocupações de trabalho (…)” (Elias, 1992, p. 107). 
Assim, existem diferenças entre o conceito de tempo livre e o conceito de lazer. Para este 
autor, as atividades que são consideradas como práticas de lazer são todas aquelas que não são 
trabalho privado, ocupação familiar, trabalhos domésticos. Deste modo, as atividades de lazer 
incluem a satisfação de necessidades primárias e secundárias, interação com outros 
indivíduos, atividades de repouso e atividades que incluam jogos ou atividades miméticas.  
O interesse da sociologia da juventude pelo lazer tem originado controversas 
tendências teóricas. Machado Pais explica que, “por um lado, surge a tendência de se olhar o 
domínio do lazer juvenil como um domínio de práticas culturais homogéneas porque (…) 
essas práticas teriam a particularidade de serem específicas e até exclusivas de uma fase da 
vida a que aparece associada a juventude. (…) Com efeito, um aspeto controverso dessa 
tendência reside no facto de a juventude ser apreendida como uma realidade homogénea. (…) 
Por outro lado, e em consequência da primeira tendência, surge uma outra que toma as 
práticas culturais juvenis como normativamente marginais relativamente à cultura dominante 
que seria especifica das gerações mais velhas
17” (Pais, 1996, p. 132/133).  
Salienta-se o facto de atualmente, os jovens associarem aos contextos intergeracionais 
tradicionais (na família e/ou trabalho) novos contextos intrageracionais onde, entre pares, se 
forjam territórios exclusivos, com práticas, consumos e representações específicas, como são, 
por exemplo, o das sociabilidades e lazeres juvenis.  
De facto, os tempos livres juvenis pautam-se pelas sociabilidades. Rui Telmo Gomes
18
 
analisa esta questão, através do seu estudo, concluindo que 42% dos inquiridos apontam o 
convívio com os amigos como a opção preferencial, seguindo-se a diversão (18%), a 
convivência familiar (16%), o descanso (12%) e a fuga à rotina (8%). Contudo, a perceção 
dos tempos livres pelos jovens em geral varia consoante um conjunto de condições que 
previsivelmente determinam a disponibilidade do tempo, como sendo a sua situação civil. 
Assim, aqueles que, em termo de agregado doméstico, vivem numa família de procriação, 
bem como os casados e os que têm filhos apontam preferências de lazer distintas aos que 
vivem com os pais, solteiros (separados/divorciados e viúvos) e os que não têm filhos. Os 
primeiros dão preferência pelo convívio familiar, ao passo que os segundos preferem a 
convivialidade com os amigos (Gomes, 2003).  
                                                          
17
 Itálicos do autor 
18
 Inquérito aplicado à população residente em Portugal Continental em 2000 com idades compreendidas entre os 
15 e os 29 anos, com o intuito de aferir a prática de diversas atividades desta população. A dimensão total da 
amostra foi de 2008 inquiridos. O estudo teve como coordenadores Manuel Villaverde Cabral e José Machado 
Pais.  
Cursos de Educação e Formação: Contextos, trajetórias e dinâmicas de alunos – o caso da Escola Secundária 




Do mesmo modo, as práticas de saída noturna constituem uma dimensão distintiva do 
universo juvenil, e a sua frequência tem associação direta com o que foi referido 
anteriormente: são os jovens trabalhadores que vivem com os pais, bem como os estudantes 
universitários quem mais saem à noite, ao contrário dos jovens que constituem famílias 
autónomas, que notoriamente menos a frequentam (Idem). De salientar que as saídas noturnas 
configuram-se como espaço de liberdade e representam marcadores de transição dos jovens 
para a vida adulta. Contudo, as representações das saídas noturnas têm manifestações 
diferentes consoante os seus frequentadores: “convívio” (62%) e “diversão” (61%) são os 
termos mais associados à noite pelos jovens, sendo os estudantes (especialmente os 
universitários) quem mais enfatiza estes dois aspetos. Seguem-se expressões como 
“liberdade” (35%), enfatizadas pelos trabalhadores até 20 anos, estudantes liceais e famílias 
dependentes, “prazer” (26%) valorizada pelos estudantes universitários e trabalhadores com 
mais de 20 anos. O termo “confusão” (20%) é mais usado pelos trabalhadores e famílias 
independentes. À noite também se atribuem aspetos negativos, como “insegurança”, 
“violência” ou “marginalidade”, sendo contudo reportados por um número reduzido de 
jovens, nomeadamente os jovens que constituem família (dependente ou, especialmente, 
independente). Neste caso, estes atribuem como grande característica e significado da noite o 
termo “descanso” (Idem). Posto isto, verificamos que ao passo que a noite é considerado um 
contexto convivial por excelência pelos jovens, à medida que aumenta a fase de transição para 
a vida adulta (nomeadamente sair de casa ou constituir família), a noite já não é vista como 
um contexto valorizado de dimensão convivial.  
A propósito do que foi enunciado anteriormente, conducente às práticas de lazer dos 
jovens, constatamos que o grupo de pares adquire extrema importância na vida dos indivíduos 
durante juventude. Esta crescente importância está relacionada com as primeiras tentativas de 
emancipação da família e com as necessidades individuais de intimidade e de um sentimento 
de confiança mútua entre os pares. Dada a relevância que os pares têm nesta fase da vida, ser 
aceite por estes é algo fundamental para o bem-estar do adolescente. Porém, os amigos tanto 
podem ter uma influência positiva, por exemplo, na realização académica e nos 
comportamentos pró-sociais, como negativa, por exemplo, no consumo de substâncias e na 
violência, associadas a comportamentos de risco.  
Enquanto o envolvimento com os pares parece ter efeitos positivos nos jovens mais 
novos, na medida em que promove as capacidades de comunicação, nos jovens mais velhos 
esta associação parece constituir um fator de risco, pois está associada à prática de mais 
comportamentos de risco para a saúde, como fumar, beber álcool. Segundo Pedro Ferreira, 
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podemos dizer que o risco se refere a “comportamentos dos quais podem resultar 
consequências dolorosas para os seus actores, sejam consequências físicas, como no caso dos 
acidentes, sejam consequências de índole social, como no caso dos comportamentos ilícitos” 
(Ferreira, 2003, p.42). 
A juventude é encarada como um período de exploração e descoberta pelo que a 
experiência do risco é inerente a muitos dos estilos de vida juvenis (Idem). O caminho de 
experimentação de novos comportamentos é aliciante, contudo certas atitudes podem 
contribuir para afetar a saúde dos jovens. No entanto, nem todos os riscos geram 
consequências negativas, e a própria experiência do risco contribui para o desenvolvimento da 
identidade juvenil. Há, todavia, outros riscos que comportam consequências negativas e 
afetam a saúde dos jovens, manifestando-se em desordens alimentares (anorexia, bulimia), 
toxicodependência, entre outras.  
Neste sentido, o comportamento dos jovens constituiu um dos principais fatores de 
risco para o ajustamento na juventude. No entanto, estes comportamentos estão também 
dependentes de vários fatores a nível individual e envolvimental, que poderão facilitar ou 
dificultar a sua ocorrência (Simões, 2007, p.183-223). 
Um dos comportamentos de risco mais problemáticos nesta fase da vida é o consumo 
de substâncias, como o tabaco, o álcool e as drogas ilícitas. O consumo destas substâncias está 
na base de graves problemas de saúde, nomeadamente ao nível da saúde mental, e está 
também associado a outros problemas de risco, como a delinquência.  
O tabaco e o álcool são as drogas mais utilizadas pelos jovens, talvez porque a sua 
aquisição seja relativamente acessível ao público em geral, sendo o seu consumo percussor da 
progressão para outras drogas mais pesadas. Verifica-se, portanto, estádios progressivos de 
envolvimento com drogas, onde se começa pelas drogas legais para adultos, seguindo-se 
depois outras drogas ilícitas (Weinberg, 1998, cit. por Simões, 2007, p.185). A este nível, 
torna-se necessário distinguir experimentação ocasional de padrões regulares e problemáticos 
de consumo. Muitos estudos referem que o nível de experimentação, muitas vezes ocasional e 
sem graves consequências é muito mais elevado que o consumo regular, uma vez que o 
número de jovens que preenchem os critérios de abuso ou dependência é muito menor que o 
primeiro. Assim, a maioria dos jovens que usa drogas não progride para o abuso ou 
dependência.  
Constatamos que a juventude é um período de rápido crescimento e maturação ao 
nível individual e social. É uma fase da vida caracterizada pela heterogeneidade, na medida 
em que condicionantes de várias ordens (nomeadamente a origem familiar, socioeconómica, 
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contexto geográfico) não afetam os jovens da mesma maneira. Esta fase da vida é ainda rica 
em experiências e práticas novas, traduzindo-se muitas vezes em comportamentos de risco, 
como sendo o consumo de substâncias.  
Encarada por muitos como um período de transição entre a escola e o mercado de 
trabalho, a frequência no CEF abarca jovens com características próprias desta fase da vida, 
motivo pelo qual, entre outros, nos propomos conhecer as práticas de lazer conducentes a 
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Capítulo III – Metodologia da investigação 
 
3.1. Modelo de análise - Conceitos e hipóteses teóricas 
 
Neste subcapítulo iremos apresentar o nosso modelo de análise, interligando os 
conceitos que consideramos mais relevantes na investigação com as respetivas hipóteses 
teóricas formuladas. A análise do presente estudo centra-se no conhecimento das trajetórias 
escolares, dos contextos em que os alunos estão envolvidos (escolar e familiar), bem como no 
conhecimento das dinâmicas de lazer e sociabilidades dos alunos que frequentam os CEF na 
Escola Secundária Infante D. Henrique.  
Segundo Quivy e Campenhoudt, a construção do modelo de análise “constitui a 
charneira entre a problemática fixada pelo investigador, por um lado, e o seu trabalho de 
elucidação sobre um campo de análise forçosamente restrito e preciso, por outro” 
(Campenhoudt; Quivy, 2005, p. 109). Este modelo traduz-se na transformação das perspetivas 
já analisadas em códigos, linguagem, tipificações, formas que nos permitem construir e 
formalizar o nosso trabalho de investigação de uma forma viável e exequível. A construção 
do modelo afigura-se como o prolongamento da problemática e o caminho por meio do qual 
pretendemos desenvolver a investigação de modo a testar as variáveis em estudo.  
No decorrer do nosso trabalho várias questões foram emergindo, transformando-se nas 
nossas perguntas de partida:  
 Que tipo de alunos frequenta os CEF e quais as suas posturas/representações 
face à escola?  
 Que dinâmicas juvenis e de lazer estão subjacentes aos comportamentos sociais 
destes alunos?  
 O contexto familiar, isto é, a mobilização das famílias/encarregado de 
educação face à escola influenciou, de algum modo, o percurso escolar dos 
alunos? Como se processa a relação escola-família? 
 
Após a clarificação destas questões, pretendemos dar respostas às mesmas, através da 
elucidação de um conjunto de conceitos entre os quais se depreende existirem relações. Assim 
sendo, os conceitos mais importantes dentro da realidade social em estudo são os conceitos de 
Educação, Socialização, Insucesso escolar, Abandono escolar, Classe social e Juventude.  
São nossos objetivos conhecer as trajetórias escolares e as representações face à escola 
dos alunos que frequentam cursos de educação e formação, perceber quais foram as 
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motivações, influências e aspirações dos jovens para a escolha destes cursos, relacionar o 
fenómeno do insucesso escolar com a escolha dos cursos e perceber se estes se integram nas 
políticas educativas de combate ao insucesso e abandono escolar. Incluem-se ainda nos 
nossos objetivos a perceção da relação da família com a escola e o modo como esta, 
nomeadamente do que concerne à mobilização e participação da família na escola, influenciou 
o percurso escolar dos alunos e a posterior inserção no CEF (do ponto de vista dos alunos e 
diretores de turma), bem como a identificação das características que têm em comum os 
jovens, suscetíveis de delinear o seu perfil-tipo. Neste contexto, importa também fazer 
referência às práticas de lazer e sociabilidades juvenis, temas que consideramos bastante 
relevantes na problematização da educação de jovens.  
 Neste sentido, algumas coordenadas hipotéticas orientaram a nossa pesquisa. Construir 
hipóteses é, de alguma forma, construir respostas possíveis e provisórias do ponto de vista 
teórico, às perguntas de partida, sendo que posteriormente estas hipóteses serão validadas ou não, 
quando confrontadas com a informação recolhida.  
Exposto isto, foram elaboradas as seguintes hipóteses teóricas que serão confirmadas 
ou infirmadas através da análise dos instrumentos de recolha de dados:  
1. Os alunos atribuem significados distintos à escola consoante as suas trajetórias e 
vivências escolares, sendo que quanto mais insucessos escolares os alunos tiverem 
protagonizado, mais negativo é o sentimento e as representações face à escola. 
Neste sentido, admitimos que a entrada no CEF alterou a postura e representações 
dos alunos relativamente à escola. 
2. A procura pelos CEF é realizada por jovens, maioritariamente com percursos 
escolares negativos, e oriundos de famílias socialmente desfavorecidas em termos 
socioeconómicos e culturais.   
3. Os cursos de educação e formação são considerados pelos alunos como uma via 
facilitadora de conclusão do ensino básico e obtenção de uma qualificação 
profissional.  
4. Os comportamentos de lazer dos jovens pautam-se por uma aproximação ao seu 
grupo de pares, destacando-se as relações de sociabilidade presentes nas suas 
práticas juvenis.  
5. O posicionamento da família relativamente à escola influenciou o percurso escolar 
do aluno (segundo as perspetivas dos mesmos e dos diretores de turma).  
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 Para concluir este subcapítulo, e tendo em linha de conta o que acima se apresentou, 
passou-se à construção do modelo de análise (fig.1) 
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3.2. Procedimentos metodológicos  
 
As opções metodológicas foram tomadas tendo por base a natureza do trabalho a 
investigar. Pretendemos que este tome a forma de um estudo de caso, uma vez que a nossa 
intenção não se prende em generalizar resultados, mas sim analisar a realidade presente na 
Escola Infante D. Henrique, no que confere à “interação de fatores e acontecimentos” (Bell, 
2008, p.23) presentes na mesma, no que diz diretamente respeito aos alunos que frequentam 
os CEF. Pretende-se, assim, um estudo profundo acerca desta realidade, de maneira a permitir 
um conhecimento mais amplo e detalhado “de uma amostra em particular, seleccionada de 
acordo com determinado objectivo (…) ordenando os dados resultantes por forma a preservar 
o caráter unitário da amostra, tudo com a finalidade última de obter uma ampla compreensão 
do fenómeno na sua totalidade” (Almeida; Pinto, 1995, p.95). No decorrer deste método 
intensivo são utilizadas técnicas de forma a atingir determinados fins, visando alcançar uma 
análise mais aprofundada do fenómeno em questão.  
Neste sentido, e como os objetivos da pesquisa nortearam as opções metodológicas, 
seguimos por um caminho que articule o nível qualitativo e o nível quantitativo. Desta forma, 
é possível efetuar uma triangulação metodológica, conduzindo a uma maior 
complementaridade dos métodos e das técnicas a serem utilizadas, permitindo uma maior 
profundidade e compreensão da informação e dos resultados. Através desta estratégia, 
pretende-se obter informação diversificada sobre o objeto de estudo. A articulação destes dois 
métodos torna-se crucial num estudo com esta natureza, uma vez que nos oferece uma 
panóplia de técnicas ao seu dispôr que nos vão auxiliar no decorrer do mesmo.  
A recolha da informação foi realizada através do acionamento das técnicas de 
investigação. Desta forma, e como há a proximidade a pormenores quantitativos, privilegiou-
se a técnica do inquérito por questionário
19
. Este foi administrado em contexto de sala de aula, 
aos alunos dos CEF presentes na mesma
20
, de forma a conhecer as suas trajetórias escolares, 
bem como as dinâmicas juvenis, no que compreende às suas práticas de lazer. O inquérito 
teve também como intuito perceber de que forma o relacionamento da família com a escola 
influenciou o percurso escolar dos jovens, bem como a sua inserção no CEF.  
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 Anexo II – Inquérito por questionário 
20
 Por motivos práticos, procedeu-se à inquirição dos alunos em contexto de sala de aula, durante uma aula 
normal com o respetivo Diretor de Turma, em horário acordado anteriormente com este. Por esse motivo, apenas 
inquirimos os alunos que estivessem presentes na respetiva aula, não contando os casos faltosos para a nossa 
análise.  
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Tendo por base estes objetivos, estruturamos o questionário com a elaboração de um 
conjunto de itens que abrangeram as seguintes áreas temáticas: percurso escolar dos alunos, 
práticas de lazer, relação familiar, e a caracterização sociodemográfica. A recolha da 
informação ocorreu durante os meses de abril e maio de 2012. 
O inquérito consistiu, assim, em colocar questões aos atores importantes no estudo, 
sendo estas de caráter mais social e pessoal, ou seja, “realizar um inquérito é interrogar um 
determinado número de indivíduos tendo em vista uma generalização
21” (Ghiglione; Matalon, 
1995, p. 4). Através da utilização desta técnica pretende-se traçar o perfil individual e social 
dos jovens que frequentam estes cursos. 
Procuramos, deste modo, conhecer as regularidades presentes nas turmas envolvidas 
no estudo. Este instrumento serviu como suporte para conhecermos a realidade social e 
demográfica dos alunos das turmas dos CEF analisadas, pelo que o inquérito foi administrado 
a todos os alunos das turmas selecionadas. Foi efetuado um pré-teste do inquérito, através da 
sua aplicação a seis indivíduos externos à escola, também eles estudantes
22
. Após a análise 
destes, foram introduzidas pequenas alterações na formulação das questões.  
A Escola Secundária Infante D. Henrique apresenta tipologias de cursos diferentes, 
que dão equivalência ao 3º ciclo do ensino básico; apresenta cursos tipo 2 e tipo 3, sendo que 
os primeiros se destinam aos alunos com as condições mínimas de acesso do 7º ano (ou 8º ano 
incompleto), e os segundos destinam-se a alunos com o 8º ano completo (ou 9º ano 
incompleto). Posto isto, resolvemos limitar a nossa investigação aos alunos que estão neste 
momento a frequentar o 1º ano dos respetivos cursos porque estão pela primeira vez no CEF e 
consideramos esse facto relevante para os propósitos deste trabalho. Assim, a nossa amostra 
foi selecionada de uma forma intencional, não probabilística, por 5 turmas T2 – 1º ano e 3 
turmas T3 – 1º ano (Quadro nº3) o que proferiu um total de 126 alunos inscritos23. Contudo, e 
devido a motivos como desistência do curso ou falta dos alunos à aula inquirida, só 
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 Itálicos dos autores 
22
 Os indivíduos foram selecionados segundo os critérios de proximidade a nós, e por isso foi mais fácil contata-
los, além de que tinham que ser estudantes, independentemente do nível de ensino frequentado.  
23
 Decorrentes das reuniões e aproximações ao campo de estudo, tivemos informação sobre os alunos inscritos 
no início do ano letivo 2011/2012 nos respetivos cursos.  
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Quadro nº3 – Amostra selecionada 
Turma Curso Tipologia 
8ºB Curso de Instalação e Sistemas Informáticos T2 – 1ºano 
8ºC Curso de Instalação e Sistemas Informáticos T2 – 1ºano 
8ºD Curso de Operação de Sistemas Ambientais T2 – 1ºano 
8ºE Curso de Acabamentos de Madeira e Mobiliário T2 – 1ºano 
8ºF Curso de Serralharia Mecânica T2 – 1ºano 
9ºH Curso de Eletricidade de Instalações T3 – 1ºano 
9ºI Curso de Instalação e Sistemas Informáticos T3 – 1ºano 
9ºK Curso de Serralharia Mecânica T3 – 1ºano 
 
Para facilitar o tratamento dos dados, as perguntas foram pré-codificadas e no que 
concerne às questões abertas, depois de analisar todas as respostas, através da análise de 
conteúdo, construímos um conjunto de categorias das mesmas. O tratamento estatístico 
baseou-se na utilização do programa SPSS.  
A segunda técnica acionada foi a entrevista. Estas foram realizadas também aos 
alunos, uma vez que o intuito deste trabalho era compreender os aspetos mais subjetivos da 
vida académica destes, a forma como eles encaram (e encararam) a escola ao longo do 
processo educativo, ou seja, conhecer a visão que os jovens têm da escola, dos professores, 
das aulas e do envolvimento da família nos seus estudos, o modo como encararam a sua 
inserção num CEF, bem como as perspetivas e expectativas para o futuro. Ou seja, a 
entrevista permitiu-nos aceder a informações concretas e relevantes dos alunos e compreender 
a lógica própria dos entrevistados, não querendo fazer generalizações abusivas. Pretendeu-se 
ouvir os alunos, dar voz aos mesmos, pelo que a técnica de entrevista foi crucial
24
. 
Tendo por base os objetivos definidos para esta entrevista, estruturamos os guiões 
procurando esclarecer o percurso escolar dos alunos, a opinião deles sobre a escola, a sua 
inserção no CEF, as modalidades de relacionamento com os professores, funcionários e 
colegas e a sua postura perante as aulas, a perceção relativamente à natureza das interações 
que se estabelecem entre a sua família e a escola, bem como as suas expectativas para o 
futuro.  
A entrevista pode ser encarada como sendo uma aproximação entre o investigador e os 
indivíduos em estudo. “(…) os métodos de entrevista caracterizam-se por um contacto directo 
entre o investigador e os seus interlocutores (…)” (Campenhoudt, Quivy, 2005, p. 192). 
Porém, nem todos os alunos foram entrevistados. A seleção deveu-se à disponibilidade dos 
alunos colaborarem na investigação (além do preenchimento do inquérito por questionário), 
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 Ver anexo III – Guião de entrevista aos alunos 
Cursos de Educação e Formação: Contextos, trajetórias e dinâmicas de alunos – o caso da Escola Secundária 




pelo que foram conseguidas 6 entrevistas aos alunos
25
. As entrevistas foram realizadas 
durante o mês de maio de 2012, fora do horário letivo, na biblioteca da Escola Secundária 
Infante D. Henrique.  
Como tal, de entre o leque variado de tipos de entrevistas, optou-se pela entrevista 
semiestruturada, reportando-nos a um guião de entrevista previamente elaborado, com os 
principais temas-chave a considerar e perguntas facilitadoras da conversa, que podem ir 
emergindo quando não surgir um discurso espontâneo por parte dos entrevistados. As 
entrevistas semiestruturadas, tal como refere Afonso (2005, p. 99), “em geral, são conduzidas 
a partir de um guião que constitui o instrumento de gestão da entrevista”. Embora o guião 
contenha algumas perguntas fechadas, a flexibilização da sua sequência e do léxico utilizado 
permite um ajustamento das questões em função do entrevistado, que durante a entrevista tem 
alguma liberdade de intervenção.  
A entrevista semiestruturada permite um equilíbrio entre perguntas abertas e perguntas 
fechadas, possibilitando ao entrevistador “uma amplitude de temas considerável” (Bogdan e 
Biklen, 1994, p.135), e admite que o entrevistado exprima as suas ideias e opiniões em 
liberdade sem que, no entanto, os temas centrais fiquem por abordar. Como é objetivo saber 
as opiniões dos alunos, é fulcral que seja dado um momento de liberdade e reflexão aos 
alunos, pelo que nos parece que este tipo de entrevistas é a mais apropriada para o trabalho.  
Considerou-se também pertinente entrevistar alguns docentes, nomeadamente os 
diretores de turma, de forma a conhecer as perspetivas destes relativamente aos cursos de 
educação e formação, aos estudantes que os frequentam, bem como compreender a relação 
existente entre escola-família. Sendo a direção de turma um contexto privilegiado de interação 
entre a escola e as famílias, optámos por limitar a participação dos docentes apenas aos 
diretores de turma. Como trabalhamos com oito turmas, seriam sete os diretores entrevistados 
(duas turmas partilham a mesma diretora). Contudo, nem todos se mostraram recetivos e 
disponíveis com a investigação, pelo que temos quatro entrevistas
26
. 
Todo o material recolhido através das entrevistas foi sujeito a uma análise de conteúdo 
qualitativa, através do sistema categorial por nós elaborado
27
. Segundo Bardin (1988), a 
análise de conteúdo implica o recurso a um “conjunto de técnicas de análise de comunicações 
visando obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de discrição do conteúdo das 
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 Na aula em que foi administrado o inquérito por questionário, estabelecemos contacto com os alunos a fim de 
saber se eles estavam interessados e disponíveis a ser entrevistados. Posteriormente, contactamos os alunos fora 
das horas letivas.  
26
 Ver anexo IV – Guião de entrevista aos directores de turma 
27
 Ver anexo V – Sistema de categorias 
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mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 
relativos às condições de produção/recepção (variáveis) destas mensagens” (Bardin, 1988, 
p.38). Assim, a análise de conteúdo visa atribuir um sentido às características do material 
levantado, onde procedemos à criação de um sistema de codificação da informação em 
categorias e subcategorias, incluindo dois eixos de análise: o dos alunos e o dos DT.  
 A análise documental foi outra técnica escolhida no âmbito deste trabalho, servindo 
como suporte para a recolha de mais informações complementares acerca da escola e dos 
alunos, como o acesso ao Projeto Educativo, sendo estas informações imprescindíveis para a 
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Capítulo IV – Contexto da investigação, apresentação e análise dos dados 
recolhidos 
 
4.1. Breve caracterização da Escola28 
  
Como já foi referido, a escola escolhida para a realização desta investigação é a Escola 
Secundária Infante D. Henrique. Esta escola é a sede do Agrupamento de Escolas Infante D. 
Henrique, constituído também pelo Jardim de Infância Barbosa du Bocage, pela Escola 
Básica do 1º ciclo do Bom Sucesso e pela Escola Básica do 2º e 3º ciclos Gomes Teixeira. Na 
Escola Secundária Infante D. Henrique é ministrado o 3ºciclo do ensino básico regular, 
Cursos de Educação e Formação, Curso Científico – Humanístico de Ciências e Tecnologias, 
Cursos Profissionais e Cursos de Educação e Formação de Adultos
29
. Esta escola afirma-se 
como um espaço de formação, apostada em preparar jovens para a entrada no mundo do 
trabalho, capazes de se tornarem melhores profissionais através do que aprenderam nos cursos 
que lá frequentaram. O projeto educativo da escola contempla as normativas e os valores 
pelos quais a escola se rege, constituindo um elemento extremamente importante na 
comunidade escolar.  
A Escola Infante D. Henrique foi criada em 1884 e foi sofrendo alterações, quer na 
designação quer no tocante à situação das instalações. Inicialmente obteve a designação de 
“Escola de Desenho Industrial Infante D. Henrique”, em Vilar, e foi colocada junto e sob 
alçada do Museu Industrial e Comercial, criado por António Augusto de Aguiar em 1883. 
Com a organização do Ensino Industrial de 8 de outubro de 1891, de João Franco, a Escola 
passou a ter o título de Escola Industrial Infante D. Henrique e foi integrada nas então 
denominadas escolas completas. Na Escola passou a lecionar-se um curso primário elementar 
de desenho elementar e trabalho manual educativo e um curso de instrução complementar 
preparatório para os Institutos Industriais e Comerciais. A primeira oficina da Escola foi 
destinada ao ensino de Lavores Femininos e entrou em funcionamento em maio de 1892. 
Em 1923 procedeu-se ao lançamento solene da pedra fundamental do edifício 
destinado à instalação da Escola Industrial do Infante D. Henrique, ou seja, relativa às atuais 
instalações, mas só em 27 de abril de 1927 é que foram iniciadas as obras do atual edifício 
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 Informação retirada do Projeto Educativo da Escola 2006-2009. Não há referência a Projeto Educativo mais 
recente porque a escola tem uma nova direção e o Projeto está em reformulação 
29
 Informação retirada do site da Escola Secundária Infante D. Henrique, disponível em 
https://www.secinfanteh.net/aeidh/moodle/ 
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principal. O edifício principal é inaugurado em 1934, embora em 1933 já ali tivessem 
funcionado aulas. 
Esta é uma escola com uma história que fala por si, existindo um esforço constante na 
preservação de nomes sonantes que por ali passaram enquanto alunos ou docentes, contando 
com um espólio de várias décadas. 
 O edifício principal foi concluído no ano de 1933, apresentando uma arquitetura 
invulgar, de inspiração colonial, com as salas de aula que abrem para varandas circundantes e 
um pátio interior com plátanos, acácias e chorões, permitindo que os alunos, nos dias mais 
quentes desfrutem de uma sombra refrescante. O painel de muro que ladeia a Rua Júlio Dinis 
e a chaminé de tijolo, evocativos dos ofícios ensinados na escola e também a estrutura deste 
edifício são bem representativos da identidade da Escola Secundária Infante D. Henrique. 
Fazem também parte das instalações escolares o bloco oficinal inaugurado em 1942 e que 
integra as Oficinas de Eletricidade, Mecânica e Construção Civil e o edifício construído 
posteriormente, conhecido por Edifício Novo.  
 Sendo um edifício antigo depara-se com diversos problemas de restauro de instalações 
e manutenção e insuficiência de instalações para a atual população estudantil. No entanto, 
apesar da insuficiência de espaços e da necessidade emergente de obras, tem sido sempre 
preocupação dos órgãos dirigentes da escola zelar pela conservação do edifício escolar, pela 
otimização das suas condições de funcionamento e pela preservação da sua identidade. 
 A escola tem grandes tradições nas áreas técnicas, estando muito ligada aos cursos que 
dão acesso às áreas de ciências, saúde, engenharia e artes, quer através dos cursos científico-
humanísticos de ciências e tecnologias, dos cursos tecnológicos, profissionais, 
profissionalizantes, de educação-formação e de outros. 
 Apesar de centenária, a escola tem vindo a fluir pelo tempo, adaptando-se e evoluindo 
à medida que novos métodos, novos sistemas de aprendizagem, novos desafios vão 
emergindo no panorama educativo. 
 A população escolar apresenta novos interesses, diferentes necessidades, logo 
adaptações ao tecido urbano, empresarial, para as quais a escola tem que, de modo célere se 
adaptar, reorganizar, procurando responder eficazmente às flutuações sociais em que se 
enquadra. O fio condutor que perdura é o modo de ensino virado para a prática e para uma 
aprendizagem conseguida no campo de ação, isto é, no meio laboral, através de estágios 
obtidos nas empresas. 
 Para promoção do sucesso contribuem um ótimo relacionamento com o espaço físico 
que os jovens frequentam diariamente, com os professores, funcionários e colegas, bem como 
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a ligação aos encarregados de educação, que são os elementos fundamentais da comunidade 
educativa. A escola está aberta à comunidade e tem uma identidade reforçada pela oferta de 
uma diversidade de cursos que permitem a cada aluno fazer todo o percurso até ao final do 
secundário. 
No que concerne à sua oferta formativa, assume-se a estratégia de centrar a oferta da 
escola em Cursos Tecnológicos, Profissionais e Profissionalizantes, incrementando a sua 
qualidade, melhorando o seu desempenho e respondendo às crescentes necessidades de 
profissionais qualificados que o País e a região em que integra necessita e exige. A escola 
acentuará assim a sua vocação para a formação de quadros intermédios, devendo, no entanto 
continuar a assegurar as formações académicas, profissionais ou profissionalizantes, de uma 
panóplia de cursos direcionados para o prosseguimento de estudos, bem como a formação 
técnica especializada a alunos com necessidades educativas especiais. 
 
4.2. Apresentação, análise e discussão dos dados recolhidos 
 
 Após uma fase inicial de maior exposição teórica, de enquadramento metodológico e 
breve caracterização do palco da nossa investigação, cabe-nos agora apresentar, analisar e 
discutir os dados recolhidos através do inquérito por questionário, entrevista aos alunos e 
entrevista aos diretores de turma.  
 Antes de procedermos a este efeito, parece-nos pertinente fazermos umas notas prévias 
sobre a administração dos instrumentos de recolha da informação e a forma como estes serão 
utilizados neste estudo. A investigação teve como alvo uma escola, a Secundária Infante D. 
Henrique, pelo que tivemos que pedir autorização à Direção Geral de Inovação e 
Desenvolviemento Currícular (DGIDC) para esse efeito. Foi entregue o projeto de 
dissertação, assim como os procedimentos metodológicos e realçado o facto de que todos os 
dados iriam ser usados exclusivamente para fins científicos, garantindo o anonimato dos 
intervenientes
30
 Só após a aprovação do projeto por este organismo tivemos as condições 
reunidas para poder intervir, facto que aconteceu no 3º período, em abril de 2012. De igual 
modo tivemos que pedir autorização
31
 aos pais dos alunos para que estes últimos pudessem 
participar no estudo.  
                                                          
30
 “As identidades dos sujeitos devem ser protegidas, para que a informação que o(a) investigador(a) recolhe não 
possa causar-lhe qualquer tipo de transtorno ou prejuízo” (Bogdan & Biklen, 1994, p.77). 
31
 Anexo VI – Autorização aos Encarregados de Educação 
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Através do inquérito por questionário foram conseguidos 51 inquéritos válidos, pese 
embora o número de respondentes tivessem sido 59. Contudo, e devido à natureza de algumas 
respostas e, simultaneamente, à não resposta de muitas questões, 8 inquéritos não foram 
considerados válidos para efeito do estudo. Apesar do número de inquéritos conseguidos ser 
bastante satisfatório, a utilização de percentagem para casos inferiores a 100 é considerada 
abusiva, devido precisamente às dimensões da amostra. Não obstante, e conscientes desse 
facto, utilizaremos a percentagem e a frequência absoluta no mesmo caso, de forma a não 
deturpar o seu sentido.  
 No que concerne às entrevistas aos alunos
32
, estas foram realizadas durante os meses 
de abril, maio e junho, em horário acordado previamente, na Biblioteca da Escola, local que 
reunia todas as condições para que as entrevistas decorressem sem problemas. Os alunos 
disponibilizaram-se para serem entrevistados e não demonstraram qualquer nervosismo no 
começo e no decorrer da entrevista. Outro aspeto vislumbrado no decorrer desta foi a 
dificuldade que a generalidade dos alunos apresentou na resposta a questões do foro mais 
introspetivo, que requeriam uma capacidade reflexiva relativamente à escola (mais 
concretamente no que diz respeito à perceção e expectativas que os alunos têm da escola e a 
sua autorrepresentação enquanto estudantes). Também atendemos o facto de que o 
vocabulário utilizado pelos alunos foi um pouco restrito, o que conduziu a muitas respostas 
curtas e pouco aprofundadas. Para ir de encontro aos objetivos da entrevista, tivemos que 
reformular algumas questões para não se perder o intuito da mesma. Não obstante, através da 
análise de conteúdo das entrevistas foram retiradas ilações importantes para o propósito desta 
investigação, que procuraremos expor no decorrer deste capítulo. No total foram conseguidas 
seis entrevistas a alunos.  
Relativamente aos diretores de turma, foram entrevistados quatro DT
33
. Realça-se o 
facto da relevância deste contacto, na medida em que os DT são atores privilegiados na 
difusão de informação sobre estes alunos. A direção de turma ocupa uma posição privilegiada 
na comunidade escolar, constituindo “uma posição de interface entre diferentes subsistemas 
(alunos, professores, encarregados de educação)” (Diogo, 1998, p.30). Deste modo, o papel 
dos DT é fundamental no seio educativo e no diálogo com os Encarregados de Educação 
(EE). As entrevistas foram realizadas durante o mês de abril e maio de 2012, em horário 
acordado previamente.  
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 Anexo VII – Grelha horizontal dos alunos 
33
 Anexo VIII – Grelha horizontal dos DT 
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 Estes instrumentos serão, sempre que possível e se mostrar relevante, articulados de 
forma a responder aos objetivos do estudo. Optámos por não fazer uma diferenciação na 
apresentação dos dados entre técnicas quantitativas e qualitativas. Assim, estas duas surgem 
entrecruzadas de forma a permitir uma apresentação mais benéfica à nossa análise. Neste 
prisma, o cruzamento das metodologias mostrou-se muito favorável ao estudo porque tivemos 
acesso a uma informação mais abrangente e robusta. Após estes pontos prévios, passaremos 
de seguida a uma apresentação essencialmente descritiva dos dados e posterior análise dos 
mesmos.  
 
4.2.1. Caracterização sócio-demográfica dos inquiridos 
  
 No que diz respeito à caracterização sócio-demográfica dos inquiridos, constatamos a 
predominância do sexo masculino nos respondentes. 
 
Quadro nº4 – Sexo dos inquiridos 
Sexo Frequência Percentagem 
(%) 
Masculino 44 86.3 
Feminino 7 13.7 
Total 51 100 
 
Tal como nos evidencia a quadro nº4, verificamos que 86.3% (44 estudantes) são do 
sexo masculino e 13.7% (7 estudantes) são do sexo feminino. Têm idades compreendidas 
entre os 14 e os 20 anos, com forte predominância nos 16 anos, sendo essa a média de idades 
(43.1%, 22 estudantes têm 16 anos, 21.6%, 11 estudantes têm 15 anos, 19.6%, 10 estudantes 
têm 17 anos, 7.8%, 4 estudantes têm 18 anos, 3,9%, 2 estudantes têm 19 anos, 2%, 1 
estudante tem 14 e 20 anos). Trata-se de uma população em que todos os inquiridos são 
solteiros.  
Relativamente ao nível de escolaridade dos seus pais, constatamos que não se observa 
grande discrepância entre os dois conjugues, apesar dos pais apresentarem maior frequência 
nos níveis de escolaridades mais elevados comparativamente às mães e, concomitantemente, 
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Quadro nº5 – Nível de escolaridade do Pai e da Mãe 





Não sabe ler nem escrever 0 0.0 0 0.0 
Sabe ler e escrever sem grau de 
ensino 
0 0.0 1 2.0 
Ensino básico – 1º ciclo (ensino 
primário ou antiga 4ºclasse) 
18 37.5 20 40.0 
Ensino básico – 2º ciclo (ensino 
preparatório ou equivalente) 
12 25.0 14 28.0 
Ensino básico – 3º ciclo (9ºano, 
antigo 5ºano do liceu, curso 
comercial, industrial ou 
equivalente) 
6 12.5 8  16.0 
Ensino secundário (12ºano, curso 
liceal, antigo 7ºano do liceu)  
10 20.8 6 12.0 
Bacharelato 0 0.0 0 0.0 
Licenciatura 2 4.2 1 2.0 
Mestrado 0 0.0 0 0.0 
Doutoramento 0 0.0 0 0.0 
Total  48 100 50 100 
Não sabe/ Não responde 3  1  
Total 51  51  
 
De acordo com o quadro nº5, trata-se de uma população onde predomina o 1ºciclo do 
ensino básico (37.5%, 18 pais, 40%, 20 mães). Tal como foi referido, os pais apresentam 
melhores resultados nos níveis de escolaridade mais elevados, sendo que 20.8% (10 pais) têm 
o ensino secundário e 4.2% (2 pais) têm uma licenciatura, ao passo que as mães apresentam 
12% (6 mães) com o ensino secundário, 2% (1 mãe) com a licenciatura e ainda há 2% (1 mãe) 
que não apresenta qualquer nível de ensino concluído. Neste prisma, constatamos que os pais 
apresentam níveis de escolaridade baixos, sendo assim desfavorecidos na posse do capital 
cultural.  
No que refere à situação profissional dos pais dos inquiridos
34
, a grande maioria dos 
pais e mães, mais precisamente 78.4% (40 pais) e 92.1% (47 mães) são trabalhadores por 
conta de outrém/assalariados. Quanto ao cargo na profissão, a situação é idêntica, sendo 
ambos na maioria executantes, 66.7% (37 pais) e 88.2% (45 mães).  
De acordo com a profissão
35
 dos pais dos inquiridos, a condição perante o trabalho e a 
sua situação na profissão, foi possível elaborar os lugares de classe de origem dos inquiridos, 
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 Anexo IX – Situação profissional dos pais 
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 Através da análise das profissões, constatamos que todas as mães são/ foram trabalhadoras ativas. Este fator 
demonstra a feminização da população ativa em Portugal, oriundo de um processo profundo de recomposição 
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alicerçando-nos na grelha de Dulce Magalhães (2005, pp. 835-837). Deste modo, elaboramos 
o seguinte quadro com os lugares de classe de origem dos inquiridos.  
 
Quadro nº6 - Lugar de classe de origem dos inquiridos 
Lugar classe de origem Frequência  Percentagem (%) 
PBTEI 4 7,8 
OP 22 43,1 
PBE 10 19,6 
BP 3 5,9 
OI 4 7,8 
PBEP 2 3,9 
PBPA 3 5,9 
PBIP 3 5,9 
Total 51 100 
 
A partir da análise deste quadro, podemos constatar que 50.9% (26) dos inquiridos 
pertencem ao operariado (OP – 43.1% e OI – 7.8%) e 49.1% (25) pertence à pequena 
burguesia, sendo de salientar aqui o predomínio da Pequena Burguesia de Execução (19.6%). 
Deste modo, verificamos que, maioritariamente, os inquiridos se situam numa classe menos 
favorecida da estrutura social. De forma a elucidar estes conceitos, João Ferreira de Almeida 
refere que “classes são categorias sociais cujos membros, em virtude de serem portadores de 
montantes e tipos de recursos semelhantes, tendem a ter condições de existência semelhantes 
e a desenvolver afinidades nas suas práticas e representações sociais, ou seja, naquilo que 
fazem e naquilo que pensam” (Almeida, 2003 p.136). Neste sentido, a estrutura social 
funciona como “sistemas duradouros de diferenças (…) entre os indivíduos que ocupam 
distintos lugares de classe” (Idem, ibidem).  
Esta aceção leva-nos à verificação de parte da nossa hipótese teórica formulada: a 
procura pelos CEF é realizada por jovens, maioritariamente com percursos escolares 
negativos, e oriundos de famílias socialmente desfavorecidas em termos socioeconómicos e 
culturais. As constatações verificadas ao longo deste ponto remete-nos para a confirmação da 
segunda parte da respetiva proposição, onde admitimos que os jovens que procuram os CEF 
são oriundos de familias socialmente desfavorecidas em termos socioeconómicos e culturais.  
Muitos estudos (Duarte, 2000; Sil, 2004) já provaram que o fracasso escolar pode estar 
relacionado com diversas variáveis, como o rendimento económico ou a escolaridade dos 
                                                                                                                                                                                     
socioprofissional que o nosso país vivenciou a partir dos anos 1960 (Machado, Costa, 1998, pp. 22-33). Verificar 
o quadro das profissões no Anexo X – Lugares de classe de origem dos alunos. 
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. O nível económico e cultural da família pode influenciar não só o acesso à escola 
como também o sucesso escolar. Deste modo, existe uma correlação forte, mas não exclusiva, 
entre origem social dos alunos e o percurso escolar que os mesmos realizam, corroborando o 
facto dos grupos socialmente favorecidos possuírem melhores prestações na escola. Como já 
explicitamos, a socialização é muito importante na vida de um indivíduo, especialmente a 
socialização primária, a qual pode condicionar aspetos importantes na vida de um sujeito. 
Bernard Lahire (2011) afirma que é na família que se tendem a estabelecer de uma forma 
objetiva as fronteiras do possível e do desejável, ou seja, é nesta primeira instância de 
socialização que os indivíduos apreendem, de forma subjetiva e através das práticas que 
realizam, os seus limites na sua posição social. Desta forma, famílias com recursos 
económicos e culturais valorizam mais a escola, ao passo que os grupos socialmente 
desfavorecidos tendem a desvaloriza-la. Verificamos, assim, que as diferentes classes sociais 
distinguem-se por albergarem diferentes aspirações e atitudes relativamente às diversas 
circunstâncias da vida, nomeadamente à educação.  
Neste seguimento, a origem de classe pode condicionar o futuro de cada indivíduo, 
nomeadamente no que refere ao seu estatuto social. De forma a corroborar esta tese, Ferreira 
de Almeida (2003) afirma que para os indivíduos que nascem em famílias de fracos recursos 
económicos, com baixos níveis de instrução, as possibilidades de alterarem a sua condição de 
classe são muito restritas, devido à existência de uma taxa elevada de reprodução 
intergeracional de lugares de classe, pese embora as dinâmicas de mobilidade social 
ascendente contribuam para a diminuição deste fator (p.139).  
Estes alunos são portadores de défices a vários níveis, nomeadamente económico, 
social e cultural reproduzidos pelo seu lugar de classe de origem, pelo que têm de ser capazes 
de empreender dinâmicas efetivas de reconversão, como, por exemplo, o valor atribuído à 
escola enquanto instituição por excelência de mobilidade social ascendente. Desta forma, e 
com esta consciência e prática real, consideramos que será mais fácil para os inquiridos 
ultrapassar os handicaps inerentes ao seu lugar de classe de origem.   
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 Pese embora aqueles fatores, atualmente não são só este tipo de variáveis (de foro estrutural) que têm 
capacidade explicativa para o fenómeno.  
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4.2.2. Trajetórias escolares e inserção no CEF 
 
 Neste segundo ponto é nosso objetivo analisar as trajetórias escolares dos inquiridos: 
as mudanças de escola (mudança não provocada por término de ensino), as reprovações e os 
motivos transmitidos pelos jovens como justificação para o seu insucesso ou abandono 
escolar, e a sua posterior inserção no CEF, analisando também os motivos que os levaram a 
enveredar por essa via de ensino, o grau de satisfação com o curso e as expectativas futuras.  
 De acordo com as respostas
37
, 35.3% (18 inquiridos) referiu ter mudado uma vez de 
escola, 29.4% (15 inquiridos) afirmou ter mudado 3 ou mais vezes, 23.5% (12) duas vezes, 
sendo que apenas 11.8% (6 inquiridos) afirmou nunca ter mudado de escola (estas mudanças 
não foram provocadas por términos de ciclos de estudos). As principais justificações 
apontados pelos estudantes como os fatores dessa mudança
38
 deveram-se à mudança de 
residência (21.6% - 11 inquiridos), à indisponibilidade do curso pretendido (19.6% - 10 
alunos); posteriormente, temos respostas que nos levam de encontro aos problemas de nível 
comportamental que os alunos vivenciaram na escola, sendo que 17.6% (9 inquiridos) referiu 
que a mudança de escola se ficou a dever a esse fator. O mesmo número de indivíduos 
afirmou que a mudança de escola aconteceu devido à vontade/exigência dos pais. 11.8% (6 
inquiridos) declararam que a mudança de escola se ficou a dever a outros fatores, como 
assuntos pessoais. Esta situação vivenciada por grande parte dos alunos pode levar a uma 
instabilidade educativa, na medida em que o período de transição e a adpatação a novos 
espaços, colegas e professores pode afetar a postura dos estudantes face à escola. A este 
propósito, Montadon e Perrenoud salientam que as mudanças de escola podem “comprometer 
a carreira das crianças” (p.98), uma vez em que elas estão sujeitas a uma “mudança 
pedagógica e uma ruptura relacional” (idem, ibidem).  
 Questionados sobre as reprovações que vivenciaram no seu percurso escolar, 
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 Anexo XI – quadro nº1 – Mudança de escola 
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 Anexo XI – quadro nº2 – Motivo da mudança 
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Quadro nº7 – Nº de reprovações 
Nº de reprovações Frequência Percentagem (%) 
Nenhuma 0 0.0 
1 reprovação 14 27.5 
2 reprovações 27 52.9 
3 reprovações 7 13.7 
4 ou mais reprovações 3 5.9 
Total 51 100 
Média 2.98 
 
Salienta-se que todos os alunos vivenciaram o insucesso escolar, onde 52.9% (27 
inquiridos) referiu ter reprovado 2 vezes e 27.5% (14 inquiridos) teve 1 reprovação. 
Acrescenta-se ainda que 9.8% (5 inquiridos) afirmou ter vivenciado o fenómeno de abandono 
escolar, maioritariamente no 3ºciclo de ensino básico (80% - 4 inquiridos), sendo a iniciativa 
de abandonar a escola dos próprios. O tempo de afastamento do ensino durou a continuação 
do ano letivo em que os alunos abandonaram a escola (80% - 4 inquiridos), e 1 ano letivo 
completo (20% - 1 inquirido). Perante estes dados, podemos corroborar na totalidade a 
hipótese teórica que anteriormente enunciamos: A procura pelos CEF é realizada por jovens, 
maioritariamente com percursos escolares negativos, e oriundos de famílias socialmente 
desfavorecidas em termos socioeconómicos e culturais. 
A reprovação do ano letivo traz muitas consequências no quotidiano dos jovens. Deixa 
de pertencer à mesma turma, o que pode significar a separação do seu grupo de amigos
39
, a 
família geralmente adota medidas punitivas
40
 (54.9% - 28 inquiridos afirma que teve uma 
sanção atribuída pelos pais devido aos resultados negativos, 29.4% - 15 inquiridos refere que 
não teve nada, e 15.7% - 8 refere que teve às vezes), e a experiência do fracasso escolar pode 
ser devastadora para a sua vida, podendo induzir à diminuição da autoestima, pensamentos de 
culpa, ou mesmo a atos de delinquência. Segundo Sil, “ao jovem com insucesso só resta uma 
de três situações: culpar-se, deprimir-se ou a delinquência” (Sil, 2004, p.26). Neste sentido, a 
associação entre insucesso escolar e baixa autoestima parece ganhar força.  
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 Note-se que o grupo de pares é muito importante na vida dos jovens. A adolescência é uma fase da vida onde o 
grupo de pares ganha extrema importância na estruturação das identidades e do quotidiano dos jovens. A perda 
da referência dos pares pode significar a alienação do jovem face à envolvente social. 
40
 Anexo XII – Sanção atribuída pelos pais/EE aos resultados escolares 
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Quadro nº8 – Motivo principal do insucesso escolar 
Motivo principal do insucesso escolar Frequência Percentagem 
(%) 
Desinteresse pela escola 14 27.5 
Desinteresse pelas matérias lecionadas 1 2.0 
Dificuldades de aprendizagem 7 13.7 
Falta de estudo e/ou motivação 17 33.7 
Dificuldades de relacionamento com os professores 2 3.9 
Dificuldades de relacionamento com os funcionários 0 0.0 
Dificuldades de relacionamento com os colegas 0 0.0 
Indisciplina nas aulas 0  
Por faltar muito ás aulas 8 15.7 
Distanciamento entre a escola e a casa 0 0.0 
Falta de acompanhamento e apoio dos pais/tutores 2 3.9 
Motivos de saúde 0 0.0 
Total 51 100 
 
De acordo com as respostas, as justificações mais apontadas para o desencadear do 
insucesso escolar foram: falta de estudo e/ou  motivação (33.7% - 17 inquiridos), desinteresse 
pela escola (27.5% - 14 inquiridos), alto nível de absentismo (15.7% - 8 inquiridos), 
dificuldades de aprendizagem (13.7% - 7 inquiridos). Neste sentido, verificamos que a 
maioria das explicações recai sobre razões de ordem motivacional, atribuindo as 
responsabilidades do fracasso escolar a si próprios. A este propósito, também as diretoras de 
turma afirmam que os alunos que integram as turmas CEF são alunos mais desmotivados para 
a escola, sendo esse o traço comum nas diversas turmas:  
“Tal como no Ensino Regular, existem turmas boas e más, mas na 
generalidade são alunos mais desmotivados” (DT3).  
Assim, as professoras salientam a presença de traços psicológicos que parecem ser 
recorrentes nos alunos que frequentam os CEF. 
Neste sentido, e de forma a obter uma informação mais detalhada sobre os fatores que 
contribuíram para o insucesso escolar dos jovens, questionamos estes sobre o nível de 
influência que atribuíam a determinados fatores, numa escola desde o muito influente ao nada 
influente. Através desta análise
41
, constatamos que ao muito influente, os alunos atribuíram o 
fator “desinteresse pela escola” a maior percentagem (33.3% - 17 inquiridos), seguindo-se os 
fatores “falta de estudo e/ou motivação” e “faltava muito às aulas”, ambos com 25.5% (13 
inquiridos). Quanto ao nível influente, os alunos atribuíram ao fator “desinteresse pelas 
matérias lecionadas” a maior percentagem, com 37.3% (18 inquiridos), seguindo-se os fatores 
“falta de estudo e/ou motivação” e “faltava muito”, com 35.3% (18 inquiridos) e 25.5% (13 
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 Anexo XIII – Influência atribuída aos factores determinantes para o desencadear do insucesso escolar 
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inquiridos), respetivamente. Relativamente ao nível pouco influente o valor com maior 
percentagem centra-se nas “dificuldades de aprendizagem”, com 25.5% (13 inquiridos). O 
nível nada influente abarca a globalidade dos fatores por nós propostos, que segundo os 
alunos, não tiveram qualquer influência no insucesso e/ou abandono escolar: “dificuldades de 
relacionamento com os professores” com 35.3% (8 inquiridos), “dificuldades de 
relacionamento com os funcionários” com 64.7% (33 inquiridos), “dificuldades de 
relacionamento com os colegas” com 62.7% (32 inquiridos), “indisciplina nas aulas” com 
35.3% (18 inquiridos), “distanciamento da escola de casa” com 51% (26 inquiridos), 
“condições das infraestruturas da escola” com 54.9% (28%), “falta de acompanhamento dos 
pais/tutores” com 54.9% (28%), “queria ir trabalhar” com 70.6% (36 inquiridos), “fui 
obrigado a desistir para ir trabalhar pelos meus pais/tutores”  com 94.1% (48 inquiridos) e 
“motivos de saúde” com 80.4% (41 inquiridos).  
Concomitantemente, encontramos novamente nesta análise explicações do foro 
motivacional, consideradas pelos estudantes como sendo muito influentes no desencadear do 
insucesso e/ou abandono escolar, como o desinteresse pela escola e a falta de estudo e/ou 
motivação, seguindo-se as justificações ao nível do grande absentismo apresentado pelos 
alunos, que provavelmente se afigurava como uma consequência da falta de motivação e 
expectativas dos alunos face à escola. Muitos alunos encontram nas faltas às aulas um 
“escape” a um quotidiano que não apreciam e para o qual não veêm qualquer sentido ou 
ligação. A este propósito, Pedro Abrantes refere que existem diferentes tipos de alunos, 
“aqueles que concebem a escola como um mercado ou uma rampa de lançamento; e aqueles 
que a vivem como um deserto e uma prisão” (Abrantes, 2003, p.77).  
Perante o exposto, parece-nos pertinente introduzir as representações que os alunos 
têm da escola, conseguidas através das entrevistas. Todos os alunos afirmam que gostam de 
estar na escola e de a frequentarem; no que ao estudo diz respeito, as respostas não são tão 
perentórias como o gosto pela escola. Existem alunos que fazem referência à obrigatoriedade 
de estudar, enquanto outros discentes referem que não gostam de estudar (A3, A6).  
  Relativamente à representação que os alunos têm sobre a escola, a globalidade dos 
alunos considera-a como um espaço de aprendizagem importante, que ser-lhes-á útil no 
futuro, como podemos constatar através das seguintes declarações:  
“Penso que é sobretudo importante para um dia no futuro sabermos 
coisas e (…) também para o trabalho e assim.” ( A1); 
 “É importante porque nós podemos tirar os cursos, podemos fazer o 
9ºano e tudo, e depois dá-nos coisa para trabalhar” (A4); 
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 “Agora até acho melhor e mais importante porque nós sem estudos não 
vamos ser ninguém, não é? Por isso acho que se deve tirar sempre um 
curso” (A5); 
“Apesar de não gostar da escola sei que mais tarde ou mais cedo vai ser 
uma grande valia para o meu futuro” (A6). 
Estas são respostas que surpreendem na medida em que, como verificamos no ponto 
anterior, a classe de origem dos alunos influência muito as suas disposições para a escola; 
como a maioria dos alunos são originários de uma classe social desfavorecida, onde a posse 
de capital cultural não é grande, seriam de esperar respostas que tenderiam a desvalorizar a 
escola. Por outro lado, tal não sucedeu, pelo que, apesar dos alunos não gostarem de estudar, 
consideram importante a sua passagem pela escola e os benefícios que esta lhe pode trazer no 
futuro da sua vida.  
Não obstante, quando confrontados com um mercado de trabalho cada vez mais 
exigente, onde as qualificações são peça vital para o sucesso, as práticas de resistência face à 
escola tendem a ser reequocionadas. Da mesma forma, Pedro Abrantes (2003) alerta-nos para 
o facto do sentido da escola não ser entendido da mesma maneira por todos os jovens. Neste 
prisma, enquanto uns começam a estruturar carreiras académicas e profissionais de sucesso, 
outros apenas encaram a escola como uma inevitabilidade, não construindo grandes 
expectativas. São esses os jovens que têm mais dificuldades em estruturar projetos futuros 
com sentido.  
Os aspetos que mais agradam os alunos na Escola são as relações interpessoais (A2, 
A3, A6), os momentos de convívio fora das aulas, nomeadamente os intervalos (A3), o curso 
que frequentam (A4, A5). Há quem refira algumas aulas específicas, nomeadamente as de 
educação física e português como os aspetos mais positivos (A1). Estes aspetos colocam a 
tónica no papel convivencial na escola, além de que enfatizam o gosto e a vocação pelo curso 
que frequentam. Quanto as aspetos negativos, as opiniões focalizaram-se essencialmente em 
três domínios: o horário (A1), a violência que ocorre na escola (A2), as aulas teóricas e os 
testes. Estes último domínio vai de encontro ao apresentado anteriormente, quando os alunos 
referiram o não-gosto pelo estudo.  
Quando questionados sobre o que os motiva a irem à escola, as explicações 
apresentam várias ordens: há quem refira as relações interpessoais como fator de motivação 
(A2, A3), outros fazem referência à conclusão do curso (A1, A4, A5) e outro ainda faz 
referência à inevitabilidade de ir à escola (A6):  
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“É saber que um dia vou deixar a escola e que vai-me ajudar para o que 
eu precisar um dia” (A1);  
“É ter o 9ºano feito quando acabar o curso” (A4);  
“É saber que falta pouco para ter o 9ºano completo e puder sair da 
escola para trabalhar” (A5);  
“É porque sei que tenho que ir” (A6).  
Estes aspetos são curiosos, na medida em que mais de metade dos estudantes apresenta 
a conclusão do curso (e obtenção da qualificação profissional) e a inevitabilidade de ir à 
escola como motivação principal na ida à escola. Verificamos que os alunos vivem a escola 
somente como um local de passagem, onde a conclusão do ensino básico e certificação 
profissional são as suas principais prioridades.  
Relativamente à auto-representação enquanto estudantes, estes alunos auto 
perspetivam-se com certa dificuldade, demonstrando falta de capacidade autocrítica. Referem 
que são alunos normais, com uma prestação razoável (A1, A3, A4, A5). Há quem refira que 
se sente mais empenhado e esforçado depois da entrada no CEF e com mais conhecimentos 
(A2, A6). Nesta ótica, verificamos nestes últimos uma mudança de postura relativamente ao 
seu empenho e esforço na escola, modificado pela entrada num curso que gostam.  
Segundo as DT, os principais problemas/dificuldades que os alunos apresentam 
resumem-se, sobretudo, ao nível educacional, como as dificuldades de aprendizagem, falta de 
motivação e vontade de estudar, ao nível comportamental, e ao nível familiar, como a falta de 
acompanhamento por parte dos pais e os problemas financeiros:  
“Os principais problemas são a falta de motivação, a falta de 
perspetivas para o futuro, ou seja de ambição, a falta de vontade de 
estudar, seguir estudos. Depois há também problemas comportamentais, 
familiares e financeiros (DT2).  
Neste sentido, além dos traços psicológicos que referimos anteriormente, como a falta 
de motivação, encontramos também dificuldades expressamente cognitivas, como as 
dificuldades de aprendizagem, e a ausência de sentido e expectativas sobre a escola e o 
trabalho escolar. As professoras salientam também os problemas familiares, como a falta de 
acompanhamento por parte dos encarregados de educação aos alunos, fator que vão 
corroborar mais adiante na entrevista quando forem questionadas acerca da relação escola-
família.  
Tal como já foi descrito, todos os inquiridos apresentam situações de fracasso escolar 
no seu percurso. Decorrente desta situação, os alunos encontraram no CEF uma via 
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alternativa de conclusão do ensino básico mais rapidamente
42
 (76.5% - 39 inquiridos) e 
obtenção de uma qualificação profissional (60.8% - 31 inquiridos), considerando estes aspetos 
muito importantes na ida para o CEF. Também consideraram como fatores muito importantes 
“a maior facilidade em encontrar emprego quando terminar o curso” com 62.7% (31 
inquiridos), “adquirir novos conhecimentos e atitudes face à escola” com 51% (26 inquiridos), 
“acompanhar amigos com percurso semelhante ao meu” com 31.4% (16 inquiridos) e “falta 
de alternativas para concluir o 9ºano” com 27.5% (14 inquiridos). Do mesmo modo, os 
entrevistados atribuíram o enfoque aos mesmos fatores, apresentando dois motivos essenciais 
para opção por um CEF: a facilidade que aparentemente o curso apresenta (A1, A3, A4, A6) e 
a conclusão do ensino básico mais rápido com a obtenção de uma qualificação profissional 
(A1, A5):  
“Porque é mais fácil e quando acabar tenho um certificado para 
trabalho” (A1);  
“Para terminar o 9º ano e para ter bases mais práticas para depois 
exercer uma profissão”(A2);  
“Porque tive mais dificuldades o ano passado, reprovei e tudo, vi que ia 
ser mais dificil para mim. Por isso escolhi este curso, acho que é mais 
fácil e depois devemos ficar com emprego” (A3); 
“Porque sabia que era mais fácil para mim para fazer o 9ºano” (A4),  
“Para acabar o 9ºano rápido” (A5),  
“Porque é mais fácil para mim” (A6).  
Assim, os motivos que levaram os estudantes a optarem por um CEF assentaram, 
fundamentalmente, no facto destes cursos proporcionarem a conclusão do ensino básico e a 
obtenção de uma qualificação profissional o que, na perspetiva dos inquiridos, poderá 
constituir um fator facilitador de obtenção de emprego. Temos então capacidade, perante estes 
números e estas declarações, de corroborar a seguinte hipótese teórica da nossa investigação: 
“Os cursos de educação e formação são considerados pelos alunos como uma via 
facilitadora de conclusão do ensino básico e obtenção de uma qualificação profissional”.  
No que concerne à inserção no CEF, a maioria dos alunos (51% - 26 alunos) afirma 
que os pais não tiveram influência na transição para esta via de estudo, ficando assim a opção 
pelo CEF a cargo deles.  
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 Neste prisma, entendemos como pertinente questionar as diretoras de turma sobre a 
sua opinião acerca dos cursos CEF. A globalidade das DT detêm uma opinião positiva sobre 
os mesmos, e consideram uma alternativa  para os alunos com mais dificuldades de 
aprendizagem,  
“Penso que são um percurso alternativo para alunos com mais 
dificuldades na aprendizagem e que procuram uma aprendizagem com 
uma forte componente prática e os alunos encontram isso no CEF” 
(DT3),  
constituindo uma oportunidade para os alunos terminarem o 9ºano com uma componente mais 
prática, para posteriormente se inserirem no mercado de trabalho,  
“Eu acho que é uma boa oportunidade para os alunos conseguirem 
superar as dificuldades e tirar um curso mais prático […], para […] 
poderem depois entrar no mercado de trabalho, acho que acaba por ser 
muito mais interessante” (DT1); 
“Penso que estes cursos são uma mais-valia para alunos com vontade de 
iniciarem o seu percurso num trabalho” (DT4).  
Há, no entanto, uma opinião contraditória, que diverge no ponto de como os CEF são detidos 
pelos alunos. A professora considera que  
“estes cursos estão a ser mal aproveitados. Deveriam ter como 
destinatários adolescentes que pretendam estudar e que não 
encontraram as suas necessidades satisfeitas no ensino regular por 
diversos motivos, como falta de motivação, interesse, entre outros. No 
entanto, é frequente encontrarmos alunos que não têm qualquer 
pretensão de estudar, sendo essa exigência, feita geralmente pelos pais e 
mesmo pelo próprio sistema. Assistimos a uma degradação da qualidade 
de ensino, devido às características destes alunos” (DT2).  
Não obstante, e quando reflete sobre as potencialidades do curso, a professora refere: 
“Mesmo assim, para um aluno que pretenda frequentar o curso com 
empenho, este será uma mais-valia no seu futuro, devido à componente 
prática que estes cursos oferecem” (DT2).  
Também consideramos importante averiguar o grau de satisfação que os alunos têm 
pelo seu curso
43
. Na globalidade os inquiridos mostram-se muito satisfeitos com os aspetos 
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“convívio com os colegas” com 51% (26 inquiridos) e “preparação para a vida ativa” com 
49% (25 inquiridos) e satisfeitos com as vertentes “relação pedagógica professor/aluno” com 
60.8% (31 inquiridos), “recurso do Professor às TIC, filmes, atividades lúdicas, etc” com 
60.8% (31 inquiridos), “competência pedagógica dos professores” com 56.9% (29 inquiridos), 
“relação pessoal professor/aluno” com 51% (26 inquiridos), “instalações e equipamentos 
escolares” com 51% (26 inquiridos), “programas escolares” com 45.1% (23 inquiridos), 
“carga horária” com 33.3% (17 inquiridos). De salientar que 90.2% dos inquiridos 
consideram que a opção pelo CEF foi o melhor para eles e para o seu futuro
44
, devido 
fundamentalmente à conclusão mais rápida (e mais fácil) do ensino básico, à obtenção de uma 
qualificação profissional e ao gosto pelo curso e respetiva área. 
Na verdade, e quando questionados na entrevista sobre a valorização das capacidades, 
a globalidade dos alunos referiu que sentem que as suas capacidades são mais valorizadas no 
CEF do que no ensino normal, fazendo referência a uma mudança na relação pedagógica, à 
facilidade do curso e ao gosto que têm pelo mesmo:  
“Sim. No início não sabia, mas agora estou a evoluir e já sei” (A1);  
“Sim, porque agora faço o que gosto” (A2);  
“Acho que sim, também é mais fácil agora as matérias” (A3);  
“Sim, nas aulas e tudo os professores até dão menos matéria e nós 
percebemos mais” (A4);  
“Sim, há uma relação diferente com os professores, nós também não 
somos uma turma muito grande, por isso é mais fácil nós darmo-nos 
todos bem.. é claro que às  vezes há alguns que se portam pior, mas no 
geral é tudo na boa” (A5).  
Da mesma forma, a maioria dos alunos refere que a sua opinião e postura sobre a 
escola mudou com a entrada no CEF, passando a escola de um sítio aborrecido para um local 
onde agora os alunos se sentem bem consigo e com o curso que frequentam. Apenas a A6 
refere que a sua opinião pela escola não mudou: 
“Não, melhorou porque dantes era aquela escola normal, as aulas e era 
um bocado chato porque tínhamos sempre carga de estudo e assim.. e 
era também aquelas confusões, os professores a chatearem-nos.. e agora 
desde que vim para o CEF é tudo mais tranquilo, mais calmo, já não 
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digo o que dizia antes que era uma seca.. agora posso dizer que pode ser 
seca mas que gosto, é fixe” (A1); 
“Sim, deixou de ser o sítio chato para onde vinha e passou a ser um sítio 
onde agora estou e aproveito o tempo com gosto.” (A2); 
 “Sim, eu antes não gostava muito da escola. Agora até gosto, é tudo 
mais fácil.” (A3); 
 “Antes gostava menos, agora até gosto mais, porque na outra escola 
onde eu andava tinha muito mais aulas do que aqui.” (A4);  
“Sim, melhorou a opinião, o curso também ajudou porque agora 
percebo que é importante aprender alguma coisa para nos ajudar no 
nosso futuro” (A5);  
“Não mudou muito, acho que a minha opinião não mudou” (A6).  
Através destas declarações, verificamos que existe efetivamente uma reconversão, 
uma mudança de atitude e postura relativamente à escola, ressalvando-se que os alunos 
querem com o CEF adquirir novos conhecimentos e atitudes face à escola
45
. Através das 
respostas, constatamos que no ensino normal os alunos, por terem protagonizado situações de 
fracasso escolar, não gostavam da escola. Com a entrada no CEF, as representações e a 
postura perante a escola alterou-se, pelo que de acordo com estes dados temos condições de 
corroborar a nossa hipótese teórica: Os alunos atribuem significados distintos à escola 
consoante as suas trajetórias e vivências escolares, sendo que quanto mais insucessos 
escolares os alunos tiverem protagonizado, mais negativo é o sentimento e as representações 
face à escola. Neste sentido, admitimos que a entrada no CEF alterou a postura e 
representações dos alunos relativamente à escola.  
 Um domínio que consideramos pertinente questionar os alunos na entrevista prendeu-
se com a relação que têm com os professores e as aulas e se existe alguma diferença nessa 
relação comparativamente às duas vias de ensino. Os alunos expressaram que sempre tiveram 
uma relação boa e estável com os professores, quer na via regular, quer no CEF. Apenas dois 
alunos referem que ocorreram conflitos entre eles e os professores durante o ensino normal, 
devido a problemas comportamentais (A2, A5).  
No que concerne às aulas, os alunos mencionam que gostam mais das aulas no CEF do 
que do ensino normal. Referem que as principais diferenças são os aspetos mais teóricos que 
o ensino normal comportava, e dizem também que as aulas no CEF são mais fáceis e os 
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professores assumem mais estratégias na orientação das aulas, tornando-as mais interessantes 
e atrativas.  
Na mesma linha, no entender das DT, existe também uma mudança de opinião/postura 
dos alunos relativamente a certos fatores, como a escola, os professores e as aulas. 
Verificamos pelas palavras das professoras que efetivamente a mudança ocorre a todos os 
níveis:  
“Acontece à maior parte dos alunos que se encontravam numa situação 
de quase abandono, o “renascer” do gosto pela escola.” (DT3).  
A postura dos alunos altera-se também mediante os professores e as aulas, fator que 
pode ter que ver com uma maior proximidade existente entre o professor e o aluno, na medida 
em que as turmas CEF são normalmente turmas pequenas e, consequentemente, a relação e a 
proximidade entre estes dois atores é mais direta. Do mesmo modo, as estratégias utilizadas 
pelos professores nas aulas, de modo a captar a atenção do aluno, são mais diversificadas e 
apelativas, e a componente prática que o curso comporta é muito grande, o que  prefaz que as 
aulas se tornam mais atrativas do ponto de vista do aluno:  
“Muitos deles mudam de opinião da escola, pois começam a sentir que 
afinal a escola não era aquela “prisão” que eles pensavam que era. 
Quanto aos professores, geralmente é criado um bom ambiente entre 
estes alunos e os professores, o que os faz mudar um pouco a opinião 
que tinham sobre estes. Nas aulas eles também mudam de opinião em 
relação a muitas disciplinas, mas continuam a ter dificuldade em aceitar 
as mais teóricas. Os alunos em geral dão-se muito bem com os colegas. 
Aliás, a maioria gosta muito da escola devido aos colegas.”DT2 
No que diz respeito às expectativas futuras, denota-se que, e como consequência dos 
resultados obtidos anteriormente, grande parte dos inquiridos considera que a qualificação por 
via do CEF pode ser um fator facilitador de inserção no mercado de emprego. Como tal, e se 
atentarmos a leitura do gráfico nº1, verificamos que 41.1% (21 inquiridos) tem a pretensão de 
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Gráfico nº1 – expectativas futuras   
 
 
Não obstante, depreendemos que a satisfação com a opção CEF que os alunos 
demonstram é estimulante para o prosseguimento dos estudos, sendo que 45.1% (23 
inquiridos) está interessado em continuar estudos pela via profissional. Esta valorização da 
escola e das competências que ela proporciona é fundamental para uma transição plena e bem 
integrada dos jovens para a vida ativa. Caso contrário, e como nos alertam vários autores 
(Cabral; Pais, 1998, pp.54-133) a saída precoce da escola sem o mínimo das qualificações 
pode transformar-se no primeiro patamar de um círculo vicioso de exclusão social.  
 
4.2.3. Práticas de lazer e comportamentos de risco 
 
As práticas de lazer constituem uma dimensão importante na vida individual e social 
dos indivíduos, principalmente dos jovens. É nestes momentos que os jovens têm 
manifestações anómicas e indiferentes às normas patentes de cada sociedade levadas a cabo 
pelas gerações mais adultas. 
De acordo com os dados obtidos
46
, 86.3% (44 inquiridos) refere que depois das aulas o 
local onde se dirige é a sua casa. No que respeita às formas de ocupação dos tempos livres, 
constatamos que a preferência recái sobre a prática de desporto, com 35.5% (18 inquiridos), o 
descanso, com 15.7% (8 inquiridos) e o convívio com os amigos, com 11.8% (8 inquiridos). 
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 Além desta hierarquia de preferências, interessou-nos saber a frequência com que estes 
jovens praticam determinadas atividades
47
. Por conseguinte, verificamos que ver televisão 
(88.2% - 45 inquiridos), ouvir música (78.4% - 40 inquiridos), navegar na internet (72.5% - 
37 inquiridos), jogar videojodos ou no computador (64.7 – 33 inquiridos), praticar desporto 
(56.9% - 29) e o convívio com os amigos (54.9 – 28 inquiridos) são as atividades com mais 
expressões realizadas diariamente, sendo que este último indicador vai de encontro ao estudo 
efetuado por Gomes (2003) quando nos revela que os tempos de livres juvenis pautam-se 
pelas sociabilidades. Também a generalização quase total dos dois primeiros indicadores se 
encontra em consonância com o respetivo estudo, encaixando-se na dimensão a que Rui 
Gomes apelida de “tempos livres domésticos receptivos”, englobando, por isso, o 
visionamento televisivo e a audição de música (Idem, p.183). De salientar que as atividades 
menos praticadas pelos jovens são as atividades associativas e de voluntariado, sendo que 
86.3% (44 inquiridos) e 68.6% (35 inquiridos), respetivamente, afirmaram que nunca as 
realizaram, bem como as atividades de lazer relativas à expressão artística, com uma 
percentagem de 41.2% (21 inquiridos).   
 Outro indicador que merece a nossa atenção remete-se à frequência semanal das 
seguintes atividades: ir a uma discoteca/bar, com 45.1% (23 inquiridos) e ir ao café conviver 
com os amigos, com 41.2 % (21 inquiridos). Aliado ao facto de que 51% (26 inquiridos) 
refere que pelo menos 1 vez por semana sai à noite, estes números são explicativos dos 
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marcadores de transição juvenil para a vida adulta, tornando-se estes jovens cada vez mais 
próximos do seu grupo de pares e, por conseguinte, cada vez mais autónomos relativamente à 
família. 
 Através destes dados, podemos corroborar a nossa hipótese teórica: Os 
comportamentos de lazer dos jovens pautam-se por uma aproximação ao seu grupo de pares, 
destacando-se as relações de sociabilidade presentes nas suas práticas juvenis. 
Atualmente, estas transições juvenis entre a família e a vida adulta confrontam-se com 
novos riscos antes não perspetivados pelas gerações mais velhas. Esta situação pode levar à 
incerteza das consequências dos atos desencadeados pelos jovens, e, por conseguinte, à 
dificuldade de antecipação das situações de risco a que os jovens estão sujeitos pelos mais 
adultos.  
Neste seguimento, e quando questionados sobre a prática de condutas de risco (fumar, 
ingerir bebidas alcoólicas e consumir estupefacientes), a maioria afirma que pratica (ou já 
praticou) uma das condutas referidas – 64.7% (33 inquiridos). De forma mais detalhada, 
elaboramos o seguinte gráfico com a informação sobre estas práticas. Constatamos que 58.8% 
(30 inquiridos) afirma ter consumido alcoól, 54.9% (28 inquiridos) tabaco e 17.6% (9 
inquiridos) estupefacientes.  
 
Gráfico nº3 – Consumo de alcoól, tabaco e estupefacientes 
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De acordo com a regularidade de consumo
48
, constatamos que o tabaco é a conduta 
que apresenta uma maior frequência, sendo que 47.1% (24 inquiridos) pratica esta conduta 
diariamente, o que prefaz uma frequência muito regular, uma vez que 45.2% (23 inquiridos) 
nunca experimentou tabaco. Opostamente, a ingestão de bebidas alcoólicas apresenta 
frequências mais elevadas em ocasiões festivas, situando-se nos 23.5% (12 inquiridos). A este 
propósito, 25.5% (13 inquiridos) afirma que já se excedeu no consumo de álcool. Quer isto 
dizer que um em quatro jovens que já ingeriram bebidas alcoólicas o fez de forma excessiva. 
No que concerne ao consumo de estupefacientes, constatamos que a grande maioria dos 
estudantes nunca experimentou esta conduta (82.4% - 42 inquiridos). Do mesmo modo, dos 
17.6% (9 inquiridos) que já experimentaram, quase metade (4 inquiridos – 7.8%) consome 
com regularidade, facto que demonstra a grande dependência que estas substâncias provocam 
no organismo do indivíduo.  
Estes resultados corroboram a posição de Simões (2007) que demonstra que o tabaco e 
o álcool são as drogas mais utilizadas pelos jovens. Salientamos também que a prática 
ocasional é mais elevada na ingestão de bebidas alcoólicas, ao passo que o consumo de tabaco 
pode ser considerado como uma prática regular. Aliás, Simões alerta para o facto do tabaco 
ser a porta de entrada para o consumo de outras substâncias, como o alcoól e drogas ilegais, 
sendo que aquela primeira substância é a mais consumida no universo juvenil (idem, p.199).  
Segundo esta autora, “as percepções do risco traduzem-se na perceção da 
vulnerabilidade pessoal a um determinado acontecimento crítico” (Idem, p.169). Quando um 
risco não é percebido como tal, as respostas dadas não são iguais comparativamente a um 
comportamento de risco que é percebido enquanto tal. Neste prisma, consideramos pertinente 
aflorar esta questão, de forma a perceber se os jovens estão conscientes das práticas e 
condutas de risco que assumem. Face a esta questão
49
, a grande maioria dos estudantes, 78% 
(40 inquiridos) refere que a prática das condutas referidas significa um risco acrescido na sua 
vida, considerando que consumir regularmente estupefacientes (45.1% - 23 inquiridos) é a 
prática com um maior risco para o consumidor, seguido da ingestão bebidas alcoólicas de 
forma excessiva regularmente e fumar todos os dias, com percentagens de 35.3% (18 
inquiridos) e 19.6% (10 inquiridos), respetivamente.  
Desta forma, constatamos que a adolescência é um período marcado pelas 
sociabilidades e práticas de lazer, um período rico em experiências e atitudes novas, que 
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muitas vezes se traduzem em comportamentos de risco para os jovens, como sendo o 
consumo regular de tabaco, alcoól e substâncias.  
 
4.2.4.  Relação família-escola 
 
 A importância que hoje é atribuída às relações família-escola como fator de 
desenvolvimento e sucesso escolar dos alunos fez-nos querer abordar esta questão no 
trabalho. Durante este ponto procuramos perceber a relação entre a família e a escola, 
nomeadamente no que concerne à mobilização e participação da família na escola, e perceber 
se esta relação influenciou, de alguma forma, o percurso escolar dos alunos e a posterior 
inserção no CEF. Neste prisma, consideramos duas situações: o envolvimento dos pais/EE 
nos estudos dos filhos (e atividades escolares) e a participação dos primeiros na escola, do 
ponto de vista individual (nomeadamente os contactos com os DT). É certo que perspetivar 
esta relação a partir do ponto de vista dos alunos e DT pode ser considerado um risco para o 
nosso trabalho, porque as análises destes atores sociais podem sair enviesadas decorrentes dos 
papeis sociais que a cada um é atribuído no âmbito da relação escolar. Contudo, e conscientes 
destes riscos e limitações, tentaremos seguir os parâmetros metodológicos pelos quais até aqui 
nos regemos, articulando as visões dos alunos com as dos DT, de forma a obter uma 
informação mais abrangente, profunda e robusta.  
 Procuramos, numa primeira fase, entender qual era o envolvimento dos pais/EE nos 
estudos dos seus filhos enquanto estes frequentavam o ensino regular. Segundo os alunos, 
68.6% (35 inquiridos) referiu que os pais/EE preocupavam-se sempre com os seus estudos e 
as notas; apenas 5.9% (3 alunos) afirmou que os pais não se preocupavam com os vetores 
indicados. A este propósito, foi questionado aos alunos qual era o comportamento dos pais 
quando eles apresentavam resultados negativos e positivos, e se este se repercutia em sanções 
e/ou estímulos, de acordo com os resultados obtidos pelos estudantes. Assim, 54.9% referiu 
que os pais lhes atribuíam uma sanção/castigo quando apresentavam resultados negativos, ao 
passo que 62.7% afirma que recebia um incentivo quando apresentavam resultados positivos.  
 De forma a compreendermos esta questão mais detalhadamente, nas entrevistas os 
alunos referiram que quando tiravam más notas, era normal os pais alertarem para a situação 
(A1, A4), sujeitando os alunos a castigos, nomeadamente a proibições de sair de casa. (A2, 
A4); este dado vai de encontro ao perspetivado por Sebastião, referindo que a tendência dos 
educadores vai no “sentido de respeitar a individualidade do jovem e de centrar os castigos 
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em repressões orais ou proibições de sair de casa” (Sebastião, 2007, p.288). Quando tinham 
boas notas, os pais felicitavam os filhos, encoranjando-os e dando-lhes mais confiança (A1, 
A3), corroborando também a aceção de Sebastião, que afirma que a atitude mais corrente 
nestas situações é o encorajamento e o incentivo por parte dos pais/EE. Consideramos que 
estes tipos de sanções/estímulos podem funcionar para os alunos como alertas de consciência 
sobre o seu comportamento escolar e que a atitude dos pais em atribuir um castigo ou um 
incentivo pode ser um indicador de interesse pelos resultados escolares dos filhos.  
 Procuramos saber também qual o acompanhamento dos pais/EE no estudo, expresso 
no estímulo dado por estes ao estudo dos seus filhos. Segundo os alunos, 86.3% (44 
inquiridos) afirma que os pais os incentiva a estudar. Do ponto de vista da participação e 
estímulo parental nos trabalhos escolares dos seus filhos, a metade dos alunos entrevistados 
referiram que os pais os incentivavam a fazer os TPC’s e até os ajudavam (A1, A4, A6). O 
resto dos alunos referiram que os pais não os incentivavam a fazer os TPC’S (A2, A3,A5).  
Nesta linha de pensamento, João Sebastião (2007) indica que o acompanhamento 
direto das atividades dos filhos é considerada uma das áreas onde o capital cultural possuído 
pelas famílias pode constituir um fator de maior diferenciação das aprendizagens escolares, 
uma vez quanto mais capital cultural as famílias possuam, melhor preparadas estão para a 
intervenção e ajuda das dificuldades escolares dos seus filhos. Assim, o apoio às atividades de 
estudo é menor nas famílias de classe social desfavorecida na medida em que estas não 
consideram ser capazes de resolver as dificuldades dos filhos. Posto isto, o sociólogo 
argumenta que a escola ignora estas diferenças, colocando em desvantagem os alunos 
oriundos de famílias com baixo capital cultural.  
A este fator está diretamente ligado a mobilização/participação dos pais/EE em torno 
da escola. O nível de capital cultural detido é um elemento distintivo da maior ou menor 
prestação dos pais/EE na escola. Desta forma, consideramos pertinente comparar a 
mobilização dos pais no ensino normal e no CEF, contudo, os dados obtidos foram muito 
semelhantes, não existindo quase discrepância nenhuma relativamente aos resultados. Quer 
isto dizer que a mobilização dos pais/EE face à escola não mudou devido à entrada no CEF. 
Por essa razão, e de forma a tornar a leitura dos dados elegível e descomplexificada, apenas 
tomamos como análise para a descrição deste caso a mobilização dos pais/EE no CEF, por ser 
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Gráfico nº4  - Participação dos pais/EE na escola – comparação ER/CEF 
 
 
Assim, e de acordo com o gráfico nº4, a grande maioria dos alunos (82.4% - 42 
inquiridos) afirma que os pais/EE só comparecem à escola quando são convocados. A este 
dado acrescentam-se as declarações DT, que ressalvam as dificuldades existentes na 
participação dos pais/EE nas atividades letivas dos alunos devido, sobretudo, ao desinteresse 
que os primeiros apresentam.  
Não obstante, quando questionados sobre o acompanhamento dos pais/EE aos alunos, 
as professoras consideram que existe efetivamente um acompanhamento, estando sempre em 
contacto com eles. Referem que a estratégia utilizada é estarem sempre em contacto com eles, 
num intuito de conversas privilegiadas com eles. A comunicação é efetuada sobretudo por 
telefone, sendo os assuntos extraordinários resolvidos através de carta ou através da presença 
destes na escola. Referem que a comunicação é relativamente fácil, contudo, nunca 
desenvolvida por parte dos pais/EE:  
“Como já referi, só quando eu comunico com os encarregados de 
educação, é que eles demonstram algum interesse e a comunicação 
existe” (DT2). 
 Este fator demostra, na perspetivas das professoras, a falta de interesse que os pais/EE 
demostram pelo percurso escolar dos alunos, referindo que os pais/EE raramente se 
preocupam com os problemas escolares dos alunos e que só comparecem à escola quando são 
solicitados. Portanto, as DT responsabilizam fundamentalmente os pais/EE por esta relação 
conturbada e pelas dificuldades de comunicação com estes últimos:  
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“Há pais que se interessam, outros nem tanto e por muito que se solicite 
a presença, alguns não comparecem. Nós convocamos sempre os pais, 
raros são os que aparecem por iniciativa própria”  (DT3).  
Pese embora este fator, as DT referem que existe por parte da escola um esforço para a 
participação dos pais/EE nas atividades letivas. Contudo, reforçam mais uma vez que nem 
sempre existe o interesse e a vontade de participar dos pais/EE:  
“Nós, diretores de turma, mantemos constantes contactos com os 
encarregados de educação, numa tentativa de estes participem mais nas 
atividades letivas dos educandos. Mesmo assim, a maioria nem sabe se 
os filhos têm cadernos ou canetas. Nem reparam se levam mochila ou 
vão à “turista” para a escola. Por isso, fica difícil participar em 
qualquer atividade” (DT2).  
Verificamos que, na perspetiva das professoras, o desinteresse da maioria dos pais/EE 
traduz-se na não comparência à escola por iniciativa própria, não participação das atividades 
letivas dos filhos, falta de estímulo ao estudo, desvalorização do trabalho escolar e a falta de 
disponibilidade. Estes são considerados, nas perspetivas das professoras, como os principais 
obstáculos para o envolvimento dos pais/EE na escola, evidenciando-se uma falta de 
consciência da necessidade em acompanhar os filhos no seu percurso educativo.  
Já referimos que a mobilização parental face à escola varia de acordo com a classe 
social. Assim, e atendendo às características da nossa população em estudo, não é de estranhar 
a fraca participação dos pais/EE no que concerne à ida à escola por iniciativa própria. Aliás, 
Sebastião reitera mesmo que “são os pais com escolaridades mais longas (ensino médio ou 
superior) que mais participam na vida da escola, seja através de encontros e reuniões com os 
professores seja exercendo uma actividade de controlo através da associação de pais” 
(Sebastião, 2007, p.295). A mobilização parental parece ser alimentada através do estímulo 
dado pelas DT, facto que pode estar relacionado com a falta de hábito de iniciativa que os 
pais/EE apresentam, na medida em que, segundo as informações fornecidas, estes não têm 
habitualmente contacto com o meio escolar a não ser devido às iniciativas proporcionadas 
pelas DT.  
Contudo, pese embora este fator, há que salientar que a maioria dos alunos referiu que 
no que toca ao acompanhamento dos seus estudos, os pais/EE preocupam-se com as 
atividades letivas e seus resultados escolares, bem como os incentivam a estudar. Neste 
prisma, podemos deduzir que os pais/EE não se demitem da educação escolar dos seus filhos, 
preferindo fazê-lo no seu ambiente familiar, através do estímulo e preocupação com os 
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estudos e notas. Assim, e no seguimento desta postura, a maioria dos alunos (78.5% - 40 
inquiridos) referiu que os seus resultados escolares nunca foram influenciados pela postura da 
família relativamente à escola, ou seja, pelo envolvimento que os seus pais/EE tinham com 
suas as atividades escolares; apenas 5.9% (3 inquiridos) afirmaram que essa diretiva 
influenciou o seu percurso escolar e 15.7% (8 inquiridos) responderam que talvez tivesse 
influenciado. Também os alunos entrevistados partilharam esta ideia, ao afirmarem que o 
insucesso foi sobretudo individual:  
“Não. Se reprovei foi por cabeça minha, por não estar atento nas aulas” 
(A1);  
“Acho que a culpa não é deles, se reprovei foi por minha culpa” (A5).  
Nesta ótica, e como nos interessava também perceber qual era a opinião das DT, 
pareceu-nos pertinente questionar as DT sobre a correlação postura da família perante a escola 
e o sucesso escolar dos alunos. Na globalidade, as DT consideram que a postura da família 
perante a escola influência diretamente o percurso escolar dos filhos. Assim, um maior o 
envolvimento dos pais/EE na escola e nos problemas escolares dos filhos potencializa um 
maior sucesso escolar nos alunos:  
“Sim, claro. É como temos vindo a falar, os pais são também 
importantes na aprendizagem dos filhos, e se não existir um 
acompanhamento próximo dos EE neste aspeto, a educação não 
resulta.” DT1, “Influência muitíssimo. Muitas vezes nós tentamos 
alarmar os EE para diversos problemas que existem com os alunos, mas 
como já disse os EE desvalorizam muitas situações, e depois isso pode 
prejudicar os resultados escolares dos filhos” (DT3).  
Parece-nos que mais do que ser questionado o tipo de relação pedagógica mantida com 
estes alunos, os problemas são remetidos para o âmbito extraescolar, subentendendo-se uma 
associação entre o fraco desempenho escolar dos filhos e a ausência de acompanhamento 
escolar dos pais/EE.  
 Perante estes dados, constatamos uma divergência de opiniões acerca da influência 
que a participação parental possa ter tido (ou tenha) no sucesso escolar dos alunos que 
frequentam o CEF. Esta diferença pode encerrar as diversas perspetivas que estes atores 
sociais têm e a forma como vivenciam a realidade escolar: de um lado, os alunos 
desculpabilizam a atuação dos pais/EE durante o seu percurso escolar, responsabilizando-se a 
si mesmos pelo insucesso, remetendo-o como uma consequência da sua actuação e capacidade 
individual, atitude esta que pode estar relacionada com a perceção de obrigação e de 
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responsabilidade que os alunos sentem face à escola e aos próprios resultados escolares; por 
outro lado, temos as professoras (também elas provavelmente mães), que vivenciam outras 
práticas de envolvimento parental que consideram fundamentais para o desenvolvimento 
escolar dos filhos, conscientes da importância que a relação família-escola tem para o sucesso 
escolar dos alunos. Aliás, a globalidade das DT considera importante e fundamental o 
envolvimento dos pais/EE na escola e reconhecem que este traz vantagens para a educação 
dos filhos: 
“Sim, sim, considero que os EE devem ter um papel ativo na escola e na 
educação dos seus filhos, até porque caso contrário as coisas não 
funcionam muito bem. Por exemplo , se um aluno falta o Dt comunica ao 
EE. O deixar de faltar ou não vai depender da atitude dos pais” (DT3).  
Contudo, e como já foi referido, esta relação é trespassada por dificuldades que se 
prendem fundamentalmente com o desinteresse que os pais/EE demonstram na participação 
das atividades letivas dos alunos.  
 Não obstante, através de uma análise cuidada de todas as fontes, consideramos que 
não temos fundamentos suficientemente fortes e assertivos que nos permita corroborar a 
seguinte hipótese teórica: O posicionamento da família relativamente à escola influenciou o 
percurso escolar do aluno (segundo as perspetivas dos mesmos e dos diretores de turma). 
Pese embora o facto da literatura disponibilizar muitos estudos que corroborem esta ligação, e 
apesar das DT também o referir, o certo é que não podemos ignorar as declarações dos 
estudantes, sustentadas pelas suas próprias representações, uma vez que eles são atores 
privilegiados de difusão da informação pretendida ao longo de toda esta investigação. Como 
tal, apenas podemos dar a conhecer as perspetivas divergentes sobre este parâmetro.  
 Posto isto, constatamos que a relação família-escola é pautada por diversas 
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 A finalizar o nosso estudo, torna-se imprescindível retirar ilações desta investigação. 
Nesta fase, irão convergir, sempre que possível, a interpretação dos dados recolhidos através 
do inquérito por questionário, entrevista a alunos e diretores de turma, e a componente 
teórica, muito acentuada ao longo de todo o trabalho. Para este efeito, é necessário recuperar e 
recordar o fio condutor do nosso trabalho, as perguntas de partida, e tentar dar-lhes respostas:  
 Que tipo de alunos frequenta os CEF e quais as suas posturas/representações 
face à escola?  
 Que dinâmicas juvenis e de lazer estão subjacentes aos comportamentos sociais 
destes alunos?  
 O contexto familiar, isto é, a mobilização das famílias/encarregado de 
educação face à escola influênciou, de algum modo, o percurso escolar dos 
alunos? Como se processa a relação escola-família? 
 
Remetendo-nos à primeira questão, e diretamente ao tipo de alunos que frequenta os 
CEF, foi-nos possível concluir que estes 51 jovens são solteiros, têm idades compreendidas 
entre os 14 e os 20 anos (com forte predominância nos 16 anos, sendo esta a média de idades), 
e são, na sua maioria, do sexo masculino. O nível de escolaridade dos seus pais é baixo, 
constatando-se que predomina o 1ºciclo do ensino básico (37.5%, 18 pais, 40%, 20 mães). 
Relativamente à situação profissional dos pais, a grande maioria são trabalhadores por conta 
de outrem, sendo ambos também na maioria executantes sem lugar de chefia. De acordo com 
a profissão, a condição perante o trabalho e a situação na profissão dos pais dos alunos foi-nos 
possível traçar o lugar de classe de origem destes últimos e verificar que se situam 
maioritariamente no operariado (50.9% - 26 inquiridos), posicionando-se numa classe menos 
favorecida da estrutura social. Por si só, estes fatores já seriam potencializadores de 
dificuldades de aprendizagem e trajetórias escolares negativas, na medida em que vários 
estudos nos indicam a correlação existente entre origem social e sucesso escolar. A este nível, 
Bernestein (Cit por Pinto, 1995, p.56-58), ao estudar a relação das crianças de diferentes 
meios sociais com a escola, ao nível da utilização da língua, mostrou que os códigos 
linguísticos característicos das crianças de classe média e das crianças de classes populares 
colocavam as primeiras numa posição de vantagem face às segundas na escola. O uso e o 
domínio destes códigos são diferentes segundo as famílias e os meios sociais. As crianças 
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oriundas dos meios populares expressam-se de acordo com um código restrito, ao passo que 
as crianças das classes médias utilizam um código elaborado. A escola, ao privilegiar o 
código elaborado, através de uma linguagem formal e abstrata, acaba por não reconhecer o 
código restrito, despoletando situações de insucesso escolar.  
Apesar de não ser exclusiva, esta correlação influencia muitíssimo o percurso escolar 
dos jovens e as disposições que os mesmos têm para com a escola. Além disso, o processo de 
socialização a que os jovens são sujeitos funciona como uma interiorização subjetiva da sua 
posição social e dos seus limites na mesma (Lahire, 2011).  
Nesta linha, constatamos que todos os jovens tiveram o seu percurso marcado pelo 
insucesso escolar, sendo que apenas uma minoria vivenciou o fenómeno do abandono escolar, 
maioritariamente no 3ºciclo do ensino básico. As explicações apontam para a falta de estudo 
e/ou motivação e desinteresse pela escola, sendo estes fatores considerados muito influentes 
no despoletar do insucesso e/ou abandono escolares. São realçadas sobretudo justificações de 
índole motivacional, atribuindo a responsabilidade do fracasso escolar a si próprios. De 
acordo com as declarações das DT, podemos concluir que os alunos que frequentam os CEF 
são, à priori, mais desmotivados e desinteressados para a escola, salientando-se estes traços 
psicológicos nos estudantes.  
Relativamente às representações face à escola, os alunos consideram-na como um 
espaço de aprendizagem importante, que lhes será útil para o seu futuro. São posturas que 
tendem a valorizar a escola, pese embora a sua classe social não ser conducente, à priori, com 
estas disposições para a escola. Contudo, não notam grande sentido no trabalho escolar, 
perspetivando-o sem grande atração, na medida em que o gosto pelo estudo não é notório nem 
identificado pelos estudantes. A este propósito, Canário (2006) refere que a escola pauta-se 
por um défice de sentido para os que nela se encontram. Na mesma linha de orientação, e 
segundo as DT, os principais problemas que afetam estes estudantes prendem-se, 
fundamentalmente, com a presença de traços psicológicos marcadamente negativos e muito 
vincados, como a falta de motivação e interesse pela escola, e as dificuldades ao nível 
cognitivo, como as dificuldades de aprendizagem.  
Pesem embora estes factores, concluímos que a entrada no CEF se mostrou bastante 
benéfica para a alteração da postura dos alunos relativamente à escola, professores e aulas. 
Esta situação ficou a dever-se, essencialmente, à mudança que o CEF implementou na vida 
dos jovens enquanto estudantes, na medida em foi capaz de fazer renascer o gosto pela escola 
e reforçar o sentimento de pertença à mesma, ao mesmo tempo que incutiu nos alunos a 
valorização das suas capacidades individuais. Assim, a satisfação que os alunos encontraram 
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no CEF foi fundamental para a reconversão das opiniões relativamente à escola, na medida 
em que esta deixou de ser encarada como um local aborrecido e passou a ser perspetivada 
como um local onde os estudantes se sentem bem consigo próprios e com o curso que 
frequentam, pretendendo adquirir novos conhecimentos e atitudes face à escola.   
A integração destes jovens no CEF prende-se, fundamentalmente, com o facto destes 
cursos proporcionarem a conclusão do ensino básico mais rapidamente e a obtenção de uma 
qualificação profissional o que, na perspetiva dos estudantes, poderá constituir um fator 
facilitador de obtenção de emprego. Tal como enunciamos anteriormente, é de salientar que 
os alunos consideram que a inserção no CEF foi a melhor opção que podiam ter feito e que, 
devido a isso, alteraram a sua opinião e postura relativamente à escola. 
Os aspetos que mais agradam os alunos na Escola são as relações interpessoais, os 
momentos de convívio fora das aulas, nomeadamente os intervalos e o curso que frequentam. 
Não obstante, referem que a conclusão do curso e a inevitabilidade de ir à escola são as suas 
motivações principais na ida à escola. A este propósito, parece-nos que a maior parte dos 
alunos aceita a escola como um “ofício” (Perrenoud, 2004, cit por Abrantes, 2003), mas sem 
atribuir grande significado ao trabalho desenvolvido na instituição escolar.  
A satisfação pela opção CEF parece ter contribuído para a vontade de continuar a 
estudar, pelo que a maioria dos alunos esteja interessado em continuar estudos pela via 
profissional. Contudo, e como grande parte dos inquiridos considera que a qualificação por 
via do CEF pode ser um fator facilitador de inserção no mercado de emprego, 41.1% (21 
inquiridos) tem a pretensão de inserir-se no mercado de trabalho logo após a conclusão do 
curso. Para estes jovens o percurso escolar acaba aqui, o que significa que a escola e o nível 
de qualificações que proporciona não é valorizado por todos os alunos da mesma forma.  
No que remete à segunda questão, “Que dinâmicas juvenis e de lazer estão subjacentes 
aos comportamentos sociais destes alunos?” constatamos aspetos interessantes. Os lazeres são 
distintivos das camadas mais jovens, assumindo características particulares. Quanto aos 
tempos livres, a maioria dos estudantes refere que se dirigem para casa depois das aulas. 
Relativamente à ocupação dos mesmos, verificamos que a preferência se direciona na prática 
de desporto, no descanso e no convívio com os amigos. Ao mesmo tempo, e no que confere às 
atividades realizadas diariamente, ver televisão, ouvir música, navegar na internet, jogar 
videojogos ou no computador, praticar desporto e o convívio com os colegas são as mais 
expressadas pelos alunos. De referir também, e tendo em conta o que temos vindo a concluir, 
a actividade “estudar” apresenta os valores mais elevados na categoria “raramente”, pelo que 
este é mais um denominador de como os alunos atribuem pouco sentido ao trabalho escolar, 
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apesar de terem consciência da importância que a escola tem nas suas vidas e que irá ter nos 
seus futuros.  
Nesta ótica, constatamos que os tempos livres juvenis também se pautam pelas 
sociabilidades (Gomes, 2003). Da mesma forma, os alunos vão-se emancipando face às saídas 
noturnas, uma vez que 51% (26 alunos) refere que sai pelo menos uma vez por semana à 
noite, prática que transfigura uma progressiva autonomia e independência familiar.  
Os comportamentos de lazer dos jovens pautam-se por uma aproximação ao seu grupo 
de pares, podendo também destacar-se as relações de sociabilidade presentes nas suas práticas 
juvenis.  
A juventude é um período rico em experiências e atitudes novas, que muitas vezes 
podem traduzir comportamentos de risco. A maioria dos jovens (64.7% - 33 inquiridos) 
afirma que já praticou uma das seguintes condutas: fumar, ingerir bebidas alcoólicas e 
consumir estupefacientes. De acordo com o apurado, 58.8% (30 inquiridos) afirma ter 
consumido álcool, 54.9% (28 inquiridos) tabaco e 17.6% (9 inquiridos) estupefacientes. 
Verificamos, portanto, que o tabaco e o álcool são as drogas mais utilizadas pelos jovens.  
Estes dados evidenciam uma progressiva autonomia e independência familiar, que está 
subjacente ao desenvolvimento normal e natural dos jovens. Este caracteriza-se, para além das 
transformações a nível físico e cognitivo, por uma aproximação ao grupo de pares e por uma 
crescente autonomia familiar. Contudo, e no decorrer destes processos, podem erradicar a 
prática de determinados comportamentos de risco, como verificamos anteriormente.  
A terceira questão formulada divide-se em duas: O contexto familiar, isto é, a 
mobilização das famílias/encarregado de educação face à escola influenciou, de algum modo, 
o percurso escolar dos alunos? Como se processa a relação escola-família? 
A relação escola-família envolve estes dois sujeitos: a escola e a família. Por essa 
razão, consideramos que além de termos em conta as declarações dos alunos, também as dos 
DT são fundamentais para a análise conclusiva deste ponto. De forma a traçarmos uma 
tipologia de mobilização e participação das famílias ao longo do percurso escolar dos seus 
filhos, consideramos pertinente questionar os alunos sobre estes vetores enquanto eles ainda 
frequentavam o ensino regular.  
A grande maioria dos alunos afirmou que os pais/EE se preocupavam com os seus 
estudos e notas e que os incentiva a estudar no ensino regular. A participação parental na 
escola não mudou com a entrada no CEF, pelo que, e de acordo com os alunos, os pais/EE só 
comparecem à escola quando são convocados. Também as DT notam este facto, ressalvando 
as dificuldades existentes na participação dos pai/EE nas atividades letivas dos alunos devido, 
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sobretudo, ao desinteresse que os primeiros apresentam. Contudo, referem que existe um 
acompanhamento dos pais/EE aos alunos, afirmando que estão sempre em contacto com estes. 
A estratégia utilizada são os contactos telefónicos e, em assuntos extraordinários, a carta ou a 
presença na escola. Segundo as declarações das DT, há sempre da parte da escola um esforço 
para fomentar a participação e envolvimento dos pais/EE na escola. Assim, referem que entrar 
em contacto com os pais/EE é relativamente fácil (até porque está à distância de um 
telefonema); porém, esta ação nunca é desenvolvida por parte dos pais/EE, fator que 
comprova, na perspetiva daquelas, a falta de interesse que os pais/EE demonstram pelo 
percurso escolar dos alunos, referindo que os pais/EE raramente se preocupam com os 
problemas escolares dos alunos e que só comparecem à escola quando são solicitados.  
Pese embora este factor, a maioria dos alunos refere que os pais/EE sempre 
acompanharam os seus estudos e se preocuparam com as suas atividades letivas, 
nomeadamente no que concerne ao estímulo que dado no estudo. Assim, concluímos que o 
acompanhamento dos pais/EE aos seus filhos se expressa maioritariamente no ambiente 
familiar.  
A partir da tipologia construída por Troutot e Montandon (1988, cit por Benavente, 
1994) relativa aos diversos tipos de orientações familiares face à escola, consideramos que as 
famílias do nosso estudo relacionam-se com a escola numa “aceitação distanciada”, onde a 
escola é encarada como uma instituição exterior necessária (parece haver essa opinião, 
expressa no acompanhamento aos estudos dos alunos, traduzidas na preocupação que os 
pais/EE têm pelas suas atividades letivas e resultados escolares, bem como através do 
incentivo ao estudo), mas onde não sentem necessidade de estabelecer ligação com os 
professores e interferir no trabalho destes últimos, atendendo às declarações dos alunos e das 
DT. Esta fraca participação parental na escola pode ter que ver também com a resistência que 
os pais/EE, pertencentes na sua maioria a uma classe social desfavorecida, têm perante a 
escola e a cultura escolar, na medida em que desconhecem as lógicas de funcionamento e 
organização da escola, e não se sentem confiantes com a linguagem utilizada e no confronto 
com os professores. Por esta questão, as mudanças que têm ocorrido na escola levam a que 
estas famílias desconheçam o seu funcionamento, adotando uma atitude de distanciamento 
face à escola.  
 Quanto a saber se os resultados escolares dos alunos foram influenciados pela 
participação dos pais/EE nas atividades letivas, as respostas foram divergentes. Os alunos 
referiram que os seus resultados escolares nunca foram influenciados pela postura da família 
relativamente à escola, ou seja, pelo envolvimento que os seus pais/EE tinham com suas as 
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atividades escolares (sejam estas de apoio ou incentivo ao estudo ou mesmo pela participação 
parental na escola, o que, a nosso ver, constitui um fator de interesse pelo percurso escolar 
dos alunos). Já as DT consideram que a postura da família perante a escola influencia 
diretamente o percurso escolar dos filhos. Assim, um maior o envolvimento dos EE na escola 
e nos problemas escolares dos filhos potencializa um maior sucesso escolar nos alunos. Esta 
diferença pode encerrar as diversas perspetivas que estes atores sociais têm e a forma como 
vivenciam a realidade escolar, tal como referimos no capítulo anterior.  
Após termos enunciado todas as questões da investigação, é com satisfação que 
constatamos que todas as perguntas foram respondidas, e que todos os objetivos foram 
cumpridos ao longo de todo este trabalho.  
Nesta fase final de considerações cabe-nos referir o que faltou fazer, bem como 
algumas limitações inerentes à nossa investigação. Assim, consideramos que nos faltou levar 
a cabo um maior cruzamento de dados, provenientes dos inquéritos, uma vez que este era 
bastante abrangente, o que nos possibilitaria efetuar esta ação. Contudo, devido à falta de 
tempo e de espaço, foi difícil realizar o referido. Além disso, consideramos também que uma 
aproximação aos pais/EE seria benéfico para os objetivos do trabalho na medida em que 
poderia enriquecer a nossa parte empírica. Contudo, e devido novamente à falta de tempo 
(note-se que, com a demorada resposta da DGIDC só começamos a intervir na escola no 
início do 3ºperíodo) não conseguimos concretizar essa parte, podendo também constituir uma 
limitação no nosso trabalho abordar a questão da relação escola-família sem o contributo dos 
pais/EE. Contudo, e com essa consciência presente, consideramos que as informações 
recebidas por parte dos atores sociais foram importantíssimas e extremamente relevantes para 
o nosso estudo.  
Além disso, também considerávamos interessante uma abordagem mais interaccionista 
na nossa investigação, onde seria pertinente verificar qual a interação que se estabelece na 
própria sala de aula entre professores e alunos. A sala de aula é o local por excelência onde se 
desenrrola o processo educativo e, por conseguinte, a interação professor/aluno, dividindo-se 
em dois campos distintos: o dos professores e o dos alunos. A aprendizagem desenrrola-se 
num processo inter-relacional e dinâmico, sendo o professor uma figura importantíssima no 
sucesso/insucesso escolar dos alunos e no processo ensino/aprendizagem. Segundo estudos 
realizados (Benavente, 1990), os obstáculos ao sucesso na escola podem ser reproduzidos 
pelos e nos critérios e atitudes dos professores, concluindo-se que existem múltiplos 
problemas, bloqueios e afastamentos nas relações entre professores/alunos, que podem 
traduzir-se em diferentes critérios e atitudes pedagógicas que podem dificultar o sucesso 
Cursos de Educação e Formação: Contextos, trajetórias e dinâmicas de alunos – o caso da Escola Secundária 




escolar dos alunos. Nesta mesma linha, Almeida (2003) refere que as opiniões que os 
professores têm, à partida, sobre os alunos de diferentes meios sociais têm real influencia 
sobre os desempenhos e trajetórias escolares dos alunos. Assim, “as imagens valorizadas ou 
desvalorizadas que os professores eventualmente construam sobre as características sociais e 
culturais dos alunos podem contribuir, tanto quanto essas características, para que eles tenham 
sucesso ou insucesso escolar” (Idem, p.126). Contudo, e mais uma vez devido à falta de 
tempo, não nos foi possível enveredar por esse campo. Pensamos ser pertinente em trabalhos 
futuros incluir essa dimensão na investigação, na medida em que ela se revela importante no 
sucesso escolar dos alunos.  
Chegado ao fim de um longo caminho, reina a sensação de um trabalho inacabado. Na 
verdade, um trabalho científico nunca está terminado, há sempre espaço para novos 
questionamentos e contribuições. Sentimos que o tempo disponível por vezes se mostrou 
limitado para efetuar uma aproximação mais vincada à realidade social e ao objeto de estudo, 
porém temos a consciência de que fizemos tudo ao nosso alcance que seria possível e 
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Anexo I – Evolução legal da participação dos EE na escola 
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Anexo II – Inquérito por questionário 









I. PERCURSO ESCOLAR 
 
1. Alguma vez mudou de escola? (Mudança não provocada por término de ciclo) 
Não   (1) 
Sim, 1 vez   (2) 
Sim, 2 vezes   (3) 
Sim, 3 ou mais vezes  (4) 
 
1.1.Essa mudança deveu-se a que factor? (Caso nunca tenha mudado de escola, ignore esta 
questão) 
Mudança de residência   (1) 
Problemas de nível comportamental na escola   (2) 
Vontade/Exigência dos pais   (3) 
Explusão  (4) 
Indisponibilidade do curso pretendido   (5) 




2. Quantas vezes reprovou de ano no ensino regular?(Se respondeu “Nenhuma”, passe 
directamente para a questão 4) 
Nenhuma   (1) 
1 reprovação   (2) 
2 reprovações   (3) 
3 reprovações  (4) 
4 ou mais reprovações  (5) 
 
 
O presente inquérito por questionário é parte integrante da dissertação intitulada “Cursos de 
Educação e Formação – Contextos, trajetórias e dinâmicas de alunos – o caso da Escola Secundária 
Infante D. Henrique”, realizado no âmbito do Mestrado em Sociologia da Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto.  
Os objectivos deste inquérito prendem-se com o conhecimento das trajectórias escolares dos alunos 
que frequentam os respectivos cursos, das dinâmicas juvenis, no que compreende às suas práticas de 
lazer, do relacionamento/contexto familiar, com o intuito de traçar o perfil individual e social dos 
jovens que frequentam um Curso de Educação e Formação. Todos os seus dados e respostas serão 
anónimas, somente utilizadas para fins científicos.  
Desde já, agradecemos a sua disponibilidade. 
Nº  
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3. Qual o motivo principal das reprovações? Escolha apenas 1 opção 
Desinteresse pela escola   (1) 
Desinteresse pelas matérias leccionadas    (2) 
Dificuldades de aprendizagem   (3) 
Falta de estudo e/ou falta de  
motivação 
 (4) 
Dificuldades de relacionamento com os 
professores  
 (5) 
Dificuldades de relacionamento com os 
funcionários 
 (6) 
Dificuldade de relacionamento com os colegas    (7) 
Indisciplina nas aulas   (8) 
Por faltar muito às aulas  (9) 
Distanciamento entre a escola e a casa  (10) 
Condições das infra-estruturas da escola   (11) 
Falta de acompanhamento e apoio dos 
pais/tutores 
  (12) 
Motivos de saúde   (13) 
Outra. Qual?  
 
 
  (14) 
 
4. Alguma vez abandonou a escola? (Se respondeu “Não”, passe directamente para a questão 6) 
Sim   (1) 
Não   (2) 
 
4.1.Se sim, em que ciclo de estudos? 
1º ciclo do ensino básico   (1) 
2º ciclo do ensino básico   (2) 
3º ciclo do ensino básico    (3) 
 
4.2.De quem foi a iniciativa de ter abandonado a escola? 
Do próprio   (1) 
Dos seus pais/tutores   (2) 
Dos colegas   (3) 
Outro. Quem? 
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4.3.Qual o motivo principal do abandono escolar? Escolha apenas 1 opção 
Desinteresse pela escola/estudo  (1) 
Dificuldades de aprendizagem   (2) 
Falta de estudo e/ou falta de  
Motivação 
  (3) 
Dificuldades de relacionamento com os 
professores 
 (4) 
Dificuldades de relacionamento com os 
funcionários 
 (5) 
Dificuldade de relacionamento com os colegas   (6) 
Porque reprovou   (7) 
Por faltar muito às aulas   (8) 
Sanção disciplinar/Expulsão  (9) 
Distanciamento entre a escola e a casa  (10) 
Condições das infra-estruturas da escola   (11) 
Falta de acompanhamento e apoio dos 
pais/tutores 
  (12) 
Motivos de saúde   (13) 
Queria ir trabalhar   (14) 
Foi obrigado a sair para ir trabalhar   (15) 
Foi obrigado pelos pais/tutores   (16) 
Outra. Qual?  
 
 
  (17) 
 
5. Quanto tempo esteve afastado do ensino? 
A continuação do ano lectivo em que 
abandonou a escola 
  (1) 
1 ano lectivo   (2) 
2 anos lectivos   (3) 
3 ou mais anos lectivos (4) 
 
 
5.1.De quem foi a iniciativa de voltar à escola?  
Do próprio   (1) 
Dos familiares   (3) 
Dos amigos  (4) 
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6. Das seguintes opções, face aos factores que mais contribuiram para o seu 
insucesso e/ou abandono escolar, indique o grau de influência que atribui a cada 
















Desinteresse pela escola       
Desinteresse pelas matérias 
leccionadas  
     
Dificuldades de aprendizagem      
Falta de estudo e/ou falta de  
motivação 
     
Dificuldades de relacionamento 
com os professores  
     
Dificuldades de relacionamento 
com os funcionários 
     
Dificuldade de relacionamento 
com os colegas  
     
Indisciplina nas aulas       
Faltava muito       
Distanciamento da escola de casa      
Condições das infra-estruturas da 
escola 
     
Falta de acompanhamento e apoio 
dos pais/tutores 
     
Queria ir trabalhar      
Fui obrigado a desistir para ir 
trabalhar pelos meus pais/tutores 
     
Fui obrigado a desistir da escola 
pelos meus pais/tutores 
     
Motivos de saúde      
Outro. Qual? (Deve indicar igualmente 







     
 
7. Como é que teve conhecimento da existência dos Cursos de Educação e 
Formação? 
Através da escola   (1) 
Através de familiares   (2) 
Através de amigos   (3) 
Através de instituições juvenis (ex: Casa da 
Juventude) 
 (4) 
Através dos meios de comunicação 
(televisão, jornais, internet) 
 (5) 
Outra. Qual?  (6) 
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8. Das seguintes opções, face aos motivos que o levaram a frequentar um Curso de 
Educação e Formação, indique o grau de importância que atribui a cada um dos 
















Terminar o 3º ciclo do ensino 
básico (9º ano) mais rapidamente 
     
Obter uma qualificação profissional      
Maior facilidade em encontrar 
emprego quando terminar o curso 
     
Falta de alternativas para concluir o 
9º ano.  
     
Adquirir novos conhecimentos e 
atitudes face à escola 
     
Acompanhar amigos com percurso 
escolar semelhante ao meu 
     
 








Convívio com os colegas     
Relação pessoal professor/aluno     
Relação pedagógica professor/aluno     
Competência pedagógica dos 
professores 
    
Recurso do Professor às TIC (ex. 
PowerPoint), filmes, actividades 
lúdicas, etc.  
    
Instalações e equipamentos escolares     
Programas escolares     
Carga horária     




Cursos de Educação e Formação: Contextos, trajetórias e dinâmicas de alunos – o caso da Escola Secundária 
Infante D. Henrique 
119 
 
10. Quais são as expectativas que tem para quando concluir o curso? 
 
Continuar a estudar – ir para o ensino regular   (1) 
Continuar a estudar – ir para um curso 
profissional ou similar 
  (2) 
Inserir-se no mercado de trabalho    (3) 
Não fazer nada   
 
11. Considera que o CEF se apresentou como a melhor opção para si? 
Sim   (1) 
Não   (2) 
 
 





II. PRÁTICAS DE LAZER 
12. Indique o local onde se dirige, normalmente, depois das aulas/escola. Indique 
apenas 1 opção. 
Casa   (1) 
Café   (2) 
Shopping   (3) 
Casa de amigos  (4) 
Trabalho dos pais/tutores   (5) 
Outro. Qual?  
 
  (6) 
 
 
13. O que gosta mais de fazer nos seus tempos livres? Indique apenas 1 opção. 
Descansar/Não fazer nada   (1) 
Praticar desporto   (2) 
Ler   (3) 
Estudar  (4) 
Passear com a família   (5) 
Passear com os amigos   (6) 
Passear sozinho(a)   (7) 
Namorar   (8) 
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Fazer compras   (9) 
Navegar na internet   (10) 
Jogar videojogos ou no computador    (11) 
Ver televisão   (12) 
Ouvir música   (13) 
Ir ao cinema    (14) 
Cantar ou tocar algum instrumento musical    (15) 
Participar em actividades de voluntariado   (16) 
 
 









Pelo menos 1 






Praticar desporto      
Ler      
Estudar      
Passear com a família      
Passear com os amigos      
Passear sozinho(a)      
Namorar      
Fazer compras      
Navegar na internet      
Jogar videojogos ou no 
computador 
     
Ver televisão      
Ouvir música      
Ir ao cinema      
Ir ao teatro      
Ir ao shopping      
Ir a uma discoteca/bar      
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Ir ao café conviver com amigos      
Assistir a eventos desportivos      
Cantar ou tocar algum 
instrumento musical 
     
Participar em actividades de 
voluntariado 
     
Participar em actividades 
associativas (rancho, etc) 
     
 
15. Participa regularmente em alguma actividade fora da escola? Indique apenas 1 
opção (aquela que frequenta mais) 
Dança   (1) 
Desporto   (2) 
Música   (3) 
Teatro  (4) 
Actividades associativas (associações 
políticas, grupo folclórico, etc).  
   (5) 
Nenhuma    (6) 
 
16. Com que frequência sai à noite? 
Todos os dias   (1) 
Pelo menos 1 vez por semana   (2) 
Pelo menos 1 vez por mês   (3) 
Raramente   (4) 
Nunca   (5) 
 
17. É frequente praticar (ou já praticou)  as seguintes condutas (fumar, ingerir 
bebidas alcoólicas, consumir estupefacientes) quando sai à noite ou quando está 
com os seus amigos e/ou sozinho(a)? (Se respondeu “não”, passe para a pergunta 18. ) 
Sim   (1) 
Não   (2) 
 
17.1. Se respondeu “sim” à questão anterior, refira quais destas substâncias 
consome ou já consumiu:  
Bebidas alcoólicas   (1) 
Tabaco   (2) 
Estupefacientes (Ecstasy, haxixe, cocaína, 
entre outras) 
  (3) 
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17.2. Com que regularidade fuma?  
Diariamente ou quase   (1) 
Pelo menos 1 vez por semana   (2) 
Aos fins-de-semana   (3) 
Só em ocasiões festivas   (4) 
Raramente   (5) 
Nunca  (6) 
 
17.3. Com que regularidade ingere bebidas alcoólicas?  
Diariamente ou quase   (1) 
Pelo menos 1 vez por semana   (2) 
Aos fins-de-semana   (3) 
Só em ocasiões festivas   (4) 
Raramente   (5) 
Nunca  (6) 
 
17.4. Alguma vez o fez de forma excessiva?  
Sim   (1) 
Não   (2) 
 
 
17.5. Com que regularidade consome estupefacientes (Ecstasy, haxixe, cocaína, 
entre outras)?  
Diariamente ou quase   (1) 
Pelo menos 1 vez por semana   (2) 
Aos fins-de-semana   (3) 
Só em ocasiões festivas  (4) 
Raramente   (5) 
Nunca  (6) 
 
18. Considera que praticar alguma das condutas referidas (fumar, ingerir bebidas 
alcoólicas, consumir estupefacientes) pode significar um risco para si?  
Sim   (1) 
Não    (2) 
 
19. Das seguintes opções, refira qual considera ser a conduta mais perigosa, onde o 
risco associado para o consumidor é maior. Indique apenas 1 opção.  
Fumar todos os dias   (1) 
Ingerir bebidas alcoólicas de forma excessiva 
regularmente 
  (2) 
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III. RELAÇÃO FAMÍLIA - ESCOLA 
 
20. Enquanto frequentava o ensino regular, qual era o envolvimento dos seus 
pais/tutores com os seus estudos? 
Não se preocupavam com os meus estudos e 
notas 
  (1) 
Preocupavam-se sempre com os meus estudos 
e notas 
  (2) 
Às vezes perguntavam-se pelos meus estudos 
e notas, mas nem sempre era frequente 
  (3) 
Só se preocupavam com os meus estudos e 
notas no final dos períodos/ano.  
 (4) 
 
21. Enquanto frequentava o ensino regular, qual era a participação dos seus pais na 
escola?  
Só iam à escola quando eram chamados   (1) 
Iam à escola por iniciativa própria   (2) 
Não iam à escola, mesmo quando eram 
chamados 
  (3) 
Não eram chamados   (4) 
Não sabe/Não responde  (5) 
 
 
22. Quais as reacções dos seus pais aos resultados negativos que obtinha no ensino 
regular?  
Não me faziam nada, não se importavam com 
as minhas notas 
  (1) 
Não me faziam nada, mas alertavam-me para 
que a situação não se voltasse a repetir.  
  (2) 
Reprimiam-me e tinha um castigo/sanção   (3) 
  
 
23. Os seus pais/tutores incentivavam-no regularmente a estudar?  
Sim   (1) 
Não   (2) 
Às vezes   (3) 
 
24. Alguma vez teve algum tipo de sanção atribuida pelos seus pais/tutores devido 
aos seus resultados escolares negativos?  
Sim   (1) 
Não   (2) 
Às vezes   (3) 
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24.1. E os resultados positivos tinham algum tipo de estímulo/incentivo por 
parte dos seus pais/tutores ?  
Sim   (1) 
Não   (2) 
Às vezes   (3) 
 
25. Os seus pais/tutores influenciaram, de alguma forma, a sua inserção no Curso de 
Educação e Formação?  
Sim   (1) 
Não   (2) 
 
25.1. Se respondeu “Sim” à questão anterior, indique de que forma os seus 




26. Considera que os seus pais/tutores mudaram de atitude perante os seus estudos 
quando entou no CEF comparativamente à escola regular?  
Sim    (1) 
Não   (2) 
27. Agora que frequenta o CEF, qual é o envolvimento dos seus pais/tutores nos seus 
estudos?  
Preocupam-se mais com os meus estudos e 
notas comparativamente ao ensino regular 
  (1) 
Preocupam-se menos com os meus estudos e 
notas comparativamente ao ensino regular 
  (2) 
Não se preocupam com os meus estudos e 
notas. A atitude não mudou 
  (3) 
Preocupam-se com os meus estudos e notas. A 
atitude não mudou 
  (4) 
 
28. Agora que frequenta o CEF, qual é a participação dos seus pais na escola? 
Só vão à escola quando são chamados   (1) 
Vão à escola por iniciativa própria   (2) 
Não vão à escola, mesmo quando são 
chamados 
  (3) 
Não são chamados   (4) 
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29. Considera que não obteve melhores resultados escolares porque não tinha apoio 
dos seus pais/tutores?  
Sim   (1) 
Não   (2) 
Talvez tenha influenciado o meu percurso 
escolar 
  (3) 
 
 
IV. CARACTERIZAÇÃO SÓCIO-DEMOGRÁFICA 
 
30. Idade:                anos 
 
 
31. Sexo:  
Masculino       
(1) 
Feminino  (2) 
 
 
32. Estado civil: 
Solteiro(a)  (1) 
Casado(a)  (2) 
União de Facto  (3) 
Divorciado(a)  (4) 
Viúvo(a)  (5) 
 
 
33. Qual o nível de escolaridade dos seus pais/tutores? (Indique igualmente no caso de já 
terem falecido) 
 Pai Mãe 
Não sabe ler nem escrever  (1)  (1) 
Sabe ler e escrever sem grau de ensino (2) (2) 
Ensino básico – 1º ciclo (ensino primário ou 
antiga 4º classe) 
(3) (3) 
Ensino básico – 2º ciclo (ensino preparatório 
ou equivalente) 
(4) (4) 
Ensino básico – 3º ciclo (9º ano, antigo 5º ano 
do liceu, curso comercial, industrial ou 
equivalente) 
(5) (5) 
Ensino secundário (12ºano, curso liceal, antigo 
7ºano do liceu) 
 (6)  (6) 
Bacharelato (7) (7) 
Licenciatura (8) (8) 
Mestrado (9) (9) 
Doutoramento (10) (10) 
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34. Indique a condição perante o trabalho dos seus pais/tutores 
 Pai Mãe 
Exerce profissão  (1)  (1) 
Desempregado à procura de novo emprego  (2)  (2) 
Desempregado à procura do 1º emprego  (3)  (3) 
Estudante/Formando (4) (4) 
Ocupa-se exclusivamente de tarefas do lar  (5)  (5) 
Reformado  (6)  (6) 
Incapacitado para o trabalho  (7)  (7) 
Outra situação. Qual? 
 
 (8)  (8) 
 
35. Indique de forma específica e detalhada a profissão actual dos seus pais/tutores 
(Se algum dos pais está desempregado, reformado ou na condição de doméstica – mas teve antes um 
emprego – deverá indicar a última profissão que teve, mesmo que algum dos pais já tenha falecido. Se 
algum dos pais é doméstica (o) e nunca trabalhou, não responda) 
Pai:  
Mãe:  
36. Indique a situação na profissão dos seus pais/tutores 
 Pai Mãe 
Trabalhador por conta própria com 
empregados. Quantos empregados? 
 (1)  (1) 
Trabalhador por conta própria sem 
empregados 
 (2)  (2) 
Trabalhador independente  (3)  (3) 
Trabalhador por conta de outrém  (4)  (4) 
Trabalhador familiar não renumerado  (5)  (5) 
Outro. Qual? ______________________  (6)  (6) 
 
37. Se respondeu “trabalhador por conta de outrém” na questão anterior, indique 
qual o cargo/função na profissão dos seus pais/tutores. (No caso de serem reformados, 
desempregados, incapacitados para o trabalho ou já terem falecido, refira-se à última profissão) 
 
 Pai Mãe 
Dirigente/ gestor de topo  (1)  (1) 
Quadro ou gestor intermédio  (2)  (2) 
Chefia directa ou primeira chefia  (3)  (3) 
Encarregado geral (4) (4) 
Executante sem lugar de chefia  (5)  (5) 
Outro. Qual? 
___________________________ 
 (6)  (6) 
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Anexo III – Guião de entrevista aos alunos 










I – INFORMAÇÃO BÁSICA 
 
1. Em primeiro lugar, e para a/o ficar a conhecer melhor, gostaria que me dissesse alguns 
dados pessoais:  
1.1. Idade 
1.2. Local de nascimento 
1.3. Com quem cresceu (do ponto de vista do educador) 
1.4. Local de residência e pessoas com quem coabita 
 
 
II – APROVEITAMENTO ESCOLAR 
 
2. Alguma vez reprovou de ano? 
2.1. Quantas vezes e em que ano? 
2.2. Quais foram as razões para essa(s) retenção(ões) 
2.3. Teve algum tipo de sanção por parte dos seus pais/tutores? 
3. Alguma vez abandonou a escola? 
3.1. Quando e porquê? 
3.2. Foi com o consentimento/autorização dos seus pais?  
3.3. O que é que sentiu quando deixou de estudar?  
3.4. Como surgiu a ideia de regressar de novo à escola? Como perspectivou esse regresso?  
3.5. Também era uma vontade sua ou foi obrigado? Se sim, por quem?  
 
O presente guião de entrevista é parte integrante da dissertação intitulada “Cursos de Educação e 
Formação – Contextos, trajetórias e dinâmicas de alunos – o caso da Escola Secundária Infante D. 
Henrique”, realizado no âmbito do Mestrado em Sociologia da Faculdade de Letras da Universidade 
do Porto.  
Os objectivos desta entrevista prendem-se em conhecer, de forma mais subjectiva, a visão que os 
jovens têm da escola, dos professores, das aulas e do envolvimento da família nos seus estudos,  o 
modo como encararam a sua inserção num Curso de Educação e Formação, bem como as perspectivas 
e expectativas para o futuro.   
Todos as respostas dadas serão anónimas, somente utilizadas para fins científicos.  
Desde já, agradecemos a sua disponibilidade. 
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III – OPINIÃO SOBRE A ESCOLA  
 
4. Qual foi o seu percurso em termos de escolas? Sempre frequentou esta escola? 
4.1. Se já frequentou ou conhece outras escolas, qual é a opinião que tem desta escola 
(Secundária Infante D. Henrique) comparativamente a outras escolas que conheça?   
5. Qual é, no geral, a sua opinião sobre a escola? O que é que a escola representa para si? 
Acha que tem essa opinião porque já reprovou de ano? Se não tivesse reprovado acha que 
a sua opinião pela escola era diferente?  
6. Gosta de estar na escola e estudar?  
6.1. Porquê? 
7. O que é que gosta mais e menos na escola?  
7.1. Porquê? 
8. O que é que o motiva na escola?  
8.1. Quais são os sentimentos predominantes que tem acerca da escola? A entrada no CEF 
fez com que mudasse a sua postura relativamente à escola? Em que sentido? 
9. Como se considera(va) enquanto estudante?  
 
IV - INSERÇÃO NUM CURSO DE EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO 
 
10. Porque é que optou por um Curso de Educação e Formação?  
11. Quais foram os motivos que o levaram a frequentar?  
12.  Como é que teve conhecimento destes cursos?  
13. Como encarou a entrada no CEF?  
13.1. Foi algo positivo ou negativo? 
13.2. O que é que esperava quando se inscreveu? Quais eram as auas aspirações 
quando se inscreveu no curso? 
14. Gosta de frequentar o seu CEF?  
15. Considera que o CEF foi a melhor opção para si?  
15.1. Porquê? Está satisfeito com o curso até agora? 
16. Sente que as suas capacidades são mais valorizadas agora do que no ensino normal? 
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V - RELAÇÃO COM OS PROFESSORES E AULAS 
 
18. Como era a sua relação com os professores antes de entrar para o CEF? 
18.1. Considera que eles influenciaram alguma vez o seu aproveitamento escolar?  
18.2. Alguma vez houve algum conflito entre vocês? Porquê? Como foi resolvido? 
19. Considera que os professores valorizam mais as suas capacidades e aptidões agora do que 
quando estava no ensino regular? 
20. Como é a sua relação com os professores agora que frequenta um CEF? 
21. Considera que uma boa relação educativa com os professores é determinante para o seu 
aproveitamento escolar? 
22. A sua opinião sobre os professores mudou quando entrou no CEF? 
23. Gosta de ir às aulas ou acha que é uma perda de tempo? O que o faz querer ir a uma aula? 
24. Diga-me o que pensa sobre as aulas. A sua opinião mudou quando entrou para o CEF? 
25. Qual é para si a diferença entre as aulas do ensino regular e as aulas do CEF? 
26. Na sua opinião, qual é o maior problema na aprendizagem das matérias que lhe 
apresentam maior dificuldade? 
27. Como é a relação em sala de aula que tem com os seus professores atualmente?  
27.1. Sempre foi assim ou mudou com a entrada no CEF?  
 
VI – RELACIONAMENTO COM A FAMÍLIA 
 
28. Enquanto estudava no ensino regular, qual a relação que os seus pais/tutores tinham com a 
escola que frequentava?  
28.1. Eles costumavam ir regularmente à escola ou só iam quando eram convocados 
pelos directores de turma?  
29. Os seus pais/tutores mostravam interesse pelo seu trajeto académico?  
30. Como era a reacção dos seus pais/tutores quando apresentava resultados 
predominantemente negativos no final do período?  
30.1. E quando reprovava de ano, qual era a reacção dos seus pais/tutores? Tinha 
algum tipo de sanção? 
30.2. Por outro lado, quando apresentava resultados predominantemente positivos, 
qual era a reacção deles? Tinha algum tipo de benefício/incentivo?  
31. Os seus pais/tutores incentivavam-no a estudar e a fazer os TPC´s?  
31.1. Se não, quem o incentivava?  
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32. Considera que não obteve melhores resultados escolares porque não tinha apoio dos seus 
pais/tutores? Considera que a postura da sua família relativamente à escola influênciou, de 
alguma forma, o seu percurso escolar? 
33. Os seus pais/tutores influenciaram, de alguma forma, a sua inserção no CEF?  
33.1. De que forma? 
34. O envolvimento dos seus pais/tutores nos seus estudos/notas escolares mudou quando 
entrou para o CEF?  
34.1. Em que sentido/aspectos? 
35. Considera que os seus pais/tutores estão agora mais interessados no seu percurso e 
resultados escolares?  
35.1. O que considera que mudou neles para modificarem a opinião?  
35.2. Nota envolvimento/interesse da sua família/tutores com a escola? com os 
estudos?  
35.3. De que forma se manifesta esse envolvimento/interesse? Como é a participação 
face à escola? 
 
VI – EXPECTATIVAS PARA O FUTURO 
 
36. O que pensa fazer depois de concluir o curso? 
36.1.  Como é que vai fazer isso? 
37. Acha que com um curso CEF vai ser mais fácil arranjar um emprego? Porquê? 
38. Considera que os CEF dão mais oportunidades de conseguir emprego depois de acabar o 
curso do que o ensino regular? 
39. Tem mais alguma coisa a acrescentar que se tenha esquecido? Disse tudo o que gostaria 









Cursos de Educação e Formação: Contextos, trajetórias e dinâmicas de alunos – o caso da Escola Secundária 
Infante D. Henrique 
131 
 
Anexo IV - Guião de entrevista aos directores de turma 
 










I. IDENTIFICAÇÃO DO ENTREVISTADO 
 
1. Dados pessoais: 
1.1 – Idade 
1.2 – Percurso académico 
1.3 – Experiência profissional 
1.4 – Função que desempenha nesta instituição de ensino 
 
II. CURSOS DE EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO 
 
2. Enquanto docente, o que pensa sobre os Cursos de Educação e Formação? 
3. Considera que estas turmas são partes integrantes da escola? 
4. Há diferenças entre leccionar Cursos de Educação e Formação e ensino regular? 
Quais? 
5. A preparação das aulas é igual?  
6. E a avaliação?  
7. Como são na globalidade as turmas CEF? Há especificidades ou há um traço comum 
entre elas? 
8. Na sua opinião, considera que há alguma diferença entre leccionar um Curso de Educação e 
Formação numa escola dita regular e numa escola profissional?  
O presente guião de entrevista é parte integrante da dissertação intitulada “Cursos de Educação e 
Formação – Contextos, trajetórias e dinâmicas de alunos – o caso da Escola Secundária Infante D. 
Henrique”, realizado no âmbito do Mestrado em Sociologia da Faculdade de Letras da Universidade 
do Porto.  
O objetivo desta entrevista prende-se com o conhecimento da perspectiva dos directores de turma 
das turmas inquiridas relativamente aos seguintes factores: cursos de educação e formação, 
estudantes que frequentam os mesmos, bem como compreender a relação existente entre escola-
família 
Todas as respostas dadas serão anónimas, somente utilizadas para fins científicos.  
Desde já, agradecemos a sua disponibilidade. 
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9. No que concerne à prática pedagógica, considera que esta é influênciada pela composição 
social da escola?  




10. Como descreveria um aluno-tipo do CEF? 
11. Considera que os alunos estão mais motivados agora no CEF do que no passado 
(ensino regular)?  
12. Na sua perspectiva, quais os factores que promovem o sucesso destes alunos? 
13. Considera que a opinião deles mudou com a entrada no CEF relativamente aos 




o Colegas de turma 
14. Na sua opinião, quais são os principais problemas/dificuldades destes alunos? 
 
IV. RELAÇÃO ESCOLA-FAMÍLIA 
 
15. No geral, qual é a sua opinião pessoal sobre o envolvimento dos encarregados de 
educação na escola? Considera que eles devam participar na educação escolar dos seus 
filhos? 
16. Existe um acompanhamento directo e próximo dos encarregados de educação com a 
escola? Quais as formas/estratégias utilizadas? 
17. Os encarregados de educação mostram interesse pelo percurso escolar dos filhos? A 
iniciativa parte da família ou dos directores de turma? 
     16.1. A comunicação com a família é fácil? Se não, qual é na sua opinião a razão 
fundamental?  
17. Considera que a postura da família relativamente à escola influência, de alguma 
forma, o percurso escolar dos educandos? Ou seja, se a mobilização das famílias para a 
escola influência o percurso escolar. Em que medida? 
18. Nota alguma diferença de comportamento entre o interesse/participação dos 
encarregados de educação de um aluno do CEF relativamente ao ensino normal? 
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19.  Há da parte da escola um esforço para fomentar a participação dos pais nas 
actividades lectivas dos seus educandos?  
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Anexo V – Sistema de categorias 
Quadro - Síntese do sistema de categorias 
Eixos de análise Categorias e subcategorias 
1 – Perspectivas dos alunos a) Informações sobre o percurso escolar 
 Reprovações 
 Motivos das reprovações 
 Sanções 
 Abandono escolar 
b) Perspectivas dos alunos face à escola 
 Representações sobre a escola 
 Gosto pela escola e estudo 
 Gosto mais e menos da escola 
 Motivação na ida à escola 
 Auto-representação enquanto estudante 
c) Inserção no CEF 
 Motivo  
 Entrada no CEF e expectativas 
 Valorização das capacidades 
 Opinião sobre a escola 
d) Relações com os professores e aulas 
 Relação com os professores antes de 
entrar no CEF 
 Relação com os professores após entrar 
no CEF – opinião manteve-se? 
 Aulas no CEF 
 Diferenças nas aulas: ensino regular vs 
CEF 
 Relação pedagógica 
e) Acompanhamento da família na escola 
 Ensino regular 
 Interesse pelo percurso escolar e postura 
quanto aos resultados escolares 
 Ajuda nos TPC’s 
 Concepções sobre se o apoio dos pais 
interferiu no percurso escolar 
 Influência na inserção do CEF 
 Envolvimento dos pais com a entrada no 
CEF 
f) Expectativas futuras dos alunos 
 O futuro 
 Percepções sobre conseguir emprego com 
o CEF 
2 – Perspectivas das diretoras 
de turma 
a) Concepções sobre os CEF:  
 Opinião sobre os cursos 
 As turmas CEF e a sua integração na escola 
 Diferenças entre leccionar ensino normal e 
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 Aulas e avaliação 
 Prática pedagógica 
b) Concepções  sobre os alunos CEF 
 Perfil-tipo 
 Motivação após entrada no CEF 
 Postura dos alunos relativamente aos 
seguintes factores: escola, professores e aulas 
 Factores que promovem o sucesso escolar dos 
alunos  
 Principais dificuldades dos alunos 
c) As relações escola-família 
 Postura sobre o envolvimento dos EE na 
escola 
 Acompanhamento dos alunos na escola e 
comunicação 
 Interesse/participação dos EE 
 Postura da família influência o sucesso 
escolar 
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Anexo VI – Autorização aos encarregados de educação 
 
Exmo. Senhor Encarregado de Educação,  
 
Eu, Mónica Oliveira, encontro-me a realizar a dissertação de mestrado intitulada 
“Cursos de Educação e Formação: Contextos, trajetórias e dinâmicas de alunos – o caso da 
Escola Secundária Infante D. Henrique”, integrada no Mestrado em Sociologia da Faculdade 
de Letras da Universidade do Porto.  
Este estudo tem como finalidade conhecer as trajectórias escolares dos alunos que 
frequentam os respectivos cursos, os sentimentos face à escola e à família, o modo como 
encararam a sua inserção num  Curso de Educação e Formação, as suas expectativas para o 
futuro, bem como as suas práticas de lazer. A recolha dos dados será feita a partir de um 
inquérito por questionário e entrevista, sendo salvaguardado o anonimato dos alunos.  
Deste modo, gostaria de solicitar a autorização do seu educando para a participação 








Eu,    Encarregado de Educação do aluno  
                                                     Nº        turma                        autorizo o meu educando 
a participar na investigação “Cursos de Educação e Formação: Contextos, trajetórias e 
dinâmicas de alunos – o caso da Escola Secundária Infante D. Henrique”, sob a forma de 
preenchimento do inquérito por questionário e realização de uma entrevista. 
 
O Encarregado de Educação 
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Anexo VII  – Grelha horizontal de análise das entrevistas aos alunos 
Categorias e subcategorias Síntese Excertos 
a) Informações sobre o percurso 
escolar: 
 Reprovações 
Os alunos apresentam todos retenções durante o seu 
percurso académico.  
“Reprovei uma, no 5ºano.”A1 
“Sim, no 8ºano” A2 
“Reprovei no 3º ano e depois no 8ºano.” A3 
“Já reprovei duas vees, no 3º e 4ºanos” A4 
“Reprovei no 7º ano e no 8º ano” A5 
“Reprovei duas no 8ºano” A6 
 Motivos das reprovações Os motivos são de ordem diversa: por causa da 
assiduidade, do comportamento, das dificuldades de 
aprendizagem, do desinteresse e desmotivação pela 
escola.  
“Faltava muito” A1 
“Tinha mau comportamento e não era muito motivado” 
A2 
“No 3ºano não sei.. agora no 8ºano foi porque não 
gostava muito da escola, de ter que estudar muito” A3 
“Não sei, acho que foi por não aprender bem as coisas, 
tinha muitas dificuldades” A4 
“As matérias começaram a ser mais complicadas e 
depois já não me interessava muito a escola” A5 
“Reprovei porque não estudava muito, e depois tive 
muitas negativas nos dois anos”  A6 
 
 Sanções Os alunos referem que tinham sanções devido às “Por parte da minha avó (…)  Não gostou que eu 
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notas fracas e negativas (3); outros dizem que nunca 
tiverem qualquer tipo de castigo por causa disso (3). 
faltasse porque sabia que ia passar e como eu faltava 
ela prontos, castigou-me. Mas os meus pais… ficavam 
chateados, e ralhavam-me, mas nunca me metiam de 
castigo.” A1 
“Tinha, ás vezes não me deixavam sair de casa para 
sair por causa disso” A2 
“Castigos sérios não, nunca tive. Quando reprovei no 
8ºano os meus pais ficaram chateados, agora nunca me 
puseram de castigo por causa disso” A3 
“Deram-se sempre quando eu reprovava de ano, 
tiravam tudo o que eu gostava” A4 
“Não, nunca fiquei de castigo” A5 
“Não, nunca”  A6 
 Abandono de escola Nenhum dos alunos chegou efectivamente a 







b) Perspectivas dos alunos face à 
escola 
A globalidade dos alunos considera a escola como 
um espaço de aprendizagem importante, que ser-
“Penso que é sobretudo importante para um dia no 
futuro sabermos coisas e prontos.. . também para o 
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 Representação sobre a escola 
 
lhes-á útil no futuro.  trabalho e assim.” A1 
“É um sítio onde podemos aprender coisas novas e 
fazer novos amigos. Passamos cá muito tempo… é 
quase como uma segunda casa”. A2 
“Pois, não sei… A minha opinião não é muito boa, não 
gosto muito de estudar e as aulas… quer dizer, vir para 
as aulas não é mau, o pior é os testes” A3 
“É importante porque nós podemos tirar os cursos, 
podemos fazer o 9ºano e tudo, e depois dá-nos coisa 
para trabalhar” A4 
“Agora até acho melhor e mais importante porque nós 
sem estudos não vamos ser ninguém, não é? Por isso 
acho que se deve tirar sempre um curso” A5 
“Apesar de não gostar da escola sei que mais tarde ou 
mais cedo vai ser uma grande valia para o meu futuro” 
A6 
 Gosto pela escola e estudo Os alunos gostam da escola e de a frequentarem; no 
que ao estudo diz respeito, temos respostas 
singulares: o A1 faz referência à obrigatoriedade 
dos jovens estudarem, o A2 refere que o estudo é 
importante para melhorar a sua vida futura.  
“Gosto (…) Também. Olhe porque estudar é a nossa 
obrigação e um dia para sabermos as coisas” A1 
“Sim (…)Sim, é importante para melhorar o futuro da 
minha vida” A2 
“Mais ou menos… estou à pouco tempo nesta escola, 
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A A6 refere que gosta da escola por causa das 
amigas, mas que estudar não gosta muito, assim 
como o A3, que diz que não gosta de fazer os testes. 
O A5 refere que estuda pouco devido à facilidade 
que o curso apresenta.  
mas já conheço tudo. Gosto da escola, e gosto de vir 
para a escola, mas por mim não fazia os testes (risos)” 
A3 
“Gosto (…) quer dizer, não gosto de estar muito na 
escola, gosto mais ou menos.” A4  
“Sim, agora gosto, já não acho muito seca estar aqui, o 
curso também ajuda porque eu gosto dele (…) Gosto. 
Nós temos que estudar, nem que seja pouco até porque 
aqui também as coisas não são dificeis.  ” A5 
“Gosto porque estou com as minhas amigas e é bom. 
Estudar? Não gosto muito.” A6 
 “Gosto mais e menos na 
escola” 
Os aspectos que mais agradam os alunos são as 
relações interpessoais (A2, A3, A6), os momentos 
de convivio fora das aulas, nomeadamente os 
intervalos (A3), o curso que frequentam (A4, A5). 
Há quem refira algumas aulas específicas, 
nomeadamente as de educação física e português 
como os aspectos mais positivos.  
Quanto as aspectos negativos, as opiniões dividem-
se: há quem aponte o horário como factor negativo 
(A1), a violência que ocorre na escola (A2). Os 
“Fazer educação física (risos).. e português.  O que 
gosto menos? É vir para as aulas, logo de manha(…)  
mas logo que esteja na escola não é muito difícil”. A1 
“Gosto mais dos meus amigos  e menos da violência 
que de vez em quando acontece. (…)  Os amigos porque 
são importantes na motivação de vir à escola e a 
violência porque acho que não representa o que deve 
acontecer numa escola.” A2 
“Gosto mais do intervalo e de estar com os meus 
amigos (…) Não gosto nada dos teste” A3 
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restantes afirmam que não gostam de ter aulas, 
principalmente as mais teóricas, e que não gostam 
de fazer os testes.  
“Gosto menos de ter aulas e gosto do curso de madeiras 
que estou a fazer aqui na escola (…) gosto das aulas do 
meu curso, mas gosto mais das práticas do que as 
teóricas” A4 
“Gosto mais de estar nos computadores a fazer 
trabalhos.. o que gosto menos é de algumas aulas que 
às vezes temos mais secas, mas no geral gosto de tudo” 
A5 
“Gosto mais de conviver e não gosto de fazer testes” 
A6 
 Motivação na ida à escola As motivações apresentam várias ordens: há quem 
apresente as relações inter-pessoais como factor de 
motivação (A2, A3), outros fazem referência à 
conclusão do curso (A1, A4,A5) e outra faz 
referência à inevitabilidade de ir à escola (A6) 
“É saber que um dia vou deixar a escola e que vai-me 
ajudar para o que eu precisar um dia”.  A1 
“Os meus amigos são importantes, gosto de vir para a 
escola por causa deles. E agora as aulas são mais fixes, 
porque a parte prática é maior”. A2 
“Bem, gosto de ir ter com os meus amigos e gosto 
também de algumas aulas práticas que nós temos aqui 
no curso” A3 
“É ter o 9ºano feito quando acabar o curso” A4 
“É saber que falta pouco para ter o 9ºano completo e 
puder sair da escola para trabalhar” A5 
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“É porque sei que tenho que ir”  A6 
 Auto-representação enquanto 
estudante 
Os alunos perspectivam-se de forma clara. Referem 
que são alunos normais, com uma prestação 
razoável (A1, A3, A4, A5). Há quem refira que se 
sente mais empenhado e esforçado agora e com 
mais conhecimentos (A2, A6) 
“Razoável. Não vou-me avaliar a mim próprio, mas 
razoável.” A1 
“Acho que sou mais empenhado e esforçado agora.” 
A2 
“Acho que sou normal, nem muito bom nem muito mau” 
A3 
“Acho que sou um aluno assim-assim” A4 
“Sou um aluno normal, não tiro sempre altas notas.. 
sou normal” A5 
“Acho que sou uma pessoa com mais conhecimentos”  
A6 
c) Inserção no CEF 
 Motivos  
 
Os alunos apresentam dois motivos essenciais para 
a escola e opção por um CEF: a facilidade que 
aparentemente o curso apresenta (A1, A3, A4, A6), 
e a conclusão do ensino básico mais rápido com a 
obtenção de uma qualificação profissional (A1, A5)  
“Porque é mais fácil e quando acabar tenho um 
certificado para trabalho” A1 
“Para terminar o 9º ano e para ter bases mais práticas 
para depois exercer uma profissão”A2 
“Porque tive mais dificuldades o ano passado, reprovei 
e tudo, vi que ia ser mais dificil para mim. Por isso 
escolhi este curso, acho que é mais fácil e depois 
devemos ficar com emprego” A3 
“Porque sabia que era mais fácil para mim para fazer o 




“Para acabar o 9ºano rápido” A5 
“Porque é mais fácil para mim” A6 
 Entrada no CEF e expectativas A entrada no CEF foi positiva por todos os alunos, 
com a excepção da A6 porque entrou numa nova 
escola e numa nova turma.  
As expectativas são variadas: os alunos esperavam 
que o CEF fosse mais fácil e desejam terminá-lo 
para concluir o 9ºano e de forma a obter o 
certificado profissional (A3, A4, A5), há outros que 
não sabiam o que haviam de esperar pelo curso, 
esperavam que fosse diferente (A1, A6), e outros 
que pretendiam mudar a sua postura relativamente à 
escola (A2).  
“Foi positiva (…) Esperava que fosse um bocado difícil, 
não esperava que fosse assim fácil como agora está a 
ser, pensava que fosse outra coisa, não sabia que era 
como na escola normal as aulas… e pronto, já que eu 
estou aqui vi que era fácil e que não era nada como eu 
estava a pensar.”A1 
“Positiva (…) Esperava ser mais empenhado e 
responsável com os estudos”. A2 
“Foi bom. Vim para uma turma nova e aqui encontrei 
amigos (…) esperava que fosse mais fácil as aulas e os 
testes e que no final ganhe um certificado” A3 
“Positiva (…) era acabar o cef, ter boas notas”  A4 
“Foi positiva… esparava encontrar pessoas com a 
mesma idade que eu porque na outra escola onde andei 
também tinha CEF’s mas não tinha o que eu queria, e 
então os alunos eram todos mais velhos… e entrei para 
este CEF para acabar o curso e tirar o 9ºano” A5 
“Foi negativa no principio porque a turma já estava 
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feita e eu cheguei um tempo depois e foi complicado 
adaptar-me, mas depois correu tudo melhor (…) 
esperava que o curso fosse diferente, mas agora tenho 
que acabá-lo” A6 
 Opção CEF Todos os alunos concordam que a opção pelo CEF 
foi a melhor opção para eles e para o seu futuro.  
“Foi o melhor para mim porque assim acabo o 9º ano 
duma forma mais fácil e tenho sempre a qualificação 
que me vai ajudar a arranjar trabalho” A1 
“Sim, acho que foi a melhor atitude que tomei. Percebi 
que a escola deve ser valorizada e não faz mal a 
ninguém andar na escola.”A2 
“Sim, foi o melhor para mim, porque já estava com 
dificuldades no ensino normal, por isso aqui foi 
melhor” A3 
“Sim, foi porque assim tiro mais rápido o 9ºano” A4 
“Sim, foi… porque senão se calhar já nem estava na 
escola” A5 
“Porque vi que o ensino normal era dificil para mim e 
no CEF as coisas são mais fáceis, por isso acho que foi 
o melhor para mim” A6 
 Valorização das capacidades  A globalidade dos alunos refere que sente que as 
suas capacidades são mais valorizadas agora do que 
“Sim. No início não sabia, mas agora estou a evoluir e 
já sei” A1 
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no ensino normal, fazendo referência a uma 
mudança na relação pedagógica, à facilidade do 
curso e ao gosto que têm pelo mesmo.  
“Sim, porque agora faço o que gosto” A2 
“Acho que sim, também é mais fácil agora as matérias” 
A3 
“Sim, nas aulas e tudo os professores até dão menos 
matéria e nós percebemos mais” A4 
“Sim, há uma relação diferente com os professores, nós 
também não somos uma turma muito grande, por isso é 
mais fácil nós darmo-nos todos bem.. é claro que às  
vezes há alguns que se portam pior, mas no geral é tudo 
na boa” A5 
“Não, são de igual modo valorizadas pelos 
professores” A6 
 Opinião sobre a escola A globalidade dos alunos refere que a sua opinião e 
postura sobre a escola mudou com a entrada no 
CEF, passando a escola de um sítio chato para um 
local onde agora os alunos se sentem bem consigo e 
com o curso que frequentam. Apenas a A6 refere 
que a sua opinião pela escola não mudou.  
“Não, melhorou porque dantes era aquela escola 
normal, as aulas e era um bocado chato porque 
tínhamos sempre carga de estudo e assim.. e era 
também aquelas confusões, os professores a chatearem-
nos.. e agora desde que vim para o CEF é tudo mais 
tranquilo, mais calmo, já não digo o que dizia antes que 
era uma seca.. agora posso dizer que pode ser seca mas 
que gosto, é fixe.” A1 
“Sim, deixou de ser o sítio chato para onde vinha e 
Cursos de Educação e Formação: Contextos, trajetórias e dinâmicas de alunos – o caso da Escola Secundária Infante D. Henrique 
146 
 
passou a ser um sítio onde agora estou e aproveito o 
tempo com gosto.” A2 
“Sim, eu antes não gostava muito da escola. Agora até 
gosto, é tudo mais fácil.” A3 
“Antes gostava menos, agora até gosto mais, porque na 
outra escola onde eu andava tinha muito mais aulas do 
que aqui.”A4 
“Sim, melhorou a opinião, o curso também ajudou 
porque agora percebo que é importante aprender 
alguma coisa para nos ajudar no nosso futuro” A5 
“Não mudou muito, acho que a minha opinião não 
mudou”  A6  
d) Relações com os professores e 
aulas 
 Relação com os professores 
antes de entrar no CEF 
Os alunos consideram que tinham uma relação boa 
e estáel com os professores no ensino normal, não 
havendo nenhum conflito entre eles. Apenas dois 
alunos referem que ocorreram conflitos entre eles e 
os professores, devido a problemas 
comportamentais (A2, A5) 
“Havia uns chatos, outros melhores….(…)  dava-me 
bem com eles.. mas às vez pronto, criticav-nos mas a 
culpa não era deles, era nossa (…) eles tentavam ajudar 
ao máximo” A1 
“Era negativa (…) eles alertavam-me muitas vezes para 
o que eu andava a fazer mal (…) problemas? Só por 
causa do mau comportamento” A2 
“Oh era normal… não tinha muitos problemas com 
eles, era bem comportada.  A3 
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“Boas, nunca houve nenhum tipo de conflito” A4 
“As vezes havia alguns atritos.. não é que eu fosse mal 
comportado, mas às vezes respondias-lhes mal” A5 
“Era boa, dava-me bem com os professores”  A6 
 Relação com os professores 
após entrar no CEF – opinião 
manteve-se? 
Apenas um aluno refere que a opinião sobre os 
professores mudou com a entrada no CEF (A2). Os 
restantes consideram que a opinião manteve-se.  
“É boa, eu gosto. (…) Não, manteve-se” A1 
“Muito boa, são fixes para mim. Sim ando muito mais 
motivado agora e tiro melhores notas. (…) Sim, mudou 
porque agora já não me importo de ir às aulas, eles não 
são tão chatos”  A2 
“Sim, manteve-se. Mas agora acho que os profs e os 
alunos estão mais próximos, também somos pouquinhos 
nas aulas, por isso também é mais fácil.” A3 
“É boa, é igual, não mudou” A4 
“É igual, se bem que agora gosto mais da maneira que 
os professores dão as aulas, parecem mais 
interessantes” A5 
“Não, continua igual”  A6 
 Aulas no CEF Todos os alunos referem que gostam das aulas do 
seu curso e gostam de frequentá-las. Dizem mesmo 
que as aulas são mais interessantes e mais 
atractivas.  
“Agora gosto (…)  Penso dar o meu melhor.. às vezes 
há brincadeiras não é? mas penso dar o meu melhor e 
prontos…(…) Não muito, manteve-se sempre” A1 
“Agora vou a todas as aulas (…) as aulas são mais 
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interessantes e tiram-se a ideia negativa que tinha”  A2 
“Sim sim, não tem nada a ver..também temos aulas mais 
teóricas, mas os professores agora parecem que dão as 
aulas de outra forma… por exemplo, ás vezes em vez de 
darmos a matéria pelos livros e fichas vemos filmes e 
nós aprendemos na mesma” A3 
“Ás vezes gosto de ir às aulas, outras vezes é uma seca.. 
quando estou motivado para as matérias é melhor” A4 
“Sim, agora gosto de ir ás aulas” A5 
“Gosto, porque são mais atractivas, são melhores para 
nós”  A6 
 Diferença das aulas: ensino 
regular vs CEF 
Fazendo esta distinção, os alunos referem que 
gostam mais das aulas no CEF do que do ensino 
normal. Referem que as principais diferenças são os 
aspectos mais teóricos que o ensino normal 
comportava, e dizem também que as aulas no CEF 
são mais fáceis e os professores têm mais 
estratégias na orientação das aulas.  
“Ensino regular tínhamos aulas teóricas e assim.. e no 
cef temos na mesma português e assim, mas também 
temos aquelas aulas do curso mais práticas que são 
melhores”  A1 
“Penso que aqui são mais acessíveis e os professores 
têm maior preocupação connosco” A2 
“Foi isso que acabei agora de dizer, parece que os 
professores dão as aulas de outras formas… e depois 
também fazemos muitas fichas e é bom porque 
aprendemos mais rápido” A3 
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“Antes tinhamos mais aulas para dar e mais matéria 
para dar, agora não, é melhor.”  A4 
“São mais fáceis as aulas e os professores dão menos 
matéria para nós aprendermos bem” A5 
“Porque no ensino normal os professores têm que dar a 
matéria toda como está, e no CEF há outra forma de 
dar a matéria, os professores arranjam outras maneiras 
de dar as aulas que são mais atractivas para nós”  A6 
 Relação pedagógica Os alunos referem que têm uma boa relação com os 
professores e que sempre foi estável. Apenas o A2 
diz que a sua relação foi alterada com a entrada no 
CEF.  
“É estável, é boa (…)  Sempre, quando fazia asneiras e 
assim era sempre aquelas chatices, mas sempre foi a 
boa a relação.” A1 
“Muito boa (…) sim, mudou como  já disse” A2 
“É boa (…) sempre tive uma boa relação com os 
professores” A3 
“Continua a ser normal, é boa”  A4 
“É boa, mas agora não tenho tantos problemas com 
eles” 
“É boa, não mudou” 
e) Acompanhamento da família 
na escola 
 Ensino regular 
A globalidade dos alunos diz que os  pais apenas 
iam à escola no ensino regular quando eram 
chamados pelos directores de turma.  
“Diziam para eu estudar, incentivavam a estudar e 
assim (…)  Quando eram chamados e alguma vez por 
acaso é que iam lá” A1 
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“Não se preocupavam muito (…) Iam poucas vezes à 
escola, o trabalho às vezes não os deixava ir às 
reuniões” A2 
“Iam à escola quando eram chamados pela DT e às 
reuniões de final de período.. mas acho que nunca 
foram quando não eram chamados” A3 
“Ás vezes quando iam só chamados iam” A4 
“Era o normal.. só quando os chamavam é que eles iam 
à escola” A5 
“Iam só quando era as reuniões de final de período”  
A6 
 Interesse pelo percurso escolar 
e postura quanto aos resultados 
escolares 
A maioria dos alunos refere que os seus pais 
mostravam interesse quannto ao percurso escolar 
dos filhos; apenas o A2 refere que os seus pais não 
se preocupavam com as suas notas, dizendo que 
eles não o motivavam a continuar.  
Quando tiravam más notas, era normal os pais 
alertarem para a situação (A1, A4), sujeitando os 
alunos a castigos  - proibições de sair de casa. (A2, 
A4); Outros não tinham qualquer posição 
relativamente ao desempenho escolar dos filhos 
“Mostravam (…)  Diziam que não era aquilo que eles 
esperavam de mim, que não era aquilo que eles me 
ensinavam e ficavam tristes e zangados. (…)  Tive… 
mas tive e não tive, porque faltei muito também 
derivado a eles, e eles perceberam.. só disseram que 
depois tinha que me esforçar para a próxima (…)  
Diziam que eu estava a ir bem, para continuar e davam-
me mais confiança.”  A1 
“Não, acho que pouco se preocupavam (…) Não lhes 
chegava a mostrar as notas e às vezes conseguia 
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(A3, A5, A6).  
Quando tinham boas notas, os pais felicitavam os 
filhos, encoranja-os e dando-lhes mais confiança 
(A1, A3).  
enganá-los (…) Ficavam todos cheteados e às vezes 
davam-me castigos, não me diizavam sair, mas também 
passavam depressa (…) Diziam «ainda bem, continua 
assim». Mas nunca me motivavam muito a continuar, 
era o deixa andar” A2 
“Mais ou menos, às vezes não me perguntavam nada, 
outras vezes perguntavam-me… dependia das situações 
(…) quando me perguntavam eu dizia-lhes, mas só 
quando era mesmo preciso a assinatura deles nos testes 
é que lhes mostrava (…) Não me faziam nada, também 
já não havia nada a fazer quando reprovei… (…) 
ficavam contentes quando passava de ano.” A3 
“Eles mostravam interesse, queriam que eu melhorasse 
as notas e tudo (…) diziam que eu tinha que estudar 
mais e não me dexavam sair tanto (…) era boa, já não 
me castigavam” A4 
“Sim, mostravam interesse… (…) quando tinha 
negativas diziam para eu me esforçar mais, mas não me 
faziam mais nada (…)  A5 
“Eu acho que sim, que se interessavam (…) quando 
tinha negativas não me faziam nada (…) Não, nunca 
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tive nenhum castigo (…) quando passava também não 
recebia nada”  A6 
 Ajuda e incentivo aos TPC’s Há alunos que referem que os pais os incentivavam 
a fazer os TPC’s e até os ajudavam (A1, A4, A6). O 
resto dos alunos referem que os pais não os 
incentivavam a fazer os TPC’S (A2, A3,A5) 
“ Sim, mas não me diziam “vai estudar”. Eu chegava a 
casa, punham-me à vontade a fazer o que quisesse e 
depois é que se vissem que eu estava tipo a baldar-me 
aos estudos é que diziam “olha não estudaste”. Mas 
deixavam-me à vontade a fazer o que eu quisesse e 
depois incentivavam-me a estudar…”  A1 
“Não, quase nunca me diziam nada por causa dos 
TPC’s. Ninguém me incentivava, quando me lembrava 
fazia”  A2 
“Quando andava na primária eles às vezes ajudavam-
me a fazer, mas depois quando vim pro 5ºano nunca me 
ajudaram, também não iam perceber muito. Mas dizer 
para eu fazer não dizem, eu faço quando me lembro.” 
A3 
“Sim, ajudavam-me”A4 
“Não, nunca me ajudaram.. eu acho que também nunca 
pedi” A5 
“Sim, eles diziam para eu estudar e fazer os trabalhos 
de casa” A6 
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 Concepções sobre se o apoio 
dos pais interferiu no percurso 
escolar 
Os alunos consideram que o envolvimento e a 
postura dos pais relativammente à escola não os 
influenciou nos seus resultados escolares. Referem 
que o seu insucesso foi sobretudo individual.  
“Não. Se reprovei foi por cabeça minha, por não estar 
atento nas aulas” A1 
“Também, mas o principal culpado fui eu, tenho noção 
disso.” A2 
“Acho que não.. quer dizer, se eles andassem mais em 
cima de mim, se calhar tinha estudado mais para os 
testes e isso, mas não sei se teria passado” A3 
“Não, desde sempre tive o apoio dos meus pais” A4 
“Acho que a culpa não é deles, se reprovei foi por 
minha culpa” A5 
“Não, eles não influenciaram nas minhas reprovações” 
A6 
 Influência na inserção no cef Os alunos referem que os pais tiveram uma palavra 
a dizer quanto à sua escola pelo curso CEF.  
“Sim, ajudaram-me (…)  Porque disseram que ia ser 
bom para mim, que ia ter estágio e assim, e que era 
mais fácil para depois ter um trabalho” A1 
“Não, disseram-me sempre para fazer o que achasse 
melhor”  A2 
“Eu disse-lhes que no CEF ia ser mais fácil e que saía 
com uma profissião, e eles também acharam melhor 
para mim porque já tinha reprovado antes” A3 
“Sim, disseram que era o melhor para mim” A4 
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“Disseram que eu fazia bem se fosse para um curso tipo 
este” A5 
“Não, eu fui porque quis, eles não disseram nada” A6 
 Envolvimento dos pais na 
escola com a entrada no CEF  
Dizem que a mobilização dos pais relativamente à 
escola é igual à que tinham no ensino normal.  
 
“Eles preocupam-se.. no CEF não é preciso muita 
coisa, mas eles preocupam-se na mesma. (…)  Não, 
estão igual.”  A1 
“Um pouco (…) agora que me vêem mais contente acho 
que também ficaram (…) Mais ou menos, de vez em 
quando lá me perguntam como está a correr o curso”  
A2 
“É como no ensino normal, só vêem quando a DT os 
chama também” A3 
“É a mesma coisa, é igual.” A4 
“É igual” A5 
“É mesma coisa”  A6 
f) Expectativas futuras dos 
alunos 
 O futuro 
 “Ir para um trabalho da mesma área, ou arranjar 
qualquer coisa que não seja da área mas que eu goste 
(…)  Depois de acabar o estágio logo vejo se há alguma 
coisa nessa área ou arranjar outra coisa.”  A1 
“Arranjar trabalho na área (…) vou mandar curriculos 
e andar a ver por aí do que precisam, nos jornais e 
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isso”  A2 
“Quero conseguir um emprego e ficar logo a trabalhar, 
não quero continuar a estudar mais” A3 
“Vou continuar a estudar, fazer outro curso profissional 
até ao 12ºano” A4 
“Quero ver se depois de acabar o curso consigo 
arranjar emprego, vou procurar depois” A5 
“Quero arranjar trabalho”  A6 
 Percepções sobre conseguir 
emprego com o CEF 
 “É, porque já temos o certificado e é mais fácil, é um 
bom começo.” A1 
“Sim porque eu aqui aprendo o que tenho de fazer na 
minha profissão (…)a experiência que ganho ao longo 
do curso é uma vantagem importante sobre aqueles que 
apenas concluíram o 9º ano sem essa mesma 
experiência de trabalho.” A2 
“Acho que sim, porque como temos o estágio já temos 
experiência e depois ficamos com o certificado, o que é 
bom também” A3 
“Acho que sim, porque com o curso já estamos mais à 
vontade com o que vamos trabalhar e tudo e por causa 
da qualificação profissional” A4 
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“Acho que sim, que é mais fácil” A5 
“Acho que é igual porque isto agora está mal para 
todos, mesmo para aqueles que são licenciados, por isso 
não deve ser muito fácil conseguir arranjar emprego”  
A6  
 




a) Informações sobre o 
percuso profissional 
 




Foram entrevistados 4 DT’s. Têm 
idades compreendidas entre os 34-47 
anos, são todas licenciados de acordo 
com a sua área de ensino: Química, 
Informática e Gestão, LLM – Estudos 
Lusófonos, Engenharia Química, 
Ambiente e Higiene e Segurança no 
Trabalho.  Têm uma vasta experiência 
profissional, também de acordo com a 
sua idade.  
“Tenho 41 anos, sou licenciada em Química, primeiro ramo de industrial e 
depois fui tirar um segundo ramo que é educacional e agora estou a tirar o 
mestrado em Administração Escolar. A experiência profissional? Eu já dou 
aulas há 14 anos, por isso tenho bastante…A função desempenhada aqui? Sou 
professora dos cefs e profissionais e sou directora de turma de um curso cef.” 
DT1.  
“Tenho 34 anos, Licenciada em Informática de Gestão pelo Instituto Superior 
da Maia e dou aulas há 7 anos. Os últimos quatro anos foram nesta escola” 
DT2 
“Tenho 41 anos, tirei uma licenciatura em LLM – Estudos Lusófonos […] Sou 
professora há 18 anos no Ensino Secundário/ 3º Ciclo”. DT3 
“Tenho 47 anos, tirei o curso de Engenharia Quimica, Ambiente e  de Higiene 
e Segurança no Trabalho. Já trabalhei numa empresa e depois direccionei-me 
para o ensino” DT4. 
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b) Concecpções sobre 
o CEF 
 Opinião sobre os 
CEF 
Encaram os CEF como uma 
alternativa para os alunos com mais 
dificuldades de aprendizagem. A 
maioria das DT’s considera que os 
CEF são uma oportunidade dos alunos 
terminarem o 9ºano com uma 
componente mais prática para 
posteriormente entrarem no mercado 
de trabalho, sendo mesmo apelidados 
de “mais-valia” para o futuro dos 
alunos.  
Contudo, a DT2 argumenta que estes 
cursos são mal aproveitados devido às 




“Penso que são um percurso alternativo para alunos com mais dificuldades 
na aprendizagem e que procuram uma aprendizagem com uma forte 
componente prática e os alunos encontram isso no CEF” DT3  
“Penso que estes cursos são uma mais-valia para alunos com vontade de 
iniciarem o seu percurso  num trabalho”. DT4 
“Eu acho que é uma boa oportunidade para os alunos conseguirem superar as 
dificuldades e tirar um curso mais prático […], para […] poderem depois 
entrar no mercado de trabalho, acho que acaba por ser muito mais 
interessante”. DT1 
“Penso que estes cursos estão a ser mal aproveitados. Deveriam ter como 
destinatários adolescentes que pretendam estudar e que não encontraram as 
suas necessidades satisfeitas no ensino regular por diversos motivos, como 
falta de motivação, interesse, entre outros. No entanto, é frequente 
encontrarmos alunos que não têm qualquer pretensão de estudar, sendo essa 
exigência, feita geralmente pelos pais e mesmo pelo próprio sistema. 
Assistimos a uma degradação da qualidade de ensino, devido às 
características destes alunos. Mesmo assim, para um aluno que pretenda 
frequentar o curso com empenho, este será uma mais-valia no seu futuro, 
devido à componente prática que estes cursos oferecem”. DT2 
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 As turmas CEF e a 
sua integração na 
escola 
 
As DT’s referem que as turmas CEF 
são turmas específicas, compostas por 
alunos que estão à partida mais 
desmotivados para a escola, sendo este 




As DT’s referem que as turmas são 
partes integrantes da escola, 
enriquecendo-a, evidenciando as 
características da escola e o seu 
historial no que diz respeito aos cursos 
técnicos e profissionais. De realçar 
que a DT1 menciona a importância da 
integração destas turmas na escola, de 
forma a poderem evoluir. 
“Mas comparando são alunos que chegam aqui à partida mais desmotivados, 
Mas depois como nós podemos gerir […] os módulos e as aulas que vamos 
dar ou não, acabamos por conseguir motivá-los mais nesse aspecto.” DT1 
“Tal como no Ensino Regular, existem turmas boas e más, mas na 
generalidade são alunos mais desmotivados” DT3 
“ […] são turmas especificas e diferentes porque cada turma é um caso” DT4 
 
 
“Com toda a certeza, penso que realmente estas turmas estão bem integradas 
na escola, nunca tivemos problemas com elas” DT3 
“Tendo em conta as características desta escola, bem como o seu historial, 
estas turmas, são sem dúvida alguma, partes integrantes da escola” DT2 
“Pelo menos é essa a ideia e nós tentamos que elas fiquem bem integradas e 
que se sintam bem consigo para evoluir e aprender essa parte experimental 
que eles têm aqui bastante” DT1 
“Sem dúvida a escola fica muito mais enriquecida com estes alunos” DT4 
 Diferenças entre 
leccionar CEF e 
ensino normal 
Os professores apontam as diferenças 
existentes na leccionação do CEF e do 
ensino regular. Entre estas diferenças 
podemos destacar o número de 
“Muitas, muitas diferenças. Sim Sim, aliás eu lecciono secundário e básico, 
regular e cef e profissional.. este ano tenho os quatro níveis e há muitas 
diferenças. Pelo menos o que eu gosto no cef é que nós podemos gerir os 
módulos que nós vamos dar e da maneira como vamos dar, enquanto que no 
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elementos que constituem as turmas, 
os ritmos de aprendizagem, os 
currículos ajustados à componente 
técnica e às características da turma e 
a carga horária.  
regular não, há um currículo e que nós temos que seguir, temos que cumprir, 
quer os alunos aprendam ou não. Aqui podemos debruçarmos mais tempo 
sobre uns, num determinado módulo, do que outros, onde que tiverem mais 
dificuldades.. é muito melhor” DT1 
“Sim, há muitas diferenças entre um ensino e outro. Começa pelo número de 
elementos que constituem as turmas, geralmente os CEFs têm menos alunos, 
devido às características dos mesmos, o ritmo de aprendizagem é também 
muito diferente, mais rápido no regular, também como a capacidade de 
concentração e estudo, que é superior no regular. Depois há outras coisas, 
como as atitudes e comportamento. Como docentes, deparamo-nos com 
problemas graves em algumas turmas de CEF, onde a idade média superior 
ao regular, também influencia, a extrema falta de motivação dos alunos de 
cursos CEF, a falta de responsabilidade implícita nos alunos de cursos CEF.  
Estas não se aplicam a todos os alunos de cursos CEF. Temos também 
óptimos alunos, que não ficam nada aquém dos alunos do regular. O mesmo 
poderia dizer, que numa turma de regular, encontram-se alunos com 
características de alunos CEF, apresentando os mesmos problemas.” DT2.  
“Há diferenças. O currículo é ajustado á carga horária do curso, havendo 
muitas mais horas da componente técnica. O currículo pode também ser 
ajustado às características da turma” DT3 
“Sim as matérias do CEF  são adaptadas aos cursos principalmente na area 




 Aulas e Avaliação No que concerne à preparação das 
aulas, a maioria dos DT’s considera 
que os alunos sofrem grande 
desmotivação no decorrer de uma 
aula, pelo que há a necessidade de 
recorrer a estratégias de motivação 
mais vincadas e á realização de aulas 
mais apelativas, tendo que haver 
necessariamente um trabalho maior de 
pesquisa.  
Relativamente à avaliação, tem-se em 
conta mais os vectores 
comportamentais e de assiduidade, que 
são muito relevantes nesta modalidade 
de ensino, a par do aproveitamento 
escolar. 
“Exige o mesmo empenho, sendo ainda mais necessário variar as estratégias 
de motivação. Também é necessário fornecer todo o material aos alunos, dado 
não terem manual. São dados 60% às competências e 40% às atitudes. A 
avaliação é contínua” DT3 
“Na minha área, a principal diferença, não é o grau de dificuldade, mas sim o 
tamanho de uma ficha de trabalho. Para que um aluno de CEF, adquira o 
mínimo de conhecimentos numa aula por exemplo realizando fichas de 
trabalho, estas terão que ser mais apelativas e ao mesmo tempo mais curtas, 
devido à desmotivação que os alunos sofrem no decorrer da aula. A avaliação 
é diferente, pois nos CEFs valorizamos mais parâmetros tais como atitudes e 
comportamentos, do que propriamente o aproveitamento em si. Mesmo que um 
aluno apresente avaliações negativas, se durante o período manifestou 
interesse, empenho, vontade de trabalhar e um bom comportamento, com 
certeza esse aluno será valorizado”. DT2 
“Há um trabalho maior de pesquisa. Avaliação é diferente no CEF tudo conta 
desde comportamento assiduidade pontualidade e aproveitamento” DT4 
 Prática pedagógica As DT’s consideram que a prática 
pedagógica é alterada de acordo com o 
tipo de alunos, as suas necessidades e 
interesses, de modo a promover o 
“É evidente que todo o nosso trabalho é realizado de acordo com os alunos 
que temos no momento e as práticas pedagógicas vão de encontro às suas 
necessidades e interesses” DT3 
“Sem dúvida. Nós temos que realmente alterar essa prática, com o tipo de 
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sucesso escolar. alunos que temos. Tem que ser, senão  não resulta o ensino […]” DT1 
c) Concepções sobre 
os alunos CEF 
 Perfil-tipo 
São alunos desmotivados, que não têm 
expectativas face à escola. Geralmente 
são alunos que necessitam de apoio e 
atenção, uma vez que carecem muito 
de motivação. A DT2 refere que 
normalmente são alunos com 
problemas familiares e económicos, 
que andam obrigados na escola.  
“[…] É que chegam alunos que não têm grandes expectativas em relação à 
escola e depois a nossa função aqui é motivá-los e ver que no final isto vale a 
pena, vale a pena aprender.. e eu tenho tido essa experiencia, não tenho tido, 
ou por uma questão de sorte…  más experiencias. Há um caso ou outro 
pontual mas que nem são relevantes” DT1 
“É um aluno que geralmente necessita de muito apoio e atenção, sobretudo 
por parte do DT. Precisa de estímulos positivos, de encorajamento, pois 
facilmente se deixa desmotivar.” DT3 
“Um aluno sem motivação, responsabilidade, perspectivas de futuro. 
Geralmente são alunos com problemas familiares e económicos. Andam 
obrigados na escola.” DT2 
“ Um aluno com capacidade, por vezes perdeu-se durante algum tempo em 
actividades que não fazem parte da escola, mas quando estão num curso de 
que realmente gostam tornam-se alunos muito bons em todos os aspectos.” 
DT4 
 Motivação após 
entrada no CEF 
Os alunos estão mais motivados no 
CEF do que no ensino normal, devido 
principalmente ao gosto pelo curso e 
pela componente prática que o mesmo 
tem. 
“Sim, quando realmente está no curso para o qual revela apetência.” DT3 
“Eu tenho esse termo de comparação. Sinto que eles têm que estar ali por 
obrigação e aqui já vêm porque querem este curso, porque gostaram e aquela 
componente prática é muito grande e os alunos gostam.” DT1 
“Estão menos motivados” DT2 
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Contudo,  DT2 considera que os 
alunos estão menos motivados no 
CEF.  
“Sim, penso que eles agora estão mais motivados aqui no CEF, também 
devido à parte prática que o curso comporta”. DT4 
 
 Postura dos alunos 
relativamente aos 
vetores: escola, 
professores, aulas e 
colegas.  
 
A mudança de opinião ocorre. Todas 
as DT’s fazem referência que, no que 
diz respeito aos professores, eles têm 
uma opinião diferente. No que às aulas 
diz respeito, também mudam de 
postura, devido à componente prática 
do curso. No que concerne à escola, 
volta a “renascer” o gosto, e os alunos 
verificam que a escola não era aquela 
“prisão” que eles pensavam que era.  
“Acontece à maior parte dos alunos que se encontravam numa situação de 
quase abandono, o “ renascer” do gosto pela escola.” DT3 
“[…] os próprios alunos têm uma opinião diferente em relação aos 
professores da escola. Sim, têm. Eu vejo que esses alunos têm uma opinião 
muito diferente… Eu penso que sim, lá está, volto a referir, porque têm a 
componente prática muito grande, eles não têm que estar muito tempo 
sentados, apenas a aprender, e então muda, eles acabam por estar muito mais 
motivados e eles sentem-se melhor.” DT1 
“Muitos deles mudam de opinião da escola, pois começam a sentir que afinal 
a escola não era aquela “prisão” que eles pensavam que era. Quanto aos 
professores, geralmente é criado um bom ambiente entre estes alunos e os 
professores, o que os faz mudar um pouco a opinião que tinham sobre estes.  
As aulas eles também mudam de opinião em relação a muitas disciplinas, mas 
continuam a ter dificuldade em aceitar as mais teóricas. Os alunos em geral 
dão-se muito bem com os colegas. Aliás, a maioria gosta muito da escola 
devido aos colegas.”DT2 
“Sim  em todos os aspectos (Escola, Professores, Aulas, e Colegas de 
Turma).” DT4 
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 Factores que 
promovem o sucesso 
escolar 
As infra-estruturas da escola, a prática 
pedagógica dos professores, o apoio e 
contacto com os EE, o curso e a 
vocação para o mesmo são factores 
que promovem o sucesso escolar dos 
alunos. 
“As estratégias conjuntas dos professores, o contato permanente com os 
Encarregados de Educação e o apoio dos mesmos , o apoio do DT.” DT3 
“[…] pelo menos esta escola ao nível de oficinas está muito bem equipada, 
eles têm maneira de poder usufruir essa parte prática e isso acaba por os 
motivar bastante, e depois também o grupo de professores que trabalha nesta 
escola também estão muito direccionados... esta escola já tem mt tradição em 
cefs e profissionais, e estão bastante direccionados nesta área e compreendem 
bastante e tentam motivar os alunos mais para a parte experimental e parte 
prática do que ter que dar tanta teoria” DT1 
“O curso em si e a vocação para o mesmo”. DT4 
 Principais 
dificuldades 
Dificuldades de aprendizagem, falta de 
motivação, de ambição, vontade de 
estudar. Problemas ao nível 
comportamental, familiar, financeito e 
falta de acompanhamento por parte 
dos pais.  
“A falta de acompanhamento por parte dos pais é muito prejudicial, pois são 
quase sempre alunos desmotivados.” DT3 
“A nível de ensino , mesmo de aprendizagem, eu noto muito dificuldades. O 
nível de português, eles não conseguem interpretar, esse é o grande problema, 
e escrever textos de maneira clara. E matemática básica, eu tenho aqui por 
exemplo alunos que têm dificuldades em ver horas, num relógio cronológico, 
não conseguem mesmo. É a matemática básica e o português básico”DT1 
“O principal problema é mesmo o saber-estar”. DT4 
“Os principais problemas são a falta de motivação, a falta de perspectivas 
para o futuro, ou seja de ambição, a falta de vontade de estudar, seguir 
estudos. Depois há também problemas comportamentais, familiares e 




d) As relações escola-
família 
 Postura sobre o 
envolvimento dos EE 
na escola  
Na globalidade, as DT’s consideram 
importante e fundamental o 
envolvimento dos EE na escola e 
reconhecem que este traz vantagens 
para a educação dos filhos. Porém, 
referem que existem dificuldades na 
participação dos EE nas actividades, 
maioritariamente devido ao 
desinteresse que estes manifestam.  
“Sim, acho importante. E a escola também deve estar sempre aberta e 
disponível para receber os pais, penso que tem que haver um esforço 
recíproco” DT4 
“Acho fundamental eles estarem presentes na educação dos filhos, porque 
caso contrário isso também não funcionava e é claro que traz vantagens, 
principalmente para os alunos, porque sabem o seu  percurso e as 
dificuldades ou não, e isso ajuda-os sempre”.  DT1 
“É importante os EE estarem presentes na escola, até porque isso ajuda os 
alunos a evoluir. Contudo, na prática, a maioria dos EE não se mostram 
interessados em participar  na educação dos filhos, só comparecem quando 
são solicitados”. DT2 
“Sim, sim, considero que os EE devem ter um papel activo na escola e na 
educação dos seus filhos, até porque caso contrário as coisas não funcionam 
muito bem. Por exemplo , se um aluno falta o Dt comunica ao EE. O deixar de 
faltar ou não vai depender da atitude dos pais”. DT3 
 Acompanhamento 
dos EE aos alunos e 
comunicação 
Os DT’s consideram que existe 
efectivamente um acompanhamento 
dos EE na escola, estando sempre em 
contacto com estes. Referem que a 
estratégia utilizada é estar sempre 
“Na maior parte dos casos sim, sim eu consigo contactar com os EE sempre 
que quero, sempre que é preciso e tenho uma boa relação com eles. […] é 
fácil. Essencialmente telefonicamente e peço para virem à escola e eles vêm, 
senão resolvemos telefonicamente, raramente tenho… claro que há assuntos 
que tem que ser por carta”.  DT1 
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disponíveis para receber os EE.  
A comunicação é efectuada sobretudo 
por telefone; assuntos extraordinários 
são resolvidos através de carta. 
Referem que a comunicação é 
relativamente fácil, contudo, nunca é 
desenvolvida por parte dos EE. 
“O acompanhamento é muito próximo; os contatos quase diários ( por 
telefone) e a estratégia é estar sempre disponível para receber os pais. […] 
Nem sempre é  fácil, pois muitas vezes os pais não valorizam as situações que 
para os DT são problemáticas.” DT3 
“A maioria dos Encarregados de Educação, não apresenta qualquer iniciativa 
para obter informações acerca dos seus educandos. Apenas comparecem na 
escola, e só alguns, quando lhes é solicitado. Só quando eu comunico com os 
EE, é que eles demonstram algum interesse e a comunicação existe”. DT2 
“Sim,  eu estou sempre em contacto com os encarregados de educação e são  
encarregados de educação muito preocupados com os seus educandos” DT4 
 Interesse/Participaçã
o dos EE 
Os EE parecem não mostrar interesse 
pelo percurso escolar dos filhos, 
nomeadamente no que concerne às 
iniciativas que estes desenvolvem para 
falar com os DT’s sobre o percurso 
escolar dos mesmos.  
“Há pais que se interessam, outros nem tanto e por muito que se solicite a 
presença, alguns não comparecem. Nós convocamos sempre os pais, raros são 
os que aparecem por iniciativa própria”. DT3 
“Muito, muito. Gostam, estão sempre.. pronto, gostam de saber notícias”. 
DT1 
“Deveriam mostrar, muito mais interesse do que mostram. Só mesmo quando 
se comunica com eles é que mostram algum interesse”. DT2 
 Postura da família 
perante a escola 
influência o percurso 
escolar dos filhos 
Na globalidade, os DT’s consideram 
que a postura da família perante a 
escola influência o percurso escolar 
dos filhos, referindo que muitas vezes 
“Influência muitíssimo. Muitas vezes nós tentamos alarmar os EE para 
diversos problemas que existem com os alunos, mas como já disse os EE 
desvalorizam muitas situações, e depois isso pode prejudicar os resultados 
escolares dos filhos”. DT3 
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os EE não se preocupam com os 
problemas escolares dos alunos, 
desvalorizando certas situações 
consideradas como importantes pelos 
DT’s.  
“Considero que sim, que influência. Porque se não há apoio dos pais, e os 
filhos percebem isso, eles também não se sentem motivados para a escola” 
DT2 
“Sim, claro. É como temos vindo a falar, os pais são também importantes na 
aprendizagem dos filhos, e se não existir um acompanhamento próximo dos 
EE neste aspecto, a educação não resulta.” DT1 
“Sim, influência. Há situações que os pais têm mesmo que intervir” DT4 
 Escola e participação Existe da parte da escola um esforço 
para a participação dos EE nas 
actividades lectivas. Contudo, nem 
sempre existe o interesse e a vontade 
por parte dos EE.  
“Há um esforço muito grande.” DT3 
“Sim, sim.. noto e  estão sempre abertos a que os pais participem.” DT1 
“Nós, diretores de turma, mantemos constantes contactos com os EE, numa 
tentativa de estes participem mais nas atividades letivas dos educandos. 
Mesmo assim, a maioria nem sabe se os filhos têm cadernos ou canetas. Nem 
reparam se levam mochila ou vão à “turista” para a escola. Por isso, fica 
difícil participar em qualquer atividade.” DT2 
“Sim, existe sempre esse esforço de participação. Depois só depende mesmo 
dos pais, se querem participar ou não”. DT4 
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Anexo IX – Situação profissional dos pais 
 MÃE PAI 
Nº Profissão Situação na 
profissão 
Cargo na profissão Profissão Situação na 
profissão 
Cargo na profissão 
1 Empregada de 
mesa 
Assalariado Executante Empregado 
construção civil 
Assalariado Executante  
2 Costureira Assalariado Executante Serralheiro Assalariado Executante  
3 Empregada de 
mesa 
Assalariado Executante  Empregado 
construção civil 
Assalariado Executante  
4 Empregada 
doméstica 
Assalariado Executante Operador de 
telefone 
Assalariado Executante  
5 Empregada 
doméstica 
Assalariado Executante Empregado 
construção civil 
Assalariado Executante  
6 Empregada de 
balcão 
Assalariado Executante Administrativo - 
Secretário 
Assalariado Chefia directa ou 
primeira chefia 
7 Ajudante de 
cozinha 
Assalariado Executante Empregado de mese Assalariado Executante  
8 Cuidadora de 
idosos 
Assalariado Executante Cozinheiro Assalariado Executante  
9 Empregada 
têxtil 




10 Empregada de 
limpeza 
Assalariado Executante Carpinteiro Assalariado Executante  
11 Auxiliar acção 
educativa 
Assalariado Executante  Cozinheiro Assalariado Executante  
12 Empregada 
têxtil 
Assalariado Executante Distribuidor cargas 
e descargas 
Assalariado Executante  
13 Empregada 
doméstica 
Assalariado Executante Carpinteiro Assalariado Executante  
14 Empregada 
doméstica 
Assalariado Executante Serralheiro Assalariado Executante  
15 Costureira  Assalariado Executante  Motorista Assalariado Executante  
16 Vigilante de 
crianças (Ama) 
Assalariado Executante  Gestor de empresa - 
informática 
Trabalhador conta 
própria  com menos 




Assalariado Executante  Cantoneiro Assalariado Executante  
18 Empregada 
limpeza 
Assalariado Executante  Bobinador Assalariado Executante  
19 Empregada 
doméstica 
Assalariado Executante  Estofador Assalariado Encarregado geral 
20 Empregada 
limpeza 
Assalariado Executante  Empregado 
construção civil 
Assalariado Executante  
21 Empregada 
limpeza 
Assalariado Executante  Padeiro Assalariado Executante  
22 Operadora de 
supermercado 
Assalariado Executante  Canalizador Assalariado Executante  
23 Cabeleireira  Assalariado Executante  Serralheiro Assalariado Executante  
24 Empregada 
doméstica 





com menos de 5 
empregados 
Dirigente Proprietário de café Trabalhador por 
conta própria com 
menos de 5 
empregados 
Dirigente 
26 Esteticista Assalariado Executante  NS/NR X X 
27 Governanta Assalariado Executante  NS/NR X X 
28 Empregada Assalariado Executante  Empregado de Assalariado Executante  
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29 Auxiliar de 
acção médica 
Assalariado Executante  Montador de 
móveis 
Assalariado Executante  
30 Empregada de 
balcão 
Assalariado Executante  Recepcionista de 
hotel 
Assalariado Encarregado geral 
31 Cabeleireira Trabalhador 
conta própria 
com menos de 5 
empregados 
Dirigente Taxista Assalariado Executante  
32 Auxiliar de 
educação 
Assalariado Executante  Mecânico de 
automóveis 
Assalariado Executante  
33 Empregada de 
balcão 
Assalariado Executante  Vendedor de 
aparelhos de ar 
condicionado 
Assalariado Executante  
34 Costureira  Assalariado Executante  Torneiro mecânico Assalariado Executante  
35 Empregada 
doméstica 
Assalariado Executante  Serralheiro 
mecânico 
Assalariado Encarregado geral 
36 Costureira Assalariado  Electricista Trabalhador conta 





Assalariado Executante  Mecânico Assalariado Executante  
38 Empregada 
doméstica 
Assalariado Executante  Empregado de mesa Assalariado Executante  







40 Florista Assalariado Executante  NS/NR X X 
41 Camareira  Assalariado Encarregada geral  Distribuidor de 
peças de 
automóveis 













Assalariado Executante  Técnico de 
electricidade 
Assalariado Executante sem 
lugar de chefia 
44 Empregada 
doméstica 
Assalariado Executante  Marine Assalariado Chefia directa ou 
primeira chefia 
45 Auxiliar de 
educação 
Assalariado Executante  Ajudante de 
motorista 
Assalariado Executante 














48 Professora de 
desenho 
Assalariado Executante  Arquitecto Trabalhador conta 
própria com menos 




Assalariado Executante  Electricista Assalariado Executante  
50 Empregada 
limpeza 
Assalariado Executante  Carpinteiro Assalariado Executante  
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Anexo X – Lugares de classe de origem dos alunos 
Nº  
INQ. 
 Código da profissão Situação na 
profissão 
Lugar de classe 
individual 
Lugar de classe de 
família 
CNP/94 DM código Sigla Código Sigla 
1 Pai 9.3.1 18 3 9 OI 5 PBTEI 
Mãe 5.1.2 7 3 5 PBTEI 
2 Pai 7.2.1.5.05 12 3 9 OI 9 OI 
Mãe 7.6.3.6 12 3 9 OI 
3 Pai 9.3.1 18 3 9 OI 16 OP 
Mãe 5.1.2 8 3 8 PBE 
4 Pai 4.2.2.3.10 6 3 8 PBE 8 PBE 
Mãe 9.1.3.1.05 16 3 8 PBE 
5 Pai 9.3.1 18 3 9 OI 16 OP 
Mãe 9.1.3.1.05 16 3 8 PBE 
6 Pai 4.1.1.4.05 6 3 8 PBE 8 PBE 
Mãe 5.1.2.3.20 8 3 8 PBE 
7 Pai 5.1.2.3 8 3 8 PBE 8 PBE 
Mãe 5.1.2.2.15 8 3 8 PBE 
8 Pai 5.1.2.2.10 8 3 8 PBE 8 PBE 
Mãe 5.1.3.9 8 3 8 PBE 
9 Pai 3.1.3.1.10 4 2 3 BP 3 BP 
Mãe 8.2.6.9 14 3 9 OI 
10 Pai 7.1.2.4 12 3 9 OI 16 OP 
Mãe 9.1.3.2.05 16 3 8 PBE 
11 Pai 5.1.2.2.10 8 3 8 PBE 8 PBE 
Mãe 5.1.3.1 8 3 8 PBE 
12 Pai 9.1.5.1.05 16 3 8 PBE  PBEP 
Mãe 8.2.6.9 14 3 9 OI 
13 Pai 7.1.2.4 12 3 9 OI 16 OP 
Mãe 9.1.3.1.05 16 3 8 PBE 
14 Pai 7.2.1.5.05 12 3 9 OI 16 OP 
Mãe 9.1.3.1.05 16 3 8 PBE 
15 Pai 8.3.2.4.05 14 3 9 OI 9 OI 
Mãe 7.4.3.6 12 3 9 OI 
16 Pai 3.1.2 4 2 3 BP 3 BP 
Mãe 5.1.3.1 8 3 8 PBE 
17 Pai 9.1.6.2.05 16 3 8 PBE 8 PBE 
Mãe 9.1.3.1.05 16 3 8 PBE 
18 Pai 7.2.4.1.80 12 3 9 OI 16 OP 
Mãe 9.1.3.2.05 16 3 8 PBE 
19 Pai 7.4.3.7.05 12 3 9 OI 16 OP 
Mãe 9.1.3.1.05 16 3 8 PBE 
20 Pai 9.3.1 18 3 9 OI 16 OP 
Mãe 9.1.3.2.05 16 3 8 PBE 
21 Pai 7.4.1.2.00 12 3 9 OI 16 OP 
Mãe 9.1.3.2.05 16 3 8 PBE 
22 Pai 7.1.3.6.05 12 3 9 OI 16 OP 
Mãe 5.2.2.0.10 8 3 8 PBE 
23 Pai 7.2.1.5.05 12 3 9 OI 16 OP 
 Mãe 5.1.4.1.05 8 3 8 PBE   
24 Pai 7.4.3 12 3 9 OI 16 OP 
Mãe 9.1.3.1.05 16 3 8 PBE 
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25 Pai 5.1.2 8 2 6 PBIP 6 PBIP 
Mãe 5.1.2 8 2 6 PBIP 
26 Pai X X X X X 8 PBE 
Mãe 5.1.4.1.20 8 3 8 PBE 
27 Pai X X X X X 5 PBTEI 
Mãe 5.1.2.1.40 7 3 5 PBTEI 
28 Pai 5.1.2.2.15 8 2 8 PBE  PBEP 
Mãe 8.2.6.9 14 3 9 OI 
29 Pai 8.2.8.5.05 14 3 9 OI 16 OP 
Mãe 5.1.3.9 8 3 8 PBE 
30 Pai 4.2.2.2.05 5 3 5 PBTEI 5 PBTEI 
Mãe 5.1.2.3.20 8 3 8 PBE 
31 Pai 8.3.2.2.05 14 2 9 OI 12 PBPA 
Mãe 5.1.4.1.05 8 2 6 PBIP 
32 Pai 7.2.3.1.05 12 3 9 OI 16 OP 
Mãe 5.1.3.1 8 3 8 PBE 
33 Pai 9.1.1.2 16 3 8 PBE 8 PBE 
Mãe 5.1.2.3.20 8 3 8 PBE 
34 Pai 7.2.2.3.05 12 3 9 OI 9 OI 
Mãe 7.4.3.6 12 3 9 OI 
35 Pai 9.2.2.2.05 17 3 10 OA 16 OP 
Mãe 9.1.3.1.05 16 3 8 PBE 
36 Pai 7.2.4.1.60 12 3 9 OI 12 PBPA 
Mãe 7.4.3.6 12 2 6 PBIP 
37 Pai 7.2.3.1.05 12 3 9 OI 16 OP 
Mãe 5.1.2.3.20 8 3 8 PBE 
38 Pai 5.1.2.2.15 8 3 8 PBE 8 PBE 
Mãe 9.1.3.1.05 16 3 8 PBE 
39 Pai 8.2.1 14 2 6 PBIP 12 PBPA 
Mãe 5.1.2.2.10 8 3 8 PBE 
40 Pai X X X X X 9 OI 
Mãe 7.4.3.6 12 3 9 OI 
41 Pai 9.1.5.1.05 16 3 8 PBE 8 PBE 
Mãe 9.1.3.2.10 16 3 8 PBE 
42 Pai 5.2.2.0.05 8 2 6 PBIP 6 PBIP 
Mãe 5.2.3.0.05 8 2 6 PBIP 
43 Pai 3.1.1.3.15 4 3 5 PBTEI 5 PBTEI 
Mãe 9.1.3.2.05 16 3 8 PBE 
44 Pai 8.3.4 14 3 9 OI 16 OP 
Mãe 9.1.3.1.05 16 3 8 PBE 
45 Pai 8.1.6.2.15 14 3 9 OI 16 OP 
Mãe 5.1.3.1 8 3 8 PBE 
46 Pai 8.2.1.1.05 14 3 9 OI 16 OP 
Mãe 5.1.4.1.30 8 3 8 PBE 
47 Pai 9.1.1 16 2 6 PBIP 6 PBIP 
 Mãe 9.1.1 16 2 6 PBIP   
48 Pai 2.1.4.1.05 2 2 3 BP 3 BP 
Mãe 2.3.2.0.05 2 3 4 PBIC 
49 Pai 7.2.4.1.60 12 3 9 OI 16 OP 
Mãe 5.1.2.3.15 8 3 8 PBE 
50 Pai 7.1.2.4 12 3 9 OI 16 OP 
Mãe 9.1.3.2.05 16 3 8 PBE 
51 Pai 7.2.3.1.05 12 3 9 OI 16 OP 
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Anexo XI – Mudança de escola 
 
Quadro nº1 – Nº de mudanças 
Nº vezes que o aluno 
mudou de escola 
Frequência Percentagem (%) 
Nenhuma 6 11.8 
1 vez 18 35.3 
2 vezes 12 23.5 
3 ou mais vezes 15 29.4 
Total 51 100 
 
Quadro nº2 – Motivos das mudanças 
Motivo da mudança Frequência Percentagem (%) 
Mudança de residência 11 24.4 
Problemas de nível comportamental na 
escola 
9 20.0 
Vontade/Exigência dos pais 9 20.0 
Indisponibilidade do curso pretendido 10 22.2 
Outro 6 13.3 
Total 45 100 
 
Anexo XII – Sanção atribuída pelos pais/EE aos resultados escolares 
Sanção Frequência Percentagem (%) 
Sim 28 54.9 
Não 15 29.4 
Ás vezes 8 15.7 
Total 51 100 
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Anexo XIII – Influência atribuída aos fatores determinantes para o insucesso escolar 




Muito influente Influente Nem muito nem 
pouco influente 
Pouco influente Nada influente Total 
F P (%) F P (%) F P (%) F P (%) F P 
(%) 
F P (%) 
Desinteresse pela escola 17 33.3 13 25.5 10 19.6 7 13.7 4 7.8 51 100 
Desinteresse pelas matérias lecionadas 10 19.6 19 37.3 6 11.8 9 17.6 7 13.7 51 100 
Dificuldades de aprendizagem 10 19.6 8 15.7 7 13.7 13 25.5 13 25.5 51 100 
Falta de estudo /ou motivação 13 25.5 18 35.3 10 19.6 7 13.7 3 5.9 51 100 
Dificuldades de relacionamento com os 
professores 
8 15.7 6 11.8 6 11.8 13 25.5 18 35.3 51 100 
Dificuldades de relacionamento com os 
funcionários 
5 9.8 0 0.0 4 7.8 9 17.6 33 64.7 51 100 
Dificuldades de relacionamento com os 
colegas 
5 9.8 2 3.9 7 13.7 5 9.8 32 62.7 51 100 
Indisciplina nas aulas 6 11.8 9 17.6 8 15.7 10 19.6 18 35.3 51 100 
Faltava muito 13 25.5 13 25.5 6 11.8 3 5.9 16 31.4 51 100 
Distanciamento da escola de casa 5 9.8 4 7.8 7 13.7 9 17.6 26 51.0 51 100 
Condições das infra-estruturas da escola 2 3.9 4 7.8 9 17.6 8 15.7 28 54.9 51 100 
Falta de acompanhamento dos 
pais/tutores 
4 7.8 4 7.8 10 19.6 5 9.8 28 54.9 51 100 
Queria ir trabalhar 9 17.6 1 2.0 5 9.8 0 0.0 36 70.6 51 100 
Fui obrigado a desistir para ir trabalhar 
pelos meus pais/tutores 
0 0.0 0 0.0 2 3.9 1 2.0 48 94.1 51 100 










Anexo XIV – Importância atribuída aos factores determinantes para a escolha do CEF 




Muito importante Importante Nem muito nem 
pouco importante 
Pouco importante Nada importante Total 
F P (%) F P (%) F P (%) F P (%) F P (%) F P (%) 
Terminar o 3º ciclo do ensino básico 
(9º ano) mais rapidamente 
39 76.5 9 17.6 1 2.0 1 2.0 1 2.0 51 100 
Obter uma qualificação profissional 31 60.8 13 25,5 7 13.7 0 0.0 0 0.0 51 100 
Maior facilidade em encontrar 
emprego quando terminar o curso 
32 62.7 11 21.6 5 9.8 0 0.0 3 5.9 51 100 
Falta de alternativas para concluir o 
9ºano 
14 27.5 12 23.5 10 19.6 7 13.7 8 15.7 51 100 
Adquirir novos conhecimentos e 
atitudes face à escola 
26 51.0 13 25.5 6 11.8 3 5.9 3 5.9 51 100 
Acompanhar amigos com percurso 
semelhante ao meu 













Anexo XV – Satisfação pela curso CEF 




Muito Satisfeito Satisfeito Pouco Satisfeito Nada Satisfeito Total 
F P (%) F P (%) F P (%) F P (%) F P (%) 
Convívio com os colegas 26 51.0 21 41.2 3 5.9 1 2.0 51 100 
Relação pessoal professor/aluno 19 37.3 26 51.0 5 9.8 1 2.0 51 100 
Relação pedagógica professor/aluno 11 21.6 31 60.8 6 11.8 3 5.9 51 100 
Competência pedagógica dos 
professores 
14 27.5 29 56.9 7 13.7 1 2.0 51 100 
Recurso do Professor às TIC, filmes, 
atividades lúdicas, etc. 
17 33.3 31 60.8 3 5.9 0 0.0 51 100 
Instalações e equipamentos escolares 10 19.6 26 51.0 13 25.5 2 3.9 51 100 
Programas escolares 11 21.6 23 45.1 15 29.4 2 3.9 51 100 
Carga horária 6 11.8 17 33.3 15 29.4 13 25.5 51 100 
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Casa Café Shopping Casa de amigos Trabalho dos
pais/tutores
Outro local
Local onde se dirige depois das aulas 
Local onde se dirige depois das aulas
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Anexo XVIII – Frequência com que pratica determinadas atividades 
Frequência com que pratica as seguintes atividades Diariamente Pelo menos 1 vez 
por semana 
Pelo menos 1 vez 
por mês 
Raramente Nunca 
F P(%) F P(%) F P(%) F P(%) F P(%) 
Praticar desporto 29 56.9 11 21.6 3 5.9 5 9.8 3 5.9 
Ler 2 3.9 9 17.6 3 5.9 19 37.3 18 35.3 
Estudar 6 11.8 11 21.6 7 13.7 13 25.5 14 27.5 
Passear com a família 12 23.5 19 37.3 8 15.7 5 9.8 7 13.7 
Passear com os amigos 28 54.9 14 27.5 3 5.9 6 11.8 0 0.0 
Passear sozinho(a) 10 19.6 10 19.6 6 11.8 8 15.7 17 33.3 
Namorar 20 39.6 14 27.5 2 3.9 7 13.7 8 15.7 
Fazer compras 6 11.8 11 21.6 13 25.5 17 33.3 4 7.8 
Navegar na internet 37 72.5 7 13.7 4 7.8 3 5.9 0 0.0 
Jogar videojogos ou no computador 33 64.7 7 13.7 4 7.8 4 7.8 3 5.9 
Ver televisão 45 88.2 3 5.9 2 3.9 0 0.0 1 2.0 
Ouvir música 40 78.4 9 17.6 2 3.9 0 0.0 0 0.0 
Ir ao cinema 5 9.8 6 11.8 17 33.3 21 41.2 2 3.9 
Ir ao teatro 1 2.0 4 7.8 5 9.8 20 39.2 21 41.2 
Ir ao shopping 10 19.6 21 41.2 11 21.6 8 15.7 1 2.0 
Ir a uma discoteca/bar 3 5.9 23 45.1 10 19.6 7 13.7 8 15.7 
Ir ao café conviver com amigos 20 39.2 21 41,2 4 7.8 1 2.0 5 9.8 
Assistir a eventos desportivos 15 29.4 13 25.5 8 15.7 8 15.7 7 13.7 
Cantar ou tocar algum instrumento musical 13 25.5 4 7.8 6 11.8 7 13.7 21 41.2 
Participar em atividades de voluntariado 2 3.9 2 3.9 3 5.9 9 17.6 35 68.6 
Participar em atividades associativas (rancho, etc) 1 2.0 2 3.9 1 2.0 3 5.9 44 86.3 
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Anexo XIX – Regularidade do consumo 
 
 


















Regularidade do consumo 
Diariamente ou quase Pelo menos 1 vez por semana









Conduta de risco acrescido para o 
consumidor 
Conduta de risco acrescido para o consumidor
